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CONGRESSO NACIONAL---
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José 

Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 
28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N" 33, DE 1995 

Aprova os textos do Ato Constitutivo do Insti­
tuto Internacional da Língua Portuguesa, celebrado 
em São Luís, Estado do Maranhão, em l° de novem­
bro de 1989, e do Acordo relativo ao Instituto Inter­
nadonal da Língua Portuguesa, concluído em 
Lisboa, em 16 de dezembro de 1990. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 São aprovados os textos do Ato Constitutivo do Ins­

tituto Internacional da Língua Portuguesa, celebrado em São Luis. 
Estado do Maranhão, em l Q de novembro de 1989. e do Acordo 
relativo ao Instituto Internacional da Língua Portuguesa, concluído 
em Lisboa, em 16 de dezembro de 1990. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referi­
do Acordo e do Ato Constitutivo, bem como quaisquer ajustes 
complementares que, nos termos do art. 49, I, da Constituição Fe­
deral, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimô­
nio nacional. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 16 de março de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO CONSTIrUTNO DO INSTITlITO 
INIERNACIONAL DA LÍNGUA PORTIJGUESA 

Os Chefes de Estado 
da República Federativa do Brasil, 
da República de Cabo Verde. 
da República da Guiné Bissau, 
da Republica Popular de Moçambique. 
da República Portuguesa. 
da República Democrática de São Tomé e Príncipe, 

e o Representante Especial do Presidente da República Popular de 
Angola, 

Reunidos em São Luís do Maranhão, República Federativa 

do Brasil; 
Considerando que a Língua Portuguesa é uma das mais fa­

ladas no mundo, servindo a uma comunidade de nações com cerca 
de 170 milhões de pessoas; 

Inspirados pelo desejo de mubJamente beneficiarem do ex­
traordinârio patrimônio cultural que se constituiu ao abrigo da Lín­
gua Portuguesa; 

Motivados pela intenção de coordenarem entre si políticas 
de cultura e também da Lmgua que lhes é conrom e oficial, com 
suas variantes e diversidades nacionais; 

Acordam o seguinte: 

Artigo I 
Constituir, entre os Países e Povos que utilizam a Língua 

Portuguesa como língua oficial ou materna, o Instituto Internacio­
nal da Língua Portuguesa. 

Artigo 11 
Definir os seguintes objetivos fundamentais, pua o Instituto 

Internacional da Língua Portuguesa: 
a) promover a defesa da Ungua Portuguesa como patrimô­

nio de todos os países e Povos que a utilizam, como língua oficial 
ou materna; 

b) promover o enriquecimento e a difusão da Língua Portu­
guesa como veículo de cultura, educação, e informação e de aces­
so ao conhecimento cíentífico e tecnológico. 

c) promover o desenvolvimento das relações culturais entre 
todos os Países e povos que utilizam a Ungua Porblguesa como 
língua oficial 00 materna. 

d) encorajar a cooperação. a pesquisa e o intercâmbio de es­
pecialistas nos campos da língua e da cultura. 

ArtigoIll 
Os Governos dos respectivos Países, de comum acordo, e 

em confom:lidade com as normas constitucionais vigentes em cada 
um, definirão as regras quanto à orgânica e ao modo de funciona­
mento do Instituto Internacional da Ungua Portuguesa, bem como 
a fixação e estabelecimento da sua sede c a implementação dos 
princípios ora acordados. 

Feito em São Luis do Maranhão, ao 1° dia do mês de no­
vembro de 1989, em sete exemplares originais na língua portugue-
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Senado Federal 

ALEXANDRE DE PAULA DuPEYRAT MARTINS 
Diretor-Geral do Senado Federal 

RAIMUNDO CARREIRO SILVA 
Socretário-Ge.a1 da Mesa 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
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sa, todos igualmente autênticos e fazendo fé. 
Pela República Popular de Angola: 
Pela República Federativa do Brasil: 
Pela República de Cabo Verde: 
Pela República da Guiné Bissau: 
Pela República Popular de Moçambique: 
Pela República Portuguesa: 
Peja RepúbJica Democrática de São Tomé e Principe: 

ACORDO RELATIVO AO INSTITUTO 

INTERNACIONAL DA LÍNGUA PORTUGUESA 

Lisboa. 14. 15 e 16 de Dezembro de 1990 

ACORDO RELATIVO AO INSTITUTO 

INTERNACIONAL DE LÍNGUA PORTUGUESA 
Os signatários, no seguimento dos actos produzidos pela 

reunião de 10 de Novembro de 1989. em São Luís do Maranhão. 
em que participaram os Presidentes da República Federativa do 
Brasil. da República de Cabo Verde. da República da Guiné-Bis­
sano da República de Moçambique. da República Portuguesa. da 
República Democrática de São Tomé e Príncipe e do representante 
especial do Presidente da República Popular de Angola. acordam 
no seguinte: 

1. O Instituto Internacional da Lingua Portuguesa, a seguir 
designado por IILP, tem como objetivos fundamentais a promo~ 
ção, a defesa, o enriquecimento e a difusão da língua portuguesa 
como veículo de cultura. educação, infonnação e de acesso ao ço.. 

nhecimento científico e tecnológico. 
2. A Presidência do IILP terá a duração de um ano e será ro-
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tativamente exercida por cada um dos Estados membros, pela or­
dem alfabética a partir do primeiro escolhido; 

3. O Diretor Executivo do llLP terá um mandato de quatro, 
renovável uma só ve~ 

4. Os estatutos detenninarão a fIXação e estabelecimento da 
sede do IILP; 

5. As decisões do IILP serão tomadas por consenso; 
6. O presente acordo entrará em vigor após depósito dos 

instrumentos de ratificação junto ao Governo da República Fede­
rativa do Brasil; 

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente credencia­
dos para o efeito, aprovam o presente texto, redigido em língua 
portuguesa, em sete exemplares, todos igualmente autênticos. 

Assinado em Lisboa, aos 16 de dezembro de 1990. 
Pela República Popular de Angola, José Matcus de Adeli~ 

no Peixoto, Secretário de Estado da Cultura. 
Pela República Federativa do Brasil, Carlos Alberto Go­

mes Chiarelli, Ministro da Educação. 
Pela República de Cabo Verde, David HoofTer Almada, 

Mírústro da Infonnação, Odtura e Desportos. 
Peja República da Guiné-Bissau, Alexandre Brito Ribeiro 

Furtado. Secretário de Estado da Cultura. 
Pela República de Moçambique. Luis Bernardo Honwa· 

na, Ministro da Cultura. 
Pela República Portuguesa, Pedro Miguel de Santana Lo­

pes, Secretârio de Estado da Cultura. 
Pela República Democrática de São Tomé e Prindpe, Lígia 

Silva Graça do Espírito Santo Costa, Ministra da Educação e 
Cultura. 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO -------------

1- ATA DA 19' SESSÃO, EM 16 DE MARÇO DE 1995 
1.1 - ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- A viso do Ministro das Comunicações 
- N' 8Cl'95. encaminhando informações sobre os quesitos 

constantes do Requerimento nO 187, de 1995. de autoria do Sena­
dor Gilberto Miranda. 

1.2.2 - Requerimentos 
- N° 356. de 1995. de autoria da Senadora Benedita da Sil· 

va e outros Srs. Senadores, solicitando que a Hora do Expediente 

da sessão ordinária do dia 21 do corrente, seja destinada a come­
morar o ''Dia Internacional para a Eliminação da Discriminação 
Racial". 

- N° 357. de 1995. de antoria da Senadora Marina Silva. s0-

licitando ao Ministro do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e 
da AlDllZÔllia informações que menciona. 

- N's 358 e 359, de 1995, de autoria dn Senadnr Ernandes 
Amorim, solicitandn a retirnda dos Requerimentos n's 329 e 
32&'95. encaminhadns aos Ministros da Fazenda. Previdência So­
cial, respectivamente. Deferidos. 
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1.2.3 - Comunicações da Presidênda 
- Recebimento de cópia da Resolução n° 56, do Parlamento 

Amazônico, referente à situação de conflito surgida nas fronteiras 
do Equador e do Peru. 

- Eleição do Corregedor e Corregedores Substitutos na pre~ 
sente sessão. 

tolA - Requerimentos 
- N° 360, de 1995, de autoria do Senador Valmir Campelo e 

outros Srs. Senadores, solicitando que a eleição pat1L Corregedor e 
Corregedores Substitutos seja feita em escrutínio úDÍco. 

- N" 361, de 1995, de autoria do Senador Coutinho Jorge, 
solicitando ao Ministro do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos 
e da Amazônia Legal as infonnações que menciona. 

- N" 362, de 1995, de autoria do Senador José Agripino, s0-

licitando que sobre o Projeto de Lei do Senado n° 39, de 1995, 
seja ouvida. além da Comissão constante do despacho inicial, a 
Comissão de Serviços de Infra-Estrutura. 

- N°s 363 e 364, de 1995, de autoria do Senador Sérgio Ma· 
chado, solicitando a tramitação em conjunto dos Projetos de Lei 
do Senado nOs 06, 08 e 15, de 1995 e dos Projetos de Resolução nO 
15 e 18, de 1995, respectivamente. 

1.2.5 - Leitura de projetos 
- Projeto de Lei do Senado nO 67, de 1995, de autoria do 

Senador Humberto Lucena. que dá nova redação ao art. 3° da Lei 
nO 7377, de 30 de setembro de 1985, que dispõe sobre o exeocício 
de profissão de Secretário e clã outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado n' 68, de 1995, de autoria do 
Senador Júlio Campos, que concede, em relação às eleições de 
1994, anistia das sanções de que trata o ar!. 7' da Lei nO 4.737, de 
15 de julho de 1965 - Código Eleitoral. 

1.2.6 - Ofícios 
- N" 88, de 1995, da Liderança do PDT no Senado Federal, 

referente à indicação de membros em comissão permanente. 
- N"s 76 a 79, de 1995, da Liderança do PDT no Senado 

Federal, referente à substituição de membros para. integrarem as 
Comissões Mistas déstinadas a apreciar as Medidas Provisórias nOs 
906.910, 914e 918, de 1995. 

1~ .. 7 - Comunicações da Presidência 
- Recebimento do Aviso n° 77/95, do Presidente do Tribu· 

nal de Contas da União, encaminhando cópia da Decisão nO 
103/95, adotada por aquela Corte, sobre sua posição em relação à 
instituição de organizações não governamentais para atuar no 
combate à conupção. (Diversos nO 43, de 1995) 

- Recebimento de relatório contendo sugestões visando à 
mellioria das ações desta Casa, nos campos administrativo, políti­
co e de imagem institucional, encaminhado pelo Senador Ney 
Suassuna. (Diversos n° 44, de 1995.) 

1.2.8 - Discursos do Expediente 
SENADOR LÚCIO ALCÂNi'ARA - Homenagem feita pela 

Universidade de Brasília ao Senador Darcy Ribeiro, consagrando­
o como Doutor ''honoris causa". 

SENADOR COUTINHO JORGE - Desrespeito na aplica· 
ção do Decreto n' 150, de 1993, que visa à implantação do desen· 
volvimento sustentado no País, e, em particular, na Mata 
Atlântica. 

SENADOR JOEL DE HOLANDA - Realização de seminá· 
rio dos dirigentes de 6rgãos oficiais de turismo no Nordeste, com 
vistas ao aumento do fluxo tuóstico. 

SENADOR JÚNIA MAR1SE, como Líder - Gastos elevados 
com publicidade do Governo. 

1.3-0RDEMDODIA 
Requerimento n' 292, de 1995, do Senador Lúcio Alcânta. 

ra, em aditamento ao Requerimento nO 201, de 1995, de sua auto-

ria. que prevê a criação de comissão temporária interna com o fim 
de elalxJrar e apresentar projeto de Resolução reformando o Regi­
mento Interno, solicita. nos termos regimentais, a alteração do nú­
mero de participantes de sete para onze membros da referida 
comissão. Aprovado, após usar da palavra o Sr. Coutinho Jorge. 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n° 206, 
de 1993 (n° 478/91, na Casa de origem), que altera os arts. 472 e 
476 da Consolidação das Leis do Trabalho. Discussão encerrada, 
voltando a matéria à Comiss~o de Assuntos Sociais para exame da 
emenda, oferecida nesta oportunidade. 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nO 80, 
de 1994 (n' 2.267/91. na Casa de origem), que acrescenta parágra· 
fo 50 art. 860 da Consolidação das Leis do Trabalho. Apreciação 
adiada para o dia 13 de abril do corrente ano, nos tennos do Re­
querimento n' 365/95, após usa>: da palavra o Sr. Valmir Campelo. 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nO 84, 
de 1994 (n' 1.888191, na Casa de origem), que regula o § 3' do ar!. 
226 da Constituição Federal. Dado como aprovado o substitutivo, 
após usar da palavra o Sr. Valmir Campelo. À Câmara dos Depu. 
tados. 

Mensagem n° 78, de 1995 (n° 187/95, na origem), do Presi· 
dente da República, solicitando a retirada do Projeto de Lei da Câ· 
mara n' 61. de 1994 (nO 3.552/93, na Casa de origem), que altera o 
§ l' do art. 12 da Lei nO 5.700, de 1 de setembro de 1971, que dis· 
põe sobre a forma e a apresentação dos Símbolos Nacionais. Ar­
quivada defInitivamente. Aprovada. Ao arquivo. 

Requerimento nO 1.449, de 1993, do Senador Gilberto Mi· 
randa, solicitando, nos tennos regimentais, a transcrição nos Anais 
do Senado Federal, do artigo intitulado "De 1823 a 1993, 170 anos 
da dívida externa, empobrecendo o Brasil, roubando nossas rique­
zas. Dois advogados e um juiz provam a prescrição da dívida", de 
autoria de Hélio Fernandes, publicado no jornal Tribuna da Im­
prensa, edição de 27 de dezembro de 1993. Declarado prejudi­
cado. Ao Arquivo. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR JONAS PINHEIRO - A crise na agricultura 

brasileira, em face do altos custos dos fmanciamentos agrícolas. 
SENADOR ADEMIR ANDRADE, como Líder - Situação 

de abandono em que se encontram os produtores rurais de cana­
de-açÚC8r, em Medicilândia - PA. 

SENADOR NEY SUASSUNA - Retomo da violência no 
Rio de Janeiro. 

1.33 - Matéria aprovada após a Ordem do Dia 
- Requerimento nO 356/95, lido no Expediente da presente 

sessão. Aprovado. 
1.3.3 - Requerimento 
- Requerimento n° 366, de 1995. de autoria do Senador 

Eduanlo Suplicy e outros Srs. Senadores, solicitando a inclusão na 
Ordem do Dia, do Projeto de Lei da Câmara n' 13, de 1991. que 
dispõe sobre a edição e o processo legislativo das medidas provi­
sórias previstas no ar!. 62 da Constituição Federal e dá outras pr0-

vidências. Deferido, tendo usado da palavra os Srs. Eduardo 
Suplicy, Espcridião Amim e Antônio Carlos VaJadares. 

I.3A -Discursos após a Ordem do Dia (continuação) 
SENADOR ROBERTO FREIRE - Solicitação, através de 

oficio ao Presidente da Câmara dos Deputados, do desarquivamen­
to de projeto de lei do Senado, que regula o preenchimento de caro 
gos de direção do Banco Central. 

SENADOR JÁDER BARBAUlO - Limitação do uso das 
medidas provisórias. 

SENADOR RONAlDO CUNHA UMA - Proposta de 
emenda à Constituição, que encaminham à Mesa oportunamente, 
estabelecendo relação entre a maior e a menor remuneração entre 
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os servidores públicos. 
SENADOR JOSE EDUARDO DUTRA - Vasarnento de in· 

fonnações privilegiadas da área econômica para algumas institui­
ções fmanceuas. 

SENADOR MAURO MIRANDA - Crise no setor rodoviário 
de cargas no Brasil. 

SENADOR LÚCIO /oLCÂNTARA - Comemoração do cen· 
tenário de Nascimento do patriarca José Bezerra de Menezes. 

SENADOR CARLOS BEZERRA - Comentários sobre o de· 
poimento do Ministro José Serra, feito na Comissão de Assuntos 
Econômicos desta Casa. 

SENADORA MARLUCE PINTO - Necessidade de um s0-

corro urgente aos agricultores e pecuaristas de Roraima. 
1.3.5 - Comunicação da Presidência 
Término do prazo para apresentação de emendas aos Proje­

tos de Resolução n% 26 a 30, de 1995, sendo que aos mesmos não 
foram oferecidas emendas. 

1.3.6 - Eleição do Corregedor e dos Corregedot""<S Subs· 
dlutos 

1.3.7 - Proclamação dos SI'S. Romeu Tuma, Ramez Te­
het, Jod de HoUanda e Lúcio Alcântara, respectivamente, 
Corregedor e Corregedores Substitutos. 

1.3.8 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão 

lA - ENCERRAMENTO 
2 - DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO ANTE­

RIOR 
Do Sr. Humberto Lucena, proferido na sessão de 15.03.95 

(republicação). 
3 - RETmCAçÕES 
Ata da 14' Sessão, realizada em 9.03.95. (Publicado no 

DCN I~ de 10.03.95) 
Trecho da Ata da I' Reunião Preparatória, realizada em 

1.02.95. 
4 - SECRETARIA-GERAL DA MESA 
- Resenha das matérias apreciadas de 1 a 28 de fevereiro de 

1995 - art. 269, lI, do Regimento Interno. 
5 - ATOS DO PRESIDENTE 
- No' 142 a 150, de 1995 
6 - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRES-

SISTAS 

TES 

- Edital de convocação da Assembléia Geral Ordinária 
7 - MESA DIRETORA 
8 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 
9 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN-

Ata da 19a Sessão, em 16 de março de 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da soa Legislatura 

Presidência dos Srs. José Sarney, Teotônio Vilela Filho, Renan Calheiros 
e Antônio Carlos Valadares 

Às 14 HORAS E 30 MINUTOS ACHAM·SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antonio Magalhães - Antonio ValIada· 
res - Arlindo Porto - Artur da Tavola - Benedita. da Silva - Beni 
Veras - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Patrocínio­
Carlos Wilson - Casildo Maldaoer - Coutinho Jorge - Cunba 
Lima - Darcy Ribeiro - Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Elcio 
ALvares - Emilia Fernandes - Epitacio Cafeteira - Emandes 
Amorim - Esperidião Amin - Fernando Bezerra - Flaviano Melo 
- Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson Ca· 
mata - Gilberto Miranda - Gilvam Borges - Guillienne Palmeira­
Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Iris Rezende - Jader Barba­
llio - Jefferson Peres - João França - João Rocha - Joel de Hol· 
!anda - Jonas Pinheiro- José Agripino-José Alves -José Anuda 
- José Bianco - José Dutra - José Fogaça - José Ignacio - Julio 
Campos - Junia Marise - Leomar Quintanilha - Levy Dias - Luci· 
dio Portela - Lucio Alcantara - Ludio Coelho - Luiz Alberto -
Marluce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Junior - Odacir Soares -
Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez Tebet - Renan 
Calheiros - Roberto Freire - Roberto Requião - Romem lncá -
Romeu Tuma - Sebastião Rocha - Sergio Machado - Teotonio 
Vilela- Valmir Campelo- Vilson Kleinubing. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) . A lista de 
presença acusa o comparecimento de -,j Srs. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus. iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. l° Secretário em exercício, Senador Coutinho Jorge. 

procedem à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

AVISO 

DO MINISTRO DAS COMUNICAÇÕES 

N° 80195, de 13 do corrente, encaminhando informações s0-

bre os quesitos constantes do Requerimento nO 187. de 1995, de 
autoria do Senador Gilberto Miranda. 

As infOImaçôes foram encaminhadas em cópia ao 
requerente. 

O requerimento vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Sobre a 
mesa, requerimento que será. lido pelo Sr. L o Secretário em exercí­
cio. Senador Coutinho Jorge. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 356, DE 1995 . 
Sr. Presidente, 
Requeiro, nos termos do art 160 do Regimento Interno do 

Senado Federal. que a Hora do Expediente da Sessão Ordinária do 
dia 21 do corrente. seja destinada a comemorar o ''Dia Internacio­
nal para a Eliminação da Discriminação Racial". 

Sala das Sessões, 16 de março de 1995. - Senadora Benedi­
ta da Silva - Senador João Rocba - Senador Renam Calheiros­
Senador Valmir Campelo - Senador José Roberto Arruda - Se­
nador Lucídio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) • O requeri· 
mento que acaba de ser lido será submetido á deliberação do Ple­
nario. após a Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido polo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Coutinho Jorge. 

E lido o sequnte 
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REQUERIMENTO N° 357, DE 1995 
Sr. Presidente. 
Requeiro, nos tennos dos arts. 49. inciso X, e 50, § 2° da 

Constituição Federal, sejam prestadas pelo Ministro do Meio Am­
biente dos Recursos Hídricos e da Amazônia as seguintes infor­
mações: 

1 - arrecadação anual da TORMB, nos anos de 1990, 1991, 
1992, 1993 e 1994; 

2 - Especificar os programas e atividades ftnanciadas ou 
apoiadas com recursos arrecadados pelo TORMB, nos anos de 
1990, 1991,1992, 1993 e 1994, por regiões e Estados; 

3 - Relatório fisico- fmanceiro dos anos de 1990, 1991, 
1992,1993 e 1994, sobre venda da borracha do estoque regulador; 

4 - Especificar os programas, projetos e atividades fInancia­
dos ou apoiados com recllISOS da venda da borracha do estoque re­
guladornos anos de 1990, 1991, 1993 e 1994, por regiões e Estados; 

5 - Especificar a quantidade ainda existente no estoque re­
gulador, 

Justificação 
Devido uma total falta de infonnaçôes a respeito da 

TORMB, que deveria ser investido no extrativismo, e a continua­
ção da crise da borracba e, atendendo solicitação dos movimentos 
dos seringueiros, se justifica o referido requerimento. 

Sala das Sessões, 16 de março de 199 L - SenadOl1l Marina 
Silva, (PT - AC). 

(À Mesa para Decisão) 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - O requeri­
mento lido será. despachado à Mesa, para decisão, nos teImOS do 
art 216, TIL do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1 ° Se­
cretário eID exercícío, Senador Coutinho lorge~ 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N° 358, DE 1995 
Com base no ari. 256. alínea a, do Regimento Interno do 

Senado Federal, solicito a Vossa Excelência a retirada do Requeri­
mento nO 329, de 1995, que requer pedido de infOImações ao Ex­
celentíssirno Senhor Ministro de Estado da Fazenda. 

Em 15 de março de 1995. Senador Ernandes Amorim, 
PDT-RO. 

REQUERIMENTO N° 359, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Coro base no 3rt 256, alínea a, do Regimento Interno do 

Senado Federal, solicito a Vossa Excelência a retirada do Requeri­
mento nO 328. de 1995, que requer informações ao ExcelentissUno 
Senhor Ministro de Estado da Previdênçia Social. 

Em 15 de março de 1995. - Senador Ernandes Amorim, 
PDT-RO. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Com base 
no 3rt 256, § 2°, alínea a do Regimento Interno, defIro a retirada 
dos requerimentos, que vão ao Arquivo. 

A Presidência recebeu, do Parlamento Amazônico, cópia da 
Resolução nO 56, adotada pela Diretoria daquele Parlamento, reu­
nida em seSsão extraordinãria no dia 09/0'lJ95, na cidade de Brasí­
lia, referente à situação de conflito surgida nas fronteiras dos 
países do Equador e do Peru. 

À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, para 
conhecimento. 

O SR, PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - A Presi­
dência infOIma ao Plenário que, durante a sessão ordinári<l de hoje, 
serão eleitos o Corregedor e os Corregedores Substitutos. São can-

didatos o Senador Romeu Tuma para Corregedor, e os Senadores 
Ramez Tebet, 1001 de Ho1Ianda e Lúcio Alcântara, para Correge­
dores Substitutos. 

Passa-se à eleição do Com:gedor e dos três Corregedores 
Substitutos, em obediência ao disposto na Resolução n° 17, de 1993. 

A eleição processar-se-á através de cédulas uninominais, 
que estão à disposição dos Srs. Senadores na cabine telefônica. 

Em atenção ao que determina o § 4° do art. 60 do Regimen­
to Interno, por proposta de um terço dos Senadores ou de Uder 
que represente este número, a eleição poderá. ser feita em um único 
escrutínio. 

Sobre a Mesa., requerimento que será lido pelo Sr. 1 ° Secre­
tário em exercício. Senador Renan Calheiros. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N° 360, DE 1995 

Nos termos do art. 60, § 4°, do Regimento Interno, requeiro 
que a eleição para Corregedor e Corregedores Substitutos seja fei­
ta em um único escrutínio. 

Sala das Sessões. 16 de março de 1995. - Valmir Campe. 
lo, PTB - Esperídião Amin, - PPR - Bernardo Cabral, - pp -
Ronaldo Cunha Lima - PMDB. 

O SR, PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Os Sr. Se­
nadores já podem votar. 

A eleição processar-se-á durante todo o periodo da sessão 
até o seu encerramento. quando, ao fmal, procederemos à sua apu­
ração, na fonna regimental. 

No momento de votar, o funcionário responsável anotará o 
voto de cada Senador. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tário em exercício, Senador Renan Calheiros. 

É lido o seguinte. 

REQUERIMENTO N° 361, DE 1995 
Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do parágrafo 2° do art. 50 da Consti­

tuição Federal. sejam solicitadas ao Exmo Sr. Ministro do Meio 
Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, Dr. Gus­
tavo Kmuse, infonnações sobre o Decreto n° 750 de 10 de fevereiro 
de 1993, que "dispõe sobre o corte. a exploração e a supressão de ve­
getação primária ou nos estágios avançados e médio de regeneração 
da Mata Atlântica. e dá outras providências'\ no que se refere a: 

1. regulamentação e instruções normativas baixadas pelo 
lhama após a divulgação do Decreto nO 75Q193; 

2. são veridicas as informações veiculadas pela imprensa, 
das quais destacamos o jornal Gazeta Mercantil de 8 e 9 do cor­
rente mês, sobre a orientação emitida pela Presidência do Ibama às 
suas Superintendências Regionais. no sentido de ignorar a existên­
cia do Decreto nO 750/93 e seguir o Código Florestal, no concer­
nente aos procedimentos para a área? 

Justificação 
A Mata Atlântica é um dos ecossistemas mais ameaçados 

do planeta e requer peImanente controle. 
Ê necessário, portanto, esclarecer a veracidade das notícias 

veiculadas pela imprensa, para que se possa tomar as medidas ca­
bíveis no caso. 

Sala das Sessões, 16 de março de 1995. - Senador Couti· 
nho Jorge. 

(Ã Mesa para decisão) 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho)- O requeri­
mento lido será despachado à Mesa para decisão, nos tennos do 
inciso lU do art. 216 do Regimento Interno. 
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Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. l°·Secre_ 
tário em exercído, Senador Renan Calheiros. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 362, DE 1995 
Requeiro. nos termos do art. 255, inciso 11, alínea c , item 

12, do Regimento Intemo, que sobre o Projeto de Lei do Senado 
n° 39. de 1995. que dispõe sobre a continuidade de execução das 
obras públicas, além da Comissão constante do despacho inicial, 
seja ouvida, também. a de Serviços de Infra-Estrutura. 

Sala das Sessões, 15 de março de 1995. - Senador José 
Agripino. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A matéria 
será incluída na Ordem do Dia oportunamente. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1° Se­
cretário em exercício, Senador Renan Calheiros. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N° 363, DE 1995 
Nos tennos do art. 258 do Regimento Interno do Senado 

Federal, requeiro a tramitação em conjunto dos Projetos de Lei do 
Senado n° 6, n° 8 e n° 15, de 1995, de autoria, respectivamente, 
dos nobres Senadores José Eduardo Dutra, Darcy Ribeiro e Bene­
dita da Silva, por versarem sobre a mesma matéria. 

Sala das Sessões, 6 de man;o de 1995. - Senador Sérgio 
Machado. 

REQUERIMENTO N° 364, DE 1995 
Nos tennos do artigo 258 do Regimento Interno do' Senado 

Federal requeiro a tramitação em conjunto dos Projetos de Resolu­
ção nOs 15 e 18, de 1995, de autoria, respectivamente, dos nobres 
Sendores Pedro Simon e Coutinho Jorge, por versarem sobre a 
mesma matéria. 

Sala das Sessões, 16 de março de 1995 - Senador Sérgio 
Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho) - Os reque· 
rimentos lidos são publicados e, posteriormente, incluídos na Or­
dem do Dia. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 1° Se­
cretário em exercício, Senador Renan Calheiros. 

São lidos os seguintes. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 67, DE 1995 
Dá nova redação ao art. 3°, da Lei nO 7..377, de 

30 de setembro de 1985, que "dispõe sobre o exercí­
cio de profissão de Secretário e dá outras provi­
dências" • 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O art. 3°, da Lei n° 7.377, de 30 de setembro de 

1985, passa a viger com a seguinte redação: 
"Art. 3° Fica assegurado o direito ao exercício da 

proÍlSsão aos que embora não habilitados nos termos do 
artigo anterior, contém, pelo menos, 5 (cinco) anos inin­
terruptos, ou 10 (dez) anos intercalados, de exercício em 
atividades próprias de secretaria, na data de vigência 
desta lei". 

Art. 2° Esta lei entar em vigor na data de sua publicação. 
~. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 
Ao ser sancionada, a Lei nO 73n, de 3D de setembro de 

1985, não levou em consideração os direitos daqueles que, embora 
sem possuírem cursos de espécie alguma - pon:(ue até mesmo não 
eram exigidos -, vinham exercendo, com eficiência,. atividades 
próprias de proÍlssão de Técnico em Secrelariado, que então se re-

gulamentava. 
Desrespeitou-se, assim, o princípio assegurado em todas as 

Constituições brasileiras - que a Carta de 88 registra em seu art. 5, 
item XXXVI -, segundo o qual lia lei não prejudicará o direito ad­
quirido, o ato juridico perfeito e a coisa julgada". 

Aqueles que já exerciam, a anos, a profissão, no momento 
de sua regulamentação, haviam adquirido o incontestável direito 
de continuar a exercê-la, sem qualquer restrição, sob pena de ne­
gar-se vigência à norma constitucional assinalada. 

O projeto que ora submetemos à apreciação dos ilustres 
membros desta Casa e que, certamente, será aprovado e transfor­
mado em lei. objetiva corrigir o equívoco ocorrido à época da pro­
mulgação do diploma em exame e restaurar os direitos violados 
dos milhares de trabalhadores, que exercem atividades próprias de 
secretaria. 

Sala de Sessões, 17 de março de 1995.- Senador Humber­
to Lucena. 

(À Comissão de Assuntos Sociais - decisão tenni­
nativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 68, DE 1995 
Concede, em rdação às deiçôes de 1994; anis-. 

tia das sanções de que trata o art. 7a da lei na 4.737, 
de 15 de julho de 1965 - Código Eleitoral. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Ficam anistiados das sanções previstas no art. 7° da 

Lei 4.737, de 15 de jullio de 1965, os eleitores que, obrigados a 
votar nas eleições de 1994, não o fizeram nem se justificaram no 
prazo estabelecido nesse mesmo dispositivo legal. 

Art. 20 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O Projeto que ora apresentamos, tendo por meta isentar de san­
ções os eleitores faltosos nas úhimas eleições, busca levar em conta os 
inúmeros desníveis sociais presentes na vida do povo brasileiro, s0-

bretudo no contexto edncacionaL Isto porque, infelizmente, é de todos 
conhecido o fato de que gmnde parte de nosso povo é desfavorecida 
cultural e economicamente, e são pstamente esses menos favorecidos 
os mais vitimados por leis que descoosíderam os contrastes inelutá­
veis com relação às diferentes classes sociais. As sanções eleitomis 
mais penalizam justamente esses brasileiros desamparados, muitos 
dos quais nem têm condição de alcançar o princípio juridico segundo 
o qual a ninguém é pennlido ignorar a lei 

Cremos que a iniciativa, se aprovada, poderá até servir de 
alento aos cidadãos que não exerceram seu direito-dever nas últi­
mas eleições. É preciso estar consciente, ademais, que muitos elei­
tores deixam de comparecer às umas por falta de recursos ou 
auxilio, principalmente os moradores da zona rural. 

Assim. esperamos de nossos ilustres pares a aprovação da 
iniciativa, certos de que sua transformação em lei cumprirá uma fi­
nalidade de relevante interesse social, tão importante num Estado 
democrático. 

Sala das Sessões, 16 de março de 1995. - Senador Júlio 
Campos. 

LEGISlAÇÃO CITADA 

LEI N"4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965 

Institui o Código Eleitoral 

Art. 7° O eleitor que deixar de votar e não se justiÍlcar pe­
rante o Juiz Eleitoral até 30 (trinta) dias após a realização da elei· 
ção incorrerá na multa de três a dez por cento sobre o sa1ârio 
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mínimo da região. im~sta pelo Juiz Eleitoral e cobrada na forma 
prevista no ar!. 367. ( ) (') 

§ 1{) Sem a prova de que votou na última eleição, pagou a 
respectiva multa ou de que se justificou devidamente, não poderá 
o eleitor: 

I - inscrever-se em concurso ou prova para cargo ou função 
pública, investir-se ou empossar-se neles; 

II - receber vencimentos. remuneração, salário ou proven­
tos de função ou emprego públic-o, autárquico ou paraestatal, bem 
como fundações governamentais. empresas, institutos e sociedades 
de qualquer natureza. mantidas ou subvencionadas pelo Governo 
ou que exerçam serviço público delegado, correspondentes ao se-
gundo mês subsequente ao da eleição. . 

III - participar de concorrência pública ou administraltva da 
União dos Estados, dos Territórios, do Distito Federal ou dos Mu­
nicípios, ou das respectivas autarquias; 

IV - obter empréstimo nas autarquias, sociedades de econo­
mia mista, caixas econômicas federais ou estaduais, nos intuitos e 
caixas de previdência social, bem como em qualquer estabeleci· 
mento de crédito mantido pelo Governo, ou de cuja administração 
este participe, e com essas entidades celebrar contratos; 

V ~ obter passaporte ou carteira de identidade; 
VI - renovar matricula em estabt'lecimento de ensino oficial 

ou fiscalizado pelo Governo; 
vn - praticar qualquer ato para o qual se exija quitação do 

serviço militar ou imposto de renda. 
§ 2° Os brasileiros natos ou naturalizados, maiores de 18 

anos, salvo os executados nos arts. 5° e 6°, L sem prova de estarem 
alistados, não poderão praticar os atos relacionados no parágrafo 
anterior. (') 

§ 3° Realizado o alistamento eleitoral, pelo processo elelrÔ-­
nico de dados, será cancelada a inscrição do eleitor que não votar 
em 3 (três) eleições consecutivas, não pagar a multa ou não se jus­
tificar no prazo de 6 (seis) meses, a contar da data da última elei· 
ção a que deveria ter comparecido. 
........................................................................................................... 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia - decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (reotonio Vilela Filho) - Os proje­
los serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 1° Secretário em 
exercício, Senador Coutinho J('ITge. 

É lido o seguinte: 

OF. N" 88/95-GLPDT Brasília. 14 de março de 1995 
Senhor Presidente, 
Cumpre-me informar a V. Ex" a indicação dos Senadores 

SEBASTIÃO ROCHA e DARCY RIBEIRO para integrarem, 
como titular e suplente. respectivamente, a Comissão Permanente 
de SeIViços de Infra-Estrutura. 

Atenciosamente, - Senadora Júnia Marise, Líder do PDT. 
O SR. PRESIDENTE (reolÔnio Vilela) - Será feita a 

substiluição solicitada. 
Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1 ° Secretário 

em exercício, Senador Coutinho Jorge. 

São lidos os seguintes: 

OF. W 76/95 - GLPDT Brasília. 14 de março de 1995. 
Senhor Presidente, 
Em substituição ao que foi deliberado pelo Plenário desta 

Casa cumpre-me informar a V. Ex· a indicação dos Senadores 
DARCY RIBEIRO e SEBASTIÃO ROCHA. para integrarem, 
como titular e suplente, respectivamente, a Comissão que analisará 

a Medida Provisória nO 906/95, "que autoriza o Poder Executivo a 
contratar a ltaipu 8inacional pagamento de débit~ junto ao ~esou­
ro Nacional com títulos da dívida externa brasilerra, denominados 
"Brasil Investiment bond-Bid", em valor correspondente a até 
US$92.800.000.00 (noventa e dois milhões e oitocentos mil dóla­
res dos Estados Unidos da América)". 

Atenciosamente, - Senadora Júnia Marise, Líder do PDT. 
OF. N" 77/95-GUPDT Brnsília. 14de março de 1995 

Senhor Presidente, 
Em substituição ao que foi deliberado pelo Plenário desta 

Casa, cumpre-me informar a V. Ex· a indicação dos Senadores SE­
BASTIÃO ROCHA e JÚNIA MARISE, para integrarelD. como ti­
tular e suplente, respectivamente a Comissão que analisará a 
Medida Provisória n° 910/95, "que altera o artigo 60 da Lei nO 
8.694, de 12 de agosto de 1993, que dispõe sobre as diretrizes para 
a elaooração e execução da Lei Orçamentária Anual de 1994". 

Atenciosamente. - Senadora Júnia Marise, Líder do PDT. 

OF. N° 78/95 GLPDT Brasília.14de março de 1995 
Senhor Presidenle, 
Em substituição ao que foi deliberado pelo Plenário desta 

Casa. cumpre-m~ informar a V. Exa a indicação dos Se~adores 
SEBASTIAO e JUNIA MARISE, para integrarem, como tItular e 
suplente, respectivamente, a Comissão que analisará a Medida 
Provisória n° 914195, "que dispõe sobre a criação dos cargos em 
comissão que menciona e dá outras providências". 

Atenciosamente, - Senadora Júnia Marise, Líder do PDT. 
OF. W 79/95-GLPDT Brnsília, 14 de março de 1995 

Senhor Presidente, 
Em substituição ao que foi deliberado pelo Plenário desta 

Casa, cumpre-se informar a V. Ex· a indicação dos Senadores Dar­
cy Ribeiro e Sebastião Rocha, para integrarem, como titular e su­
plente, respectivamente, a Comissão que analisará a Medida 
Provisória nO 918/95, "que dispõe sobre a remuneração dos recur­
sos do Fundo de Participação PIS-PASEP, do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador. do Fundo da Marinha Mercante. e dá outras provi­
dências". 

Atenciosamente. - Senadora Júnia Marise, Líder do PDT. 
O SR. PRESIDENTE (reotonio Vilela Filho) - Serão fei­

tas as substituições solicitadas. 
O SR. PRESIDENTE (reotonio Vilela Filho) - A Presi­

dência recebeu o A viso nO 77/95, de 14 do corrente, do Presidente 
do Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia da Decisão 
nO 103/95, adotada por aquela Corte, sobre sua posição em relação 
à instituição de organizações não governamentais pant atuar no 
combate à COmIpção. 

À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional e, em 
cópia, à Comissão de Fiscalização e Controle pata conhecimento. 

(DNERSOS N° 43. DE 1995) 
O SR. PRESIDENTE (reolÔnio Vilela Filho) - A Presi­

dência recebeu do Senador Ney Suassuna relatório contendo su­
gestões visando a melhoria das ações desta Casa nos campos 
administrativo, político e de imagem institucional. 

O expediente será publicado e encaminhado ao Grupo de 
Trabalho de RefOlma e Modernização do Senado Federal. 

(DNERSOS N"44. DE 1995) 
O SR. PRESIDENTE (reotonio Vilela Filho) - Hã orado­

res inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lúcio Alcântara que 

disporá de 20 minutos. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (pSDB-CE. Pronuncia o 

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, ontem, 
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ouvimos aqui do plenário desta Casa várias manifestações elogi().. 
sas, de justo reconhecimento, ao nosso colega, Senador Darcy Ri­
beiro, que recebeu merecida homenagem, distinguido que foi, pela 
Universidade de Brasília, com o título de Doutor HODOris Causa . 

Reservei-me para fazer o registro desse fato na solenidade 
de hoje para que, aproveitando o ensejo dessa distinção do Sena­
dor Darcy Ribeiro, pudéssemos, também., dizer da nossa esperança 
de que o novo Governo, recentemente instalado, venha - como· 
demonstIam os primeiros sinais - dedicar uma atenção especial à 
questão da Educação no Brasil. 

Mas não poderia deixar de fazer, neste momento, este regis­
tro sobre essa figura humana excepcional, intelectual, homem pú­
blico, educador, o nosso colega, Professor Darcy Ribeiro. 

Até pooco tempo, militei no partido do qual faz parte S. Ex' 
e tive 0P91'tunidade de privar, de perto, de sua amizade, construin­
do uma relação de grande respeito e admiração pela sua participa­
ção na vida pública, intelectual e cultural do nosso País. Diria 
mesmo que ele é uma das figuras que mais enaltecem - entre tan­
tas que aqui estão - e honram esta Casa. 

E o que me chama a atenção nessa peISonalidade singular 
do Senador Darcy Ribeiro é sua dedicação, sua verdadeira devo­
ção à causa da Educação e também às questões relacionadas à his­
tória da rultura e da evolução econôDÚca e política do Brasil, de 
modo especial em relação à questão indigenista brasileira. 

Quero dizer que S. Ex· foi aqui muito lembrado e louvado 
pela sua decisiva participação na fundação da Universidade de 
Brasília. Mas no campo do ensino superior, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, devo dizer que este não é o único fruto decorrente do tra­
balho e da dedicação do Senadoc Darcy Ribeiro. Tive a 
oportunidade de visitar, há algum tempo, a Universidade Estadual 
do Norte Fluminense, uma universidade implantada pelo Governo 
do Estado do Rio, sob a liderança e a orientação do ex -Governador 
Leonel Bmola, que tem sido também um político dedicado à cau­
sa da Educação. e me deparei com uma grande obra. Uma univer­
sidade realmente voltada para o terceiro milênio, na qual a caneta 
e o lápis são substituídos pelo computador. Todos os professores 
são doutores, e o único regime que vigora para o professor é o do 
tempo integral e da dedicação exclusiva. UniveISidade também 
profundamente vinculada à economia, às tradições sócio-econômi­
cas e políticas daquela região do norte fluminense. Universidade 
que "importou cérebros da União Soviética e que de lá saÍIa.m em 
ramo da crise político-econômica daquela federação de repúblicas. 
Essa universidade é realmente um fato novo na história do ensino 
superior no Brasil e é também decorrência do trabalho, abnegação 
e dedicação do Senador Darcy Ribeiro. 

Isso é tão verdadeiro que o seu partido, o PDT, vencido nas 
últimas eleições para o Governo do Estado do Rio de Janeiro, ,l 
manteve como chanceler da Universidade, tal era sua imJ'9rtância, 
sua dedicação e a grandeza da obra por ele construída. É preciso 
também que se mencione o fato de que o Senador Darcy Ribeiro 
foi o inspirador e responsável não só pela fonnação pedagógica e 
política, mas pela própria concretização fisica daquela rede de es­
colas no Rio de Janeiro, os chamados CIEPs - Centros Integrados 
de Educação Pública, que podem até merecer reparo, de alguma 
forma., no seu funcionamento, na sua concepção ruquitetônica e peda­
gógica, mas que, DO mérito, ninguém podem negar, desde que seja al­
guém que examine a questão com isenção polltica e ideológica. 

Foi o fato de ter procurado dar aoS alunos pobres, às crian­
ças que estão fora da sala de aula. aos ft.Ihos dos operários, dos tra­
balhadores, àqueles que não podem paSaI a escola privada, a 
escola particular, uma escola digna desse nome. uma escola dotada 
de todos os recursos, desde as instalações físicas aos materiais dis­
poniveis, à preparação dos professores, e, principalmente. com en-

sino em tempo integral. 
Sr. Presidente, Só e SIS. Senadores, este é um dado essen­

cial da questão, que o professor Darcy Ri\>eiro não se cansa de re­
petir. não baverá escola de boa qualidade se a escola não ministrar 
o ensino em tempo integral. 

Vejam bem o que está acontecendo no Brasil, no Ceará, e 
"creio que também nas principais cidades de todos os Estados do 
País. Os colégios particulares, que ministram. em princípio, um 
ensino de boa qualidade, os colégios destinados às pessoas que p0-

dem pagar as suas mensalidades, estão, de 2 a 3 anos parn cá, voltan­
do ao ensino em tempo integral. Ou seja, a criança entra pela manhã e 
sai à tarde, inclusive fazendo as refeições na própria instituição. 

Ora, se a parte da sociedade que tem recursos para pagar 
uma escola de boa qualidade para seus filhos procura a escola em 
tempo integral, é porque, realmente, esse é o tipo de ensino que 
convém às nossas crianças, à nossa juventude. 

Portanto. quando se fala em escola de boa qualidade, inega­
velmente é preciso pensar em uma escola em tempo integral, e 
não em uma escola pobre, para pobres. É mister pensar em uma 
escola que possua, de fato, condição de oferecer um ensino que 
permita, àquelas pessoas, inclusive, mudarem o seu destino, o seu 
futuro, mediante a instrução e os conhecimentos de boa qualidade 
que venham a adquirir. 

E o paladino disso, no Brasil - e esse crédito deve ser dado 
a ele -, é o Senador Darcy Ribeiro, que resgatou a idéia da escola 
em tempo integral, e que não se cansa de repetir, numa espécie de 
bordão, onde vai, que não se trata de criança abandonada, porque 
criança abandonada é aquela que está fora da escola - o seu lugar 
é a escola, principalmente aquela em tempo integral, que, muitas 
vezes, vai substituir uma família inexistente, possibilitando a as­
sistência médico-ooontológica e uma alimentação de qualidade. 

Volto a repetir uma expressão que S. Exa muito usa: "a in­
teligência entra pela boca". Ou seja, a criança inteligente é a que se 
alimenta bem., tendo condições de desenvolver o seu sistema ner­
voso e suas possibilidades de aprendizado. 

S. Ex· sempre diz, indignado - potque é uma qualidade 
dele o tom indignado com que veste as palavras, a revolta com 
que manifesta muitos de seus sentimentos -, que nunca viu uma 
vaca abandonada, uma galinha abandonada, um porco abandona­
do, mas vê milhares de crianças abandonadas. Esta é uma frase 
que choca, mas que deve servir para nos encher, a todos, da justa 
indignação que possa proo.uzir resultados que reparem essa situa­
ção escandalosa de injustiça existente em nosso País. 

O Sr. Valmir Campelo - Penn.ite-me V. Ex· um aparte, 
nobre Senador Lúcio Alcântara? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Ouço V. Ex', nobreSena­
dor Valmir Campelo. 

O Sr. Valmir Campelo - Nobre Senador Lúcio Alcântara, 
gostaria apenas de me somar a V. Ex a

, porque, mais uma vez, traz 
a esta Câmara Alta um assunto de suma importância, e principal­
mente por estar relacionado a um Senador da República como o 
Sr. Darcy Ribeiro. Eu não poderia, nesta oportunidade, deixar de 
parabenizar V. Ex· por registrar, nos Anais do Senado Federal, a 
homenagem que a Universidade de Brasília fez, ontem, à figura 
desse homem público, desse homem querido de todo o Brasil que 
é o Senador Dan;y Ribeiro. E o faço com muita emoção e com o 

sentimento, também, da responsabilidade que tenho para com os 
destinos do Distrito Federal, como seu representante aqui no Sena­
do, mas, muito mais, como ex-aluno da UNB que sou, universida~ 
de na qual ingressei em 1966. Todos nós, ex-alunos, temos na 
figura e na pessoa do eminente professor, jornalista e do polítíco 
Darcy Ribeiro uma expressão de respeito. O Brasil deve muito ao 
Senador Darcy Ribeiro e tenho absoluta certeza de que S. Ex· ain-
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da poderá fazer muito pela educação do nosso País. V. Exl. está de 
parabéns por trazer à Câmara Alta do Congresso Nacional, para 
que tome conhecimento. esta homenagem que significa muito na 
vida desse homem público que é Darcy Ribeiro. Está de parabéns 
V. Ex.· e de parabéns, muito maif:, c nosso eminente e querido ami­
go, Senador Darcy Ribeiro. 

O SR, LUCIO ALCÂNTARA - Nobre Senador Valmir 
Campelo, agradeço V. Ex· por esse deJX'imento, que serve para 
fortalecer ainda mais as palavras que pronuncio neste momento, 
inspirndas num desejo de fazer. aqui. um reconhecimento público 
dessa missão que o Senador Darcy Ribeiro vem cumprindo ao lon­
go de sua vida, inclusive porque. ontem mesmo, quando recebia o 
título de Doutor Honol'is Causa, ele lançava mais um alerta: que 
se transformasse a Universidade de Brasília numa espécie de orga­
nismo autônomo - aquilo de que tanto se comenta. a propalada au­
tonomia universitária. Mas não falava somente em autonomia de 
gestão, mas em autonomia de pensamento, em liberdade· de cria­
ção, em liberdade de critica, para que essa universidade seja, de 
fato, uma espécie de consciência critica do País. 

As nossas universidades estão ainda cercadas por muros, al­
tos e largos, muralhas, diria melhor, que as isolam, muitas vezes, 
de seu próprio alvo, a comunidade. Costuma haver uma espécie de 
desconfiança recíproca entre sociedade e universidade, e esse é 
um clima destrutivo, infértil, porque a universidade, como núcleo 
de ciência e de pensamento, deve preservar a sua autonomia, exer­
cendo de maneira competente o seu papel. 

De fOIDl8. que aguardo, inclusive, do atual Governo - que 
tem na sua Presidência um professor, um intelectual, o Senhor Fer­
nando Henrique Cardoso; que tem no Ministério da Educação um 
educador, o professor Paulo Renato de Soou, e no Ministério da 
adtura um outro professor, o Sr. Francisco Weffort -, que dê uma 
resposta candente, artrmativa, decisiva para a solução dos princi­
pais problemas de educação do povo bmsileiro. 

Ainda hoje vimos, na reunião conjunta das Comissões de 
Constituição, Justiça e Cidadania e de Educação, o Senador Darcy 
Ribeiro ler o seu relatório, com o Substitutivo da Lei de Diretrizes 
e Bases da educação nacíonal, cuja tramitação, em boa hora, se de­
cidiu acelerar, dentro da nova forma de trabalhar, de produzir, de 
apresentar resultados, de votar, de decidir desta Casa. e eu tenho 
certeza que brevemente o projeto viIá ao Plenário para que ele se 
pronuncie e dê, na SUa visão, fonna deftnitiva ao projeto, para que 
a sociedade e o Governo tenham esse instrumento legal, que pau­
tará as ações em relação à educação, tanto no ensmo superior, 
quanto no ensino de primeiro e segundo graus. 

E aqui, no momento em que concluo as minhas palavras, 
quero registrar minha satisfação em ver o Senador Darcy Ribeiro 
dando·nos mais uma lição, uma lição de vida. Ele, que é um inte­
lectual heterodoxo, que foge àqueles padrões que normalmente 
nos acostumamos a ver no intelectual- um intelectual sisudo, com 
ar grave, que nem sempre corresponde ao conhecimento que deve­
ria ter -, nos dá uma lição de paixão e de amor à vida. S. Ex" é um 
intelectual macunaímico, como costumo dizer a ele, um homem 
temo, um homem que, defrontando-se com uma condição de saúde 
difícil, adversa, DO entanto nos transmite a alegria de viver, con­
ftança no futuro, passando.nos uma valiosa lição de vida, a que l0-
dos devemos prestar atenção. 

Concluindo, Sr. Presidente, quero deixar registrado, neste 
pronunciamento, este apreço que tenho - e não SÓ eu, mas toda a 
Casa, já que muitas Vezes realçado na palavra de vários S1'S. Sena· 
dores - por esse colega, companheiro, professor, grande intelec­
tual, grande homem público brasileiro, apóstolo da educação 
nacional, que é o Senador Darcy Ribeiro. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Ftlho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Coutinho Jorge, que disporá de 20 minutos. 

O SR. COUTINHO JORGE (pMDB-PA. Pronuncia o se­
guinte discurso) - Sr. Presidente, SI'S. Senadores, ocupo a tribuna 
para denunciar o desrespeito do Governo Federal ao ·Decreto 
75(},93, principal instrumento legal da preservação dos remanes~ 
centes da Mata Atlântica. 

Tomei conhecimento, pela imprensa, que o IBAMA, órgão 
responsável pela execução da. JX>lítica ambiental, instruiu as suas 
representações estaduais no sentido de descumprir o decreto, bai­
xado pelo então Presidente Itamar Franco. Também tomei conhe­
cimento das reações indignadas que tal fato provocou entre os 
ambientalistas, em especial o Deputado Fábio Feldrnan, atual Se­
cretário de Meio Ambiente do Estado de São Paulo. 

O que me parece é que algumas pessoas do órgão estão ce­
dendo às pressões dos representantes de setores que ainda não en­
tenderam. ou não aceitaram, o conceito de Desenvolvimento 
Sustentável. 

Quando foi defmido o conceito, durante a realização da Confe­
rência Rio 92, sabia-se que não seria de fácil inteIpretação e implanta­
ção, por exigir a conciliação da busca do bem-estar presente com a 
segurança de condiçiles de vida satisfatórias no futuro. On seja, conci­
liar o crescimento econômico e a preservação ambiental. 

Cabe aos governos dos países a defmição de estIatégias de de­
senvolvimento industrial e agrícola sustentável, envolvendo a conser­
vação de recursos naturais, a manutenção da. biodiversida.de e o 
atendimento das necessidades básicas das atuais e futuras gerações. 

Se reconhecermos que isso não é fácil, por outro lado af1l'­
mamos que não é impossível. 

O Decreto 750/93 é um instrumento que procura atender a 
esse objetivo. 

Tomo a liberdade de relatar aos ilustres Senadores, de· for­
ma sucinta, a história do referido decreto. 

Quando assumi o Ministério do Meio Ambiente, criado 
pelo Presidente Itamar Franco, deparei-me com uma pilha consi­
derável de correspondên~.ias, nacionais e internacionais, de entida­
des ambientalistas, ONOs, empresas privadas, governos estaduais, 
municipais, enfIm, a sociedade brasileira daquela área totalmente 
preocupada e exigíndo a revogação ou a substituição do Decreto 
99.547/90, elaborado pelo então Secretário do Meio Ambiente, Dr. 
José Lutzenberger e assinado pelo Vice-Presidente Itamar Franco, 
que ocupava interinamente a Presidência da República. 

O Decreto dispunha sobre a vedação do corte e da explom­
ção da vegetação nativa da Mata Atlântica e foi recebido com es­
panto por todos, inclusive por entidades ambientalistas, e logo 
mostrou suas graves falhas: não trazia a definição do que era Mata 
Atlântica, não pennitia qualquer possibilidade do uso sustentado 
de espécies da flora com comprovado potencial, não apresentava 
diretrizes para equacionar os conflitos nas áreas urbanas e não es­
tabelecia normas parn as comunidades tradicionais, dependentes 
dos recursos naturais para a sua subsistência. 

Elaborado sem nenhuma consulta às entidades que há anos 
trabalham pela Mata Atlântica, as lacunas do decreto praticamente 
inviabilizaram sua efetiva contribuição para a preselVação deste 
importantíssimo conjunto de ecossistemas. 

No caso das comunidades tradicionais que se utilizam de re· 
cursos florestais para a sobrevivência, () instrumento foi absoluta­
mente omisso, pois não estabeleceu nonnas para evitar abuso, 
apenas proibiu, nivelando pescadores artesanais e latifundiários 
inescruJX110sos, sendo que a ftscalização sempre foi mais rigorosa 
com o pequeno. com o lavrador, com o pescador, em favor, é cla­
ro, dos grandes latifundiários. Portanto, a fragilidade do decretO 
exigia modificações. .. 
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Quando assumi o Ministério. consciente da gravidade do 
problema, empenhei-me pessoalmente em sua solução e CODl8.Ddei 
um trabalhoso processo de articulação e negociação entre gover­
nos estaduais, nrunicipais e ONGs. Foi um processo longo, em que 
tivemos audiências públicas em vários Esta.dos, como São Paulo. 
Rio de Janeiro e outros, na tentativa de encontrar soluções discuti­
das a partir das bases, possíveis de serem aplicadas. 

O texto do Decreto 750/93 foi aprovado em reunião do CO­
NAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente -, que é talvez o 
maior Conselho desta República, obtendo o consenso de parla­
mentares. entidades ambientalistas e dos governadores dos IEs~­
dos de São Paulo, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul. Rio 
de Janeiro, Espírito Santo e Minas Gerais. 

No Palácio do Plan~to. reunimos Governo Fedeml, gover­
nos estaduais e municipais, comunidade, uma reunião memorável, 
em que o Presidente acatou a proposta de todas as entidades que 
ali estavam, e aprovou, portanto, a edição desse decreto, que iria 
mudar a poJítica de desenvolvimento sustentável para a Mata' 
Atlântica. Foi uma experiência in'Jvadora. Várias entidades impór­
tantes, como a SOS Mata Atlântica, a FUNA lURA, a FBCN e ou­
tras participaram do evento. 

Na verdade, Srs. Senadores, o Decreto nO 750 apresenta um 
avanço conceitual sobre o anterior, inserindo propostas como a'da' 
não ~ncia do direito adquirido em ~atéria ambiental,. bem 
como a do ordenamento do uso e ocupação do solo urbano ainda 
ocupado por cobertura vegetal nativa. Proíbe o corte, a exploração 
e a supressão da vegetação da Mata Atlântica,. regulamentando, 
conrudo, as hipóteses excepcionais de permissão e a exploração 
seletiva através de regime sustentado de espécies florestais, eOl es­
pedal pelas populações tradicionais da :região. 

Não quero dizer, 8rs. Senadores, que o Decreto 750/93, pçr 
si s6, representará a salvação dos remanescentes da Mata Atlântí­
ca. Obviamente. deveria ser complementado por uma série de ins­
truções nOlmativas do IBAMA, a ser negociada e detalhada para 
cada Estado, considerando as peculiaridades regíonaís. 

Portanto, um conjunto de hotmas deveria ser elaborado, 
mas, lamentavelmente, pelo que sei, as negociações com as entida­
des ambientalistaS e com os empresãrios não foram viabílízadas. 
Entretanto, isso não justifica o descumprimento ao único instru­
mento legal que existe em relação à Mata Atlântica. 

Ê nossa obrigação lutar para salvar O que resta da Mata 
Atlântica, uma vez que é a região geognífica de mais antiga co]o­
nização e de maior densidade populacional do País. 

O domínio da Mata AtJântica corresponde a uma estreíta 
faixa de florestas ao longo da costa leste brasileira, estendendo-se 
do Ceará ao Rio Grande do Sul. Sua área original é estimada em 
1,1 milhão de quilômetros quadrados. o que corresponde a um ter­
ço da floresta amazônica brasileira ou a 12% do território nacional. 

E embora hoje reduzida a 10% de sua. cobertura vegetal, é 
ainda uma das mais ricas florestru; tropicais do mundo no que con­
cerne ã bicxliversidade, com mais de 10 mil espécies vegetais e um 
grande número de espécies da fauna, caracterizadas por alto nível 
de endemismo. 

Na sua área de donúnio. é importante lembmr. localiza-se 
70% da população brasileira, ai incluídas comunidades indígenas. 
rurais, além das maiores cidades brasileiras como Rio e São Paulo, 
portos e centros industriais do País, para os quais a Mata Atlântica 
e seus ecossistemas associados provêem os mananciais de água, 
evitam a erosão do solo, garantem o desenvolvimento turistico e a 
qualidade de vida geral da população, 

A região é área de maior pressão de desmatamento. por 
conta, é claro, da densidade urbana e econômica instalada na faixa 
leste do território brasileíro. Além disso, a demanda de uso social e 

econÔllÚco sobre as terras ocupadas pelas florestas e os recursos 
delas provenientes. mQJmente nUIl?~ época como essa de recessão, 

. sobrepuja qualquer fiscalização. 
Em vista disto. Srs. Senadores, impõe-se a compatibilização 

entre a proteção da biodiversiclade daquele grande ecossistema da 
Mata Atlântica, como uma reselVa estratégica para o fururo, com 
as necessidades. sociais do p~~n!e; 'tendo' como pressuposto, é 
claro, 'à. grande tese do desenvolvimento sustentado. 

. É boili lembrar que a Constituição· Federal incluiu a Mata 
Atlântica entre os ecossistemas considerados patrimônio nacional, 
como é.o C8!K> 9a A~z..9J;t.ia •. como é o caso do Pantanal. Se os ju­
ristas· acham que um decreto é instrumento legal insuficiente para 
se regular o seu uso, que se elabore urna lei, que se faça urna nova 

. proposta.. O que não se, pode aceitar·é cruzarem-se os braços diante 
dos desmatamentos irresponsáveis, clandestinos que estão se dan­
do, inclusive, em áreas nobres urbanas. 

O que me causa espécie é que durante a edição do decreto 
esta questão foi analisada pelo Ministério, pela Presidência da Re­
pública, mas ninguém argüiu sua inconstitucionalidade. A Consul­
toria do Senado está estudando a proposta para apresentarmos. 
através deste e de outros companheiros, um projeto de lei que ve­
qha.a. sanar e~sa, di(i~l~d~ .legal. 

Não pddemos aceitar que.o Decreto. 750 seja desrespeitado 
com autorização de alguém ligado ao Governo Federal; isto é 
inadmissível, considerando-se também que este decreto é produto 
de um entendimento dos governos dos Estados que fazem parte da 
Mata Atlântica, dos municípios. das entidades ambientalistas que 
discutiram exaustivamente. em reuniões, insisto, públicas. Foi pu­
blicado em jornill e convocada a con'lunidaâe brasileira que tinha 
interesse em discutir o assunto. 

> Foi :uma experiência inovadora; o próprio Ministro, na ver­
cfude, pmticamente cro:denou' ti elabOraÇão do decreto. mas a re­
dação. o conteúdo, as·propostas foram apresentadas de baixo para 
cima. numa tentativa de planejamento ascendente. em que a comu­
nidade interessada discutiu, fez propostas e colaborou na decisão. 

Nosso pronunciamento é no sentido de que ° Ministro - e 
para isso estamos encamínhando à Mesa um requerimento - expli­
que as denúncias feitas por meio da imprensa, explique esse crime 
ambjental muito grave em toda a região da Mata Atlântica. Por 
que o Ministério petmite o descumprimento de UDl decreto que é o 
único instrumento legal capaz de resolver os problemas graves da 
Mata Atlântica, os problemas graves dos grandes Estados desen­
volvidos de nosso Pais? 

Ao mesmo tempo, estamos solicitando às entidades ambien­
talistas da região, aos governadores e respectivos secretários de 
meio ambiente que participem dessa cruzada, na tentativa de sal­
var a implementação efetiva do Decreto 750/93. Se o decreto pre­
dsa ser modificado, aprimorado. muito bem., vamos todos juntos 
fazê-lo, mas não vamos tomar a atitude irresponsável e inconse­
qüente de descuropri-Io. 

Portanto. aqui fica nossa denúncia que envolve, na verdade. 
a maioria dos Estados da Região Sudeste, Região Sul e parte da 
Região Nordeste. nosso requerinlento ao Ministro e nosso apelo 
para que os governos estaduais dessa região luteIJ1 pela preselVa­
ção desse decreto. Se for o caso. que viabilizemos. no Congresso, 
uma lei que possa substituir o decreto. para que a destnlição da 
Mata Atlântica. não seja acelerada de forma irresponsável pelos 
grandes conglomerados econômicos e industriais daquela região. 

Essa a nossa denúncia e a nossa proposta de requerimento. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. SE­
NADOR JOEL DE HOUANDA EM SEU PRONUN­
CIAMENTO: 
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Os dirigentes dos Orgãos Oficiais de Turismo dos Estados do Nordeste e 
empresários fundadores ou mantenedores da Fundação CTI - Ne, reunidos em 
seminário no período de 13 a 16 de março de 1995, no salão de reuniões do Hotel 
Eron em Brasilia - DF, apresentam aos Parlamentares integrantes das bancadas dos 
diversos Estados Nordestinos no Congresso Nacional, as conclusões finais chegadas 
ao término do referido evento e consubstanciadas no elenco de constatações, 
recomendações e reivindicações a seguir enumeradas, esperando que essa iniciativa 
amplie os canais de comunicação com os legitimas representantes do povo e seja o 
passo inicial de um amplo processo de subsidio á ação parlamentar.: 

PRIMEIRO: O turismo mundial constitui-se uma das principais atividades econômicas 
a nivel global, tendo apresentado nos fluxos internacionais de passageiros entre os 
diversos países em 1994, conforme dados fornecidos pela Organização Mundial de 
Turismo, um movimento de chegadas de turistas da ordem de 528 milhões de 
pessoas e gerado uma receita para os países destinatários desses fluxos em tômo 
de 321 bilhões de dôlares, o que corresponde a cêrca de 8,5% do valor FOB de 
todas as exportaçõas mundiais, sendo ainda a atividade responsável pela geração de 
maior número de empregos' e a que apresenta a maior rapidez em retôrno social A 
mesma Organização Mundial de Turismo prevê para o ano 2010 a duplicação da 
quantidade de viajantes pelo mundo, o que demonstra a enorme potencialidade da 
atividade no contexto da economia mundial. 

SEGUNDO: A dimensão continental do Brasil, com sua multiplicidade diferenciada de 
recurSos naturais a realidades culturais caracterizadoras de suas diversas regiões na 
Unidade Nacional, constitui enorme potencialidade para a exploração econômica da 
atividade turfstica no Pais, fato que só timidamente começa a ocorrer, recebendo 
atualmente, menos de 1 % de todos os fluxos intemacionais de viajantes" 

TERCEIRO: A prioridade para o estimulo ao desenvolvimento do turismo consta em 
todos os programas de govêrno,-seja- federal seja dos diversos Estados do Pais. 
Observa-se no entretanto uma· grande dificuldade de operacionalização das 
intenções declaradas a nível das decisões políticas necessárias a torná-Ias realidade; 

QUARTO: A diversidade das realidades naturais e culturais do patrimônio turfstico 
nacional - fundamentais para a exploração do turismo em qualquer região do mundo -
exige que a política do govêrno federal para o setor considere essa multiplicidade, de 
maneira a poder tirar o melhor proveito na atração e canalização dos fluxos turfsticos 
para e pelo território nacional. 

QUINTO: O Nordeste Brasileiro possui recursos naturais, caracterizados pela 
tropicalidade de seu clima, cuja região litoranea é detentora de atrativos próprios das 
regiões turfsticas mais procuradas no mundo. A êsse patrimônio natural, singular no 
País, se agrega uma riqueza cultural decorrente da própria formação da 
nacionalidade e caracterizado por um forte sincretismo religioso, uma rica e variada 
gastronomia, um folclore tipicamente nacional, um conjunto de monumentos de rara 
beleza e profundo significado histórico, um variado artesanato e uma infra estnJtura 
de sarviços apta a satisfazer às axpectativas do visitante . Por Isso mesmo a 
exploração do turismo no Nordeste antes de ser visto como uma solução regional 
deve ser entendIdo pelo Govêmo Federal como um fator da desenvolvimento 
nacional, consitutindo-se a região em grande portão de entrada para o turismo 
internacional no País. 



3196 Sexla-feirn"17 . DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçilo m 
SEXTO: a d •• envolvlmento do turlamo uemanaa perm.,le"temer1te provldenCI •• 
~U" honofl'~I'onrlO n ";<I't~nt" ,,~, ~,nnN~;nn.r-lho .< ~nnrll·e"n. rl~ Onn'Ada n In--­'-i ~, 1.Jc IC \",a U v .... ,!:) c1 I:: tJV1 .... IU!JVI .... 'VI d -,ijç a~ \,;vIIU~Utf:s (J(;: conrOn e azer 
procuradas, atendem às. necessidades do cidadão residente correspondendo ao 
aprimoramento das condições de habitabilidade urbana , tais como limpeza pública, 
segurança, sistema viário adequado e bem sinalizado entre outras, além de 
proporcionar-lhes melhoria. de -condição econômica pela rápida ampliação das 
oportunidades de ganho e ascensão social em todos os segmentos da sociedade , 
finalidade precipu," a ser perseguida pelas comunidades eleitas como destinos 
turísticos. 

SÉTIMO: Por todas essas razões reivindica-se como condição necessana ao 
crescimento do turismo no Nordeste do Brasil e consequentemente ao 
Desenvolvimento Nacional: 

A) Com referência ao transporte aéreo, 
# junto ao Departamento de Aeronautica Civil - DAC: 

- Que na definição da malha aérea nacional seja dada especial atenção aos destinos 
turísticos do Nordeste, aumentando-se o número de vôos diretos para suas cidades 
de forma a ligá-Ias de forma mais conveniente com os principais mercados emissores 
de turistas nacionais e internacionais; 
- Que suas capitais sejam consideradas efetivamente como portões de entrada do 
turismo internacional e para elas sejam reservados o pouso iniCiai e a decolagem final 
em territôrio nacional dos vôos procedentes do exterior, notadamente Europa e 
Estados Unidos. 
- Que haja maior facilidade na concessão de autorização de vôos regulares durante 
os periodos de alta estação 
- Que haja maior facilidade para a concessão de autorização de VÔOS fretados 
domésticos ou internacionais que se dirijam ao Nordeste, inclusive pare a utilização 
de aviões de bandeira estrangeira nos vôos internos, sendo permitida nesses casos a 
utilização da tripulação estrangejra responsável pelas aeronaves 

# junto ao INFRAERO 
- Que seja priorizada a melhoria dos aeroportos de suas capitais, de forma a 
equaliza-Ios nas condiç6es necessárias para receber vôos regulares internacionais, e 
de seus demais destinos turisticos no sentido de permitir a operação dos IIÓOS 
domésticos de maior porte 

B) Com referência ao transporte rodoviario 
junto ao DNER 

- Que seja recuperada a malha rodoviária no sentido de proporcionar a melhoria das 
condições de tráfego, estimulando o turismo rodoviário. 
- Que sejam flexibilizadas as normas para concessão de linhas rodoviárias de forma 
a permitir a melhoria e o barateamento dos serviços através da ação concorrencial, 
permitindo um maior número de alternativas nas ligações com os centros turisticos 

C) Com referência ao transporte maritimo de passageiros 
junto ao Ministério dos Transportes 

• Que seja permitida a realização regular de cruuiros maritimos pare e entre os 
diversos portos do Pais, independentemente da nacionalidade da bandeira dos 
navios utilizados. 

D) Com referência aos financiamentos para o setor na Região 
# junto ao BNDES 

• Que seja permitido o financiamento aos Govêrnos Estaduais do montante 
necessário à cobertura das contrapartidas necessárias à captação dos recurso. do 
PRODETUR 
- Que seja permitido o financiamento ao setor privado para implantação de 
equipamentos voltados à animação noturna, a exemplo do que acontece para a 
região Norte do País 

Mago de 1995 
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Que seja reduzido de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) para R$ 
1.000.000,00 (Hum milhão de reais) o piso para análise dos projetos turisticos pelo 
aNDES, hoje de responsabilidade dos agentes repassadores 
- Que seja incluida a possibilidade, no programa Nordeste Competitivo, do 
financiamento de infra estrutura nos projetos do setor turístico privado 

# junto ao a.N.B. 
- Que seja agilizado o processo de aprovação dos pleitos do setor turístico relativos 
aos recursos do PROA TUR 
- Que seja ampliada, ainda neste exerci cio, a participação do setor turismo no 
orçamento do FNE de 5% para 10% 

# junto à C.E.F. 

-Que seja considerado prioritário o financiamento aos municípios de interêsse 
turiístico de obras de infraestrutura urbana 

E) Com referência á política de promoção turística 
junto à EMBRATUR 

- Que seja definida uma política promocional do País objetivando resgatar sua 
imagem no exterior de forma a· favorecer a atividade turística em mercados 
préviamente definidos. 
- Que êsse esfôrço promocional, no que diz respeito ao Turismo, perca o caráter 

episódico e pulverizado, concentrando-se nos mercados emissores mais importantes 
para as diversas regiões do País, promovendo-as igualitáriamente, e no que diz 
respeito ao Nordeste com amplá participação da CTI - NE nas decisões a serem 
tomadas. 
- Que independentemente da ação promOcional global do País , sejam alocados 
recursos federeis em apOío as ações de mesma natureza, voltadas pare os 
mercados nacional ou intemacional, promOvidas regionalmente através da CTI - NE, 
em montante pelo menos igual ao aportado pelo conjunto dos Estados da Região. 

F) Com referêncja à política de preservação ambiental 
junto acrr..1inistério do Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

- Que o Ecoturismo seja considerado como elemento de preservação, pela 
destinação econômica que proporciona às áreas preservadas e à motivação para 
proteção dos recursos natureis que acarreta, através da consciência comunitária do 
melhor proveito econômico da manutenção do ambiente sôbre sua destruição 

turísticos 
G) Com referência à busca da melhoria de qualidade dos serviliOs 

junto à EMBRATUR e demais Orgãos do Govêmo Federei 
- Que sejam apoiadas e estimuladas, a nível regional, a criação de Centros de 
Excelência Técnica em Turismo aptos ao desenvolvimento de atividades 'de 
planejamento, assessoremento, desenvolvimento cientifico, interc4mbio com Centros 
Nacionais e Intemacionais de mesma natureza e formação e especialização de mio 
de obra. 

H} Com referência ao Orçamento Federal 
- Que a LDO 96 permita que haja dotação no Orçamento Federal 96 para a contra 
partida de empréstimos internacionais destinados a empreendimentos turísticos 
- Que o Govêrno Federal aloque recursos no Orçamento Federal de 1996 para a 
contrapartida de projetos aprovados de interêsse turístico em empréstimos 
intemacionais. 
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Durante o discurso do Sr. Coutinho Jorge, o Sr. 
Teolônio Vilela FilJw, ]O Vice-presidente, deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. Remn Ca­
lheiros, 2 0 Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Com a palavra 
o Senador Joel de Hollanda. 

O SR. )OEL DE HOLLANDA (PFL-PE. Pronuncia o se· 
guinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Sr's e 
Srs, Senadores. registro nesta taroe a realização de um evento da 
maior oportunidade e importância. Refrro-me a seminário realiza­
do no periodo de 13 a 16 do corrente mês que reuniu os dirigentes 
de órgãos oficiais de turismo dos Estados do Nordeste, repre­
sentantes da SUDENE, representantes dos vários municípios nor­
destinos, equipe técnica da EMBRA TUR e convidados especiais 
que, durante o referido período, discutiram as questões mais rele­
vantes sobre o problema do turismo em nosso País. 

Esta alta Casa não pode deixar de tomar conhecimento do 
que representou esse seminário, no momento em que o Governo 
federal começa a defmir novas ações para o fortalecimento do tu­
rismo no País como um todo e, especialmente, em relação às vá­
rias Regiões brasileiras. 

O turismo mundial é atualmente uma atividade econômica 
de extrema importância; basta dizer que hoje cerca de 528 milhões 
de turistas se deslocam para outras nações, gerando receitas para 
os países receptores da ordem de 321 billiões de dólares. Esse va­
lor. Sr. Presidente. representa 8,5% do total de todas as exportaçõ­
es mundiais. Tem. portanto, um potencial gigantesco, a chamada 
indústria sem chaminé, a indóstria do turismo. E a Organização 
Mundial de Turismo prevê para o ano 2010 a duplicação desse 
contingente de turistas que buscam o lazer, que buscam O descanso 
em várias partes do mundo. Isso significa dizer que deveremos 
contar no ano 2010 com mais de um bilhão de viajantes espalha­
dos por~ todo o mundo. 

E lamentável, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que um país 
como o Brasil, de dimensões continentais, um país com tão grande 
potencialidade turística, com tanta diversidade de meio-ambiente, 
de cultura, de história, este País participe com menos de 1% do l0-
taI dos fluxos internacionais de turismo. Esse é um fato que lamen­
tamos, mas que deveremos considerar como um desafio a ser 
enfrentado. O Brasil não pode continuar a ser espectador do feno­
menal desenvolvimento da indústria turística no mundo inteiro. O 
Brasil tem que acelerar as suas ações no sentido de participar des­
se esforço mundial para o fortalecimento do turismo. 

Em todos os programas do Governo Federal, dos Estados e 
dos Municípios, sempre temos referencia à prioridade para o turis­
mo, mas, lamentavelmente, há uma distância muito grande en~ 
aquilo que está colocado nos planos de governo e a realidade. E 
preciso não somente dizer que o turismo é prioritário, mas a defla­
gração de ações concretas que demonstrem que eSsa atividade me­
rece os investimentos necessários ao seu desenvolvimento. 

Volto a dizer que o nosso País, pela diversidade de paisa­
gens, de climas, das belezas paisagísticas tão bem aceitas pelos tu­
ristas que nos visitam. a par de sua diversidade cultural, das 
manifestações folclóricas, tem todas as condições para sair dessa 
participação mínima, de pouco menos de 1 % do total do fluxo de 
turismo internacional. 

O Sr. Freitas Neto - Permite-me V. Ex·uro aparte? 
O SR. JOEL DE HOLLANDA - Com prazer. ouço V. 

o Sr. Freitas Neto - Senador Joel de Hollanda. tive tam· 
bém, como V. Ex·, a oportunidade de participar, hoje pela manhã, 
do encetnlmento dessa. importante reunião, promovida pela Fun­
dação Cf L em que, durante 3 dias, os dirigentes de órgãos oficiais 

de turismo do Nordeste. representantes da SUDENE e da própria 
CU discutiram os problemas do setor para o desenvolvimento do 
turismo, especialmente na nossa Região Nordeste. Como Governa· 
dor do Piauí, trnbalhamos pari passo com a CU que vem desen· 
volvendo um grande trabalho para a implementação do turismo em 
nossa região. Mas. como bem disse V. Ex·, e como também che­
gou a esta conclusão a reunião dos dirigentes de empresas do turis· 
mo do Nordeste, apesar do programa dos governos federal e 
estaduais darem sempte prioridade a essa área, falta vontade políti· 
ca para se desenvolver tão importante atividade, capaz de, Dllm 
curto espaço de tempo, carrear recursos e aumentar a oferta de 
empregos na nossa região. Nesse documento que V. Ex· ora apre­
cia, há uma série de reivindicações e de sugestões ao Governo Fe· 
deral e aos diversos órgãos da administração pública federal que 
precisam realmente ser implementadas em beneficio do desenvol­
vimento do turismo no Brasil e nas diversas regiões vocacionadas 
para o desenvolvimento do setor. Muito obrigado. 

O SR. )OEL DE HOLLANDA - Agradeço, nobre Sena­
dor Freitas Neto, a gentileza do seu aparte, que, com nruita alegria, 
incorporo ao meu modesto pronunciamento. Reconheço em V. Ex· 
o estimulador do incentivo no Piauí c, de resto, no nosso Nordeste. 

Na verdade, foram Governadores como V. Ex· que possibi­
litaram, juntamente com a SUDENE. a assinatura de contratos 
com o Banco Mundial, os quais permitiram o fmancianiento do 
PRODEJUR. um programa extremamente importante pam fortale­
cer o turismo no Nordeste e que já vem dando bons frutos, possibi­
litando o aumento do fluxo de turistas para a nossa Região, 
gerando empregos, mais i.Il:lpJstos e trazendo mais desenvolvimen­
to. 

O Sr. Ronaldo Cunha Lima - Permite-me V. Ex· um 
aparte. nobre Senador Joel de Hollanda? 

O SR. JOEL DE HOLLANDA - Onço-o com satisfação. 
nobre Senador, pela Paraíba.. também ex -Governador e particular 
amigo, Ronaldo Cunha Lima. 

O Sr. Ronaldo Cunha Lima - Senador Joel de Ho11anda. 
eu gostaria, secundando as palavras do Senador Freitas Neto, de 
felicitar V. Ex· pelo oportuno pronunciamento que faz a respeito 
do turismo no Brasil, especialmente no Nordeste. E lembrar, efeti­
vamente, das reuniões dos governadores, juntamente com a SU­
DENE. para ir até Washington discutir as bases das negociações 
do PRODETUR. durante mais de três anOS. Conseguimos. agora. 
com a aprovação do Banco Mundial, a celebração desses conlIa­
tos, permitindo obras e ações que estimulam O turismo no Nordes­
te. Esse encontro hoje realizado em Brasília, com a participação de 
ex-Governadores, de Senadores. de pessoas comprometidas com o 
turismo, representa o comprometimento de todos aqueles que se 
engajam nesta luta para dinamiTar o turismo no Noroeste. Por esta 
razão. e de acordo com a palavra do Senador Freitas Neto, com 
quem tive de participar juntamente com os Governadores, a elabo­
ração do PRODETUR. E quero transmitir a V. Ex· a minha sauda· 
ção pela posição que tem adotado. 

O SR. )OEL DE HOLLANDA - Agradeço ao nobre Se­
nador Ronaldo Cunha Lima a rmeu do aparte coro que me honrou 
e eu gostaria também, por questão de justiça. salientar desta tribu­
na o empenho de S. Ex· no desenvolvimento do turismo na Paraí­
ba. adotando no Estado medidas que puderam redundar num 
substancial aumento do fluxo de turismo para a pequenina Paraíba. 
E foi justamente o apoio de Governadores como Ronaldo Cunha 
Lima, Freitas Neto, ex-Governador do Rio Grande do Norte. e o 
ex-Governador de Pernambuco, Joaquim Francisco, que reuniram 
as condições políticas para a assinatura desse importante convênio 
com o Banco Mnndial, possibilitando que 400 milhões de dólares 
fossem programados para investimento nessa área. 
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Continuando. Sr. Presidente: e Srs. Senadores. eu gostaria de 
assinalar que a Fundação CfL reconhecendo a importância do Po­
der Legislativo e das duas Casas do Congresso, reuniu um conjun­
to de reivindicações que fez questão de entregar pessoalmente aos 
51'S. Senadores que ali estiveram - os Senadores Fernando Bezer­
ra, José Agripino. o orador que fala e o Senador Freitas Neto -, 
num reconhecimento de que os representantes do povo. nesta 
Casa, saberão dar uma contribuição muito importante para a defi­
nição de políticas racionais e lnovadoras na ãrea do turismo, para 
diligenciar junto a órgãos como a INFRAERO. o DNER, o próprio 
Ministério dos Transportes, o BNDES, o Banco do Nordeste e a 
Caixa Econômica. Tudo isso com o objetivo de superar outros es­
trangulamentos que hoje afetam a atividade tunstica do nosso Pals. 

E esse documento, Sr. Presidente, que tive a honra de rece­
ber da Fundação cn - Nordeste. pela sua importância. pelo seu 
alcance, peço que seja transcrito nos Anais desta Casa, para que 
todos os companheiros Senadores tomem conhecimento do seu 
conteúdo. 

É um documento muito bem escrito, muito simples, mas 
que tem uma profundidade muito grande e que pode redundar em 
dias melhores para a atividade turística da nossa região. 

Assínalo. Sr. Presidente, que o Secretário Nacional do Tu­
rismo, Or. Caio Luiz de Cruvalho, esteve presente nesta ocasião. 
Ele, que é também Presidente da EMBRA TUR, hipotecou toda a 
solidariedade ao esforço que os Estados nordestinos estão realizan­
do na área do turismo. E, por isso mesmo, eu gostaria de cumpri­
mentá-lo e saudá-lo pelo excelente trabalho que vem 
desenvolvendo à frente da Secretaria Nacional de Turismo. O mes­
mo acontecendo com o Or. Carlos Sodré, Diretor Executivo da 
CTl, que não tem medido esforços para fazer com que o turismo 
deixe de ser apenas uma atividade retórica para se constituir na 
grande alternativa de desenvolvimento da nossa região nordestina. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, essa reunião será talvez um 
marco do novo esforço que o nosso País está realizando na área do 
turismo. 

Por isso, pediria a V. Ex· que determinasse providências 
para que o documento da CPL contendo reivindicações aos vários 
órgãos federais, fosse transcrito nos Anais da Casa. 

Apelo aos nobres Senadores no sentido de que todos procu­
rássemos corresponder ã expectativa dos integrantes da CPI Nor­
deste, dando o nosso apoio para que o turismo se fortaleça como 
atividade econômica importante, geradora de divisas, de impostos, 
de emprego, sobretudo para a nossa sofrida região nordestina. 

Muito obrigado. Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Joel de HoUanda, o Sr. 
Renan Calheiros, 2° Secretárío, deixa a cadeira da pre­
sidência, que é ocupada pelo Sr. Teotônio Vilela Filho, 
}O Vice~Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Joel de HolJanda, o Sr. 
Teotônio Vilela Filho, r Vice~Presídente, deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. José Sarney, 
Presidente. 

A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente. peço a palavra 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra a 
V. Ex·, como Líder, por cinco minutos. 

A SR' JÚNIA MARISE (pDT-MG. Como Líder. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, no ano passado - os Senadores que continuam c0-

nosco nesta legislatura podem comprovar - ftz pronunciamentos, 
desta tribuna, mediante os quais invocava decisão por parte do G0-
verno Federal no sentido da implementação de programas sociais. 

o resgate da dívida social neste País é - foí ontem e certa­
mente será amanhã - uma das prioridades dos nossos governantes. 
Lembro-me de que eu cobrava inclusive um programa de constru­
ção de moradia popular. Ora, em um país onde há tantos proble­
mas na área educacional, certamente esse é um dos programas 
prioritários. Eu cobrava a construção de escolas estaduais para 
atender a 13 milhões de crianças que estão fora das escolas; apela­
va ao Governo no sentido de que fossem liberados recursos para a 
área da saúde, tendo em vista a radiografia caótica da situação de 
sucateamento dessa área no nosso País. 

Pois bem, Sr. Presidente e Srs. Senadores, essa situação per­
manece, mediante grave omissão por parte das autoridactCs do nos­
soGoverno. 

Vejo agora, por exemplo, um dado que nos causa certa per­
plexidade. Sempre compreendi a necessidade que têm os nossos 
governantes, seja o Presidente da República, os Governadores de 
Estado, os Prefeitos Municipais, de investirem em publicidade. 
Evidentemente, todos entendemos como natural essa prática, até 
porque ela propicia a prestação de contas para a opinião pública 
das ações administrativas e das realizações do Governo. No entan­
to, dados divulgados pela imprensa nacional mostram que, no ano 
passado, o Governo excedeu, e excedeu muito. Foram gastos cerca 
de 210 milhões de dólares em publicidade do Governo. 

Lembro~me de que, no segundo semestre do ano passado, 
denúncias circularam pela imprensa - quem sabe, de outros candi­
datos ã Presidência da República - dando conta de que havia um 
investimento maciço em publicidade, principahnente em relação 
ao Plano Real. Esses dados e essas infotmações divulgadas mos­
tram exatamente que foi no segundo semestre de 1994 que o Go­
verno injetou maiores recursos em publicidade. 

Fiz um levantamento com o objetivo de verificar o que rep­
resenta essa cifra gasta com publicidade. Os 240 milhões de dóla­
res sígnificam 210 milhões de reais. O que o Governo poderia ter 
feito com esse dinheiro? Poderia ter construído 24 mil casas popu­
lares, ao custo de 10 mil reais cada uma - dados fornecidos pela 
própria Caixa Econômica Federal; poderia fornecer leite tipo C, 
que custa 55 centavos de real a 1 milhão e 200 mil crianças duran­
te um ano; poderia ter ainda alimentado, no ano de 1994, 440 mil 
crianças. 

A UNICEF revelou um dado extremamente preocupante e 
assustador - o mapa da fome: há 35 milhões de brasileiros passan­
do fOOle neste País. Esse dado desencadeou a campanha do Beti­
nho, contra a fome. Com o dinheiro investido em publicidade, o 
Governo poderia ter comprado, em um ano, 239.722 cestas bási­
cas, segundo valores calculados pelo DIEESE; poderia ter alimen­
tado. durante três meses, 950 mil pessoas. 

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores. ao fazer esse regis­
tro. apelo ao Presidente Fernando Henrique no sentido de que 
haja, por parte do Governo. mais moderação, mais seriedade e 
mais preocupação com as prioridades sociais.. Vamos cobrá-las 
desta tribuna permanentemente, porque queremos que, através de 
homens de bem que administram este País, sejam sanadas as difi­
culdades dos 35 milhões de indivíduos carentes e abandonadas, 
expostos ã mendicância e ã delinqüência. 

Queremos propiciar a este País investimento em educação e 
saúde; retirar a saúde pública do caos em que se encontra. Certa­
mente o Ministro Adib Jatene já está às voltas com as dificuldades 
que tem o Ministério para solucionar os problemas dessa área. 

Sr. Presidente, já o vejo movendo-se para mostrar que meu 
tempo já está acabado. Vou concluir, porque quero incluir-me en­
tre os disciplinados deste Senado, convocados por V. Ex· a cum­
prirem a nonna regimental. 

Concluo, dizendo que espero que o Governo do Presidente 
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Fernando Henrique seja moderado, que se empenhe na seriedade e 
que resgate a dívida social. Os excessos do ano passado não po­
dem servir de exemplo ao Governo do Fernando Henrique. 

Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Esgotado o tempo 

destinado ao Expediente. 
Presentes na Casa 75rs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

REQUERIMENTO N° 292. DE 1995 
Votação, em turno único, do Requerimento na 292, de 1995. 

do Senador Lúcio AJcântarn, em aditamento ao Requerimento na 
201. de 1995. de sua autoria, que prevê a criação de comissão tem­
porária interna com o flm de elaborar e apresentar projeto de reso­
lução reformando o Regimento Interno. solicita, nos ternlos 
regimentais, a alteração do número de participantes de sete p<lta 
onze membros da referida comissão. 

Em votação o requerimento.(pausa) 
O SR. COUTINHO JORGE - Sr. Presidente. peço a pa­

lavra para encaminhar. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' tem a pala-

vra. 
o SR. COUTINHO JORGE (pMDB-PA. Para encami­

nhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, quando V. Exl,as­
sumiu a Presidência do Senado Federal deflniu como estratégia a 
reformulação do Senado e do Congresso Nacional. V. Exll. está 
cumprindo essa determinação dentro das suas possibilidades. Ve­
mos que o plenário, hoje, funciona de fonna célere e eficiente. 
Mas, sabemos que o processo legislativo não se faz exclusivamen­
te no plenário. O plenário é o escoadouro (ma] de um processo que 
começa nas comissões técnicas permanentes ou em outros tipos de 
comissões. como as de caráter temporário, CPI's, etc. Sabemos 
também que a atuação de V. Ex· fez com que hoje - como V. Ex· 
mesmo já anunciou - tenhamos pouca matéria para discussão e 
votação no plenário do Senado Federal. Isso significa que as c0-

missões, que devem trabalhar integradas com o plenário, precisam 
funcionar, precisam produzir resultados. É lá nas comissões técni­
cas permanentes que disC}ltimos com profundidade, técnica e poli­
ticamente, os projetos. E lá que ouvimos. através de audiência 
pública, a comunidade. Lá os. Parlamentares podem pedir vista, 
coisa que não ocorre no plenário; enfim, é lá que se instrumenta a 
matéria para aprovação. 

Nesse sentido, sentimos a necessidade - já participei isso a 
V. Ex· - da modificação do funcionamento das comissões técnicas 
e de outras comissões acopladas ao plenário, de tal ordem que se 
possa ter um calendário de semanas inteiras para as comissões téc­
nicas permanentes; semanas inteiras para o funcionamento do ple­
nário, que deverá ter material para votar. Enfim, trata-se de dar um 
ordenamento lógico operacional ao Senado e ao Congresso Nacio­
nal, para evitar a critica da sociedade brasileira, que diz que o 
Congresso é, muitas vezes, inoperante e burocrata e não atende às 
demandas da sociedade. 

A decisão de V. Ex· é correta quando criou uma comissão 
para estudar os aspectos ligados a atividade-meio do Senado Fede­
ral, ou seja, os aspectos administrativo. 

Mas. o processo legislativo é aquela fase exatamente da ativi­
dade-fnn do Senado Fedem! que precisa ser agilizada, modificada. 
Precisamos de um calendário que defma o funcionamento das c0mis­
sões. em semanas específicas, concomitantemente com o plenário 
para que possamós resolver de fonna defInitiva o impasse. 

Semana passada, por exemplo, Sr. Presidente, SC-s e Srs. 
Senadores, funcionaram, na quinta-feira, três comissões técnicas 
permanentes juntamente com a sessão do Congresso Nacional. 
Participo de duas comissões como titular e de uma terceira como 
suplente. A maioria dos meus companheiros, no Senado Federal, 
também participam, obrigatoriamente, de no mínimo dUas comis­
sões. Como agir e como resolver esse impasse? Acredito que só 
através de um calendário mensal, inclusive para que o próprio Se­
nador possa se programar. A Mesa tem condições de fazer planeja­
mento mensal, envolvendo as presidências de comissões e as 
lideranças. 

Penso que uma série de mcxlificações importantes podem 
ser viabilizadas. Acredito que ampliar o número de membros de 
comissão temporária - e V. Ex· concorda. sei disso -. seria um 
passo importante para tomar viáveis uma série de proposições en­
caminhadas pelos Senadores. 

Portanto, a apresentação desta proposta é correta, o que per­
mitirá a participação de todos os Partidos. Eu tenho, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, uma proposta similar e, com isso, ela ficará pre­
judicada. Mas é muito importante que se implante logo, com a 
aprovação dessa proposta, essa comissão temporária, de fo:rma que 
possamos dar ao Senado a agilidade que ele precisa, dentro da vi­
são de V. Ex· quando assumiu o Senado. 

Com isso, Sr. Presidente, vamos atender ao anseio de V. 
Ex·, ao anseio dos Senadores e ao anseio da sociedade brasileira, 
que quer ver este Senado, este Congresso funcionar de forma céle­
re, produzindo, realmente, resultados que atendam aos anseios e às 
demandas constantes da sociedade brasileira. 

Portanto, o nosso encaminhamento é favozável a que se 
aprove a proposta do aumento do número de membros da comis­
são e que se implante, o mais rapidamente possível, a comissão 
temporária. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Passa-se à votação 
do requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-
tados. (pausa) 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney)- Item 2: 

SUBSTITlITIVO DO SENADO 

AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 206. DE 1993 

Discussão, em turno suplementar, do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nO 206. de 1993 
(nQ 478/9 I, na Casa de origem), que altera os arts. 472 e 
476 da Consolidação das Leis do Trabalho. tendo 

Parecer sob nO 56, de 1995, da Comissão 
- Diretora, oferecendo a redação do vencido. 

Discussão do substitutivo, em turno suplementar. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. 10 Secretário 

em exercício, Senador Renan Calheiros. 

1993 

É lida a seguinte 

EMENDAN" I-PLEN 

EMENDA N° 1, DE 1995 

Ao Substitutivo do Projeto de Lei da Câmara nO 206, de 

Dê-se ao § 5°. do arL 475. da CLT. a seguinte redação. su­
primindo-se o arL 476: 
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"Art. 475 .............................................................. . 

§ 5° Durante o periodo de auxilio-doença. o em­
pregado continuará percebendo a evenrual diferença en­
tre o valor deste e o da remuneração, a ser paga pelo 
empregador." 

Justificação 

Visa, a emenda ora apresentada, aperfeiçoar o substitutivo, 
adequando-o à intenção da proposição que é a de estabelecer a hi­
pótese de intetrupção do contrato laboral em caso de acidente do 
trabalho. Ademais, esta modificação melhor se ajusta ao disposto 
no parágrafo único, do art. 63. da Lei nO 8.213/91 (plano de Bene­
ficios da Previdência Social). 

Sala das Sessões. 15 de março de 1995.- Senador Eduardo 
Malarazzo Suplicy, Líder do PT. 

(Ã Comissão de Assuntos Socias.) 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em discussão o 
substitutivo e a emenda. (pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A matéria volta à Comissão de Assuntos Sociais, para exa­

me da emenda, nos teImOS do art. 283 do Regimento Interno. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 3: 

SUBSTITUTIVO DO SENADO 
AO PROJEI'O DE LEI DA CÂMARA N° 80. DE 1994 

Discussão, em turno suplementar, do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmarn nO 80, de 1994 
(n° 2.267/91, na Casa de origem), que acrescenta pará­
grafo ao art. 860 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
tendo 

Parecer sob nO 60, de 1995, da Comissão 
- Diretora, oferecendo a redação do vencido. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 ° Secre­
tário em exercício, Senador Renan Calheiros. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO W 365, DE 1995 

Sr. Presidente, nos tennos do art. 279, alínea c, do Regi­
mento Interno, requeiro adiamento da discussão, em turno suple­
mentar, do Substitutivo do Senado ao' Projeto de Lei da Câmara n° 
80, de 1994, a fim de que a mesma seja feita na sessão de 13 de 
abril do corrente ano. 

Sala das Sessões, 16 de março de 1995. - Valmir Campdo. 
O SR. V ALMIR CAMPELO - Sr. Presidente, peço a pa­

lavra, para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Valmir Campelo. 
O SR. V ALMIR CAMPELO (PfB-DF. Para encaminhar 

a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, trata-se do 3rt 

860 da CLT, que aprova, através do Decreto nO 5.452, de 1° de 
maio de 1943, a transfotmação do § 1° no atual parágrafo único e 
cria o § 2° da referida lei. 

Ocorre, Sr. Presidente, como todos nós sabemos, que está 
tramitando no Executivo uma reformulação da CLT, um novo es­
tudo, que está em fase conclusiva. Razão por que estou propondo 
ao Senado que adie para o dia 13 de abril, pois acreditamos que até 
lá o Poder Executivo terá concluído o estudo da nova CLT. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação o re­
querimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen# 
tados. (pausa) 

Aprovado. 
A matéria retomará à Ordem do Dia na data estabelecida 

pelo Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 4 

SUBSTIfUTIVO DO SENADO 
AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA W 84, DE 1994 

Discussão, em turno suplementar, do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n° 84, de 1994 
(nO 1.888/91, na Casa de origem), que regula o § 30 do 
art. 226 da Constituição Federal, tendo 

Parecer nO 61, de 1995, da Comissão 
- Diretora, oferecendo a redação do vencido. 

Discussão do substitutivo em turno suplementar. (pausa) 
Encenada a discussão, sem apresentação de emendas, o 

substitutivo do Senado é dado como defmitivamente adotado, nos 
termos do art. 284 do Regimento Interno. 

A matéria volta à Câmara dos deputados. 

É o seguinte o substitutivo dado como aprovado: 

Redação do vencido, para o turno sup)emen .. 
tar, do Projeto de Lei da Câmra nO 84, de 1994 (nO 
1.88&'91, na Casa de origem), que regula o § 3" do 
art. 226 da Constituição FederaL 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lO É reconhecida como entidade familiar a convivência 

não adulterina nem incestuosa, wradoura, pública e continua, de 
um homem e de uma mulher, estabelecida com objetivo de consti­
tuição de família. 

Art. 2° São direitos e deveres iguais dos conviventes: 
I - respeito e consideração mútuos; 
n - assistência moral e material recíproca; 
UI - guarda, sustento e educação dos fIlhos conmns, 

Art. 3° Os conviventes poderão, por meio de contrato escri­
to, regular seus direitos e deveres, observados os preceitos desta 
Lei, as nonnas de ordem pública atinentes ao casamento, os bons 
costumes e os princípios gemis de direito. 

Art. 4° Para ter eficácia contra terceiro, o contrato referido 
no artigo anterior deverá ser averbado no competente Cartório de 
Registro de Imóveis, onde estiverem registrados imóveis perten­
centes a um ou outro dos conviventes. 

Art. 5° Os bens móveis e imóveis adquiridos por um ou por 
ambos os conviventes, na constância da união estável e a título 
oneroso, são considerados fruto do trabalho e da colaboração c0-

mum. passando a pertencer a ambos, em condomínio e em partes 
iguais, salvo estipulação contratual contrária em escrito. 

§ I ° Cessa a presunção do caput deste artigo se a aquisição 
patrimonial ocorrer com o produto de bens adquiridos anterior­
mente ao início da união. 

§ 2° A administração do patrimôruo comum dos conviven­
tes compete a ambos, salvo estipulação contrária em contrato es­
crito. 

Art. 6° A união estável dissolver-se-á por vontade das par­
tes, morte de um dos conviventes, rescisão ou denúncia do contra­
to por um dos conviventes. 

§ 1 ° Pela vontade das partes os conviventes põem tenno à 
união estável, amigavelmente e por escrito. valendo entre os mes­
mos o que for estipulado no aconlo, desde que não contrarie o es-
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tatuído nesta Lei. 

§ 2° Havendo contrato escrito e averbado em cart6rio, qual­
quer dos conviventes deverá requerer a averbação do aconlo de 
dissolução da união estável. 

§ 3° Ocorre a :rescisão quando bouver rupturn da união está­
vel por quebra dos deveres constantes desta Lei e do contrato es­
crito, se existente. 

§ 4° A separação de fato dos conviventes implica denúncia 
do contrato. escrito ou verbal. 

Art. 7° Dissolvida a união estável por rescisão, a assistência 
material prevista nesta Lei será. prestada pelos conviventes ao que 
dela necessitar, a título de alimentos. 

Parágrafo único. Dissolvida a união estável por morte de 
um dos conviventes, o sobrevivente terá direito real de habitação, 
enquanto viver ou não constituir nova união ou casamento, relati­
vamente ao im6vel destinado à residência da família. 

Art. 8° Os conviventes poderão, de comum acordo e a qual­
quer tempo, requerer a conversão da união estável em casamento, 
JX'l1" requerimento ao Oficial do Registro Civil da Circunscrição de 
seu domicílio. 

Art. go Toda a matéria relativa à união estável é de compe­
tência do juízo da Vara de Família. assegurado o segredo de Justi­
ça. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 11. Revogam-se as disposições em contrãrio. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 5 

MENSAGEM W 78. DE 1995 

Mensagem n'78, de 1995 (n' 187/95, na origem). 
do Presidente da Rep*blica. solicitando a retirada do 
Projeto de Lei da Câmara n' 61, de 1994 (n' 3.552/93. 
na Casa de origem), que altera o § lOdo art. 12 da Lei n° 
5.700, de I de setembro de 1971, que dispõe sobre a for­
ma e a apresentação dos Símbolos Nacionais. 

Em votação a Mensagem nO 78, de retirada da matéria. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pausa) 
Aprovado. 
O projeto de lei da Câmara será arquivado defInitivamente. 
Será feita a devida comunicação à Câmara dos Deputados e 

a0 ~enhor Presidente da República. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 6: 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Requerimento n'.1.449, de 1993, do Senador Gil­
berto Miranda, solicitando, nos termos regimentais, a 
transcrição, nos Anais do Senado Fedeml, do artigo inti­
tulado ''De 1823 a 1993, 170 anos da dívida externa, 
empobrecendo o Brasil, roubando nossas riquezas. Dois 
advogados e um juiz provam a prescrição da divida", de 
autoria de Hélio Fernandes. publicado no jornal Tribu­
na da Imprensa. edição de 27 de dezembro de 1993. 

A Presidência, nos termos do dis)XJsto no art. 334, "a", do 
Regimento Interno, declara prejudícado o Requerimento n' 1.449. 
de 1993. 

A matéria vai aO An:[uivo. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O quorum da Casa, 

neste instante, é de 75 Srs. Senadores. 
Voltamos à lista de oradores. 

Concedo a palavra 80 nobre Senador Jonas Pinheiro, por 
permuta com o Senador Júlio Campos. 

Peço permissão para recordar ao Plenário que ainda esta­
mos na fase da votação do Corregedor e dos Corregedores Substi­
tutos e que, na forma regimental, a apuração será feita ao final da 
sessão . 

• Com a palavra o nobre Senador Jonas Pinheiro. 
O SR. JONAS PINHEIRO (pFL-MT. Pronuncia o seguin­

te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. 
Senadores. quero. neste meu pronunciamento, fazer um comentá­
rio sobre a agricultura brasileira. que é o assunto do momento, 
quando vai bem o Brasil. vai bem o Plano Real. vai bem a própria 
agricultura, com mais de 80 milhões de toneladas só de grãos. En­
tretanto, vão muito mal os agricultores brnsileiros. 

Segundo o 30 Levantamento de Intenções de Plantio, reali­
zado em fevereiro de 1995, pela Companhia Nacional de Abaste­
cimento - CONAB. a produção brasileira de cereais, leguminosas 
e oleaginosas deverá, na safra agricola de 1994/95, atingir 81,6 
milhões de toneladas, representando um aumento de cerca de 7.5% 
em relação ao colhido na safra do ano anterior. de 75,9 milhões de 
toneladas. 

Ef>se crescimento da safra deve-se, sobretudo, ao aumento 
da produtividade, da ordem média de 5.8%, já que a área cultiva­
da, em relação à safra anterior. aumentou apenas 1,7%. 

Entretanto, esses resultados não espelham a verdadeira si­
tuação da crise por que passa a agricultura e os agricultores brasi­
leiros. Apesar dos aumentos de produção e dos ganhos de 
produtividade, os resultados econômicos não são compensadores, 
os problemas advindos do endividamento do setor agrícola são 
preocupantes e as dificuldades e entraves para a comercialização 
da safra são enormes. 

Esse aumento de produtividade em nível da fazenda não 
vem sendo potencializado. devido à inexistência de estrangula~ 
mentos a montante e a jusante da agricultura, stricto sensu. Se os 
produtos agricolas brasileiros não são competitivos em nível mun~ 
dial, a resposta. na maioria das vezes, está mais fora do que dentro 
da propriedade ruml. 

Por outro lado. os elevados custos dos empréstimos contraí­
dos pelos agricultores junto ao sistema fInanceiro e pelas dívidas 
com fornecedores de insumos e prestadores de serviços elevou o 
nível de endividamento do setor agticola. resultando numa cres~ 
cente descapitalização do setor. 

Em realidade, os agricultores brasileiros têm sido pena1iza~ 
dos de várias fonnas, principalmente pela baixa remuneração dos 
preços recebidos pelos seus produtos e pelos elevados encargos fi~ 
nanceiros incidentes sobre o crédito rural. 

A grnvidade desse quadro levou a que o Congresso Nacio­
nal instalasse, em junho de 1993, uma Comissão Parlamentar Mis­
ta de Inquérito, com o objetivo de investigar as causas do 
endjvidamento do setor agrícola e o elevado custo dos seus rman~ 
ciamentos. 

A referida Comissão. por cerca de seis meses de intenso tra­
balho, ouviu 78 pessoas. em audiências entre representantes do se~ 
tor agrico1a. autoridades públicas, representantes dos setores 
privados e agricultores. Realizou. ainda. diligências específicas 
nas Regiões Sul, Nordeste, Sudeste e Centro~Oeste, onde pôde to­
rnar depoimentos de cerca de 50 agricultores e representantes de 
instituições públicas e privadas dessas Regiões. Além disso, reali­
zou diligências especificas no Banco do Brasil, no Banco Central e 
em outros órgãos públicos. 

Essa CPMI apurou que, realmente. os agricultores brasilei~ 
ros foram submetidos a um processo de apropriação por parte dos 
agentes do sistema Ímanceiro. Identificou inconstitucionalidades, 
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ilicitudes e irregularidades das mais graves, como exigência de re­
ciprocidade, cobrança de correção monetária mensal independente 
da data de liberação do fmanciamento. tloat, falta de infoImações 
dos débitos. para citar apenas alguns. 

Ressalte-se. ainda, a cobrança de taxas de juros e encargos 
absurdos, os mais caros do mundo, já que a CPMI identificou que 
agentes ftnanceiros, em certos momentos. em operações de refi­
nanciamentos agrícolas, cobraram juros de até 24% ao mês, mais 
correção monetária. 

Além disso. constatou-se que os planos econômicos levados 
a efeito pelos governos anteriores, que resultaram em descasamen­
to de índices e nos congelamentos de preços dos produtos agrico­
las. geraram graves conseqüências ao quadro atual da dívida dos 
agricultores. Somente o Plano Collor I resultou numa apropriação 
indevida de 1 bilhão e 100 milhões de dólares da agricultura. 

Aliás, os vários planos econômicos, a partir do Plano Cru­
zado, em 1986, sempre foram implantados em épocas de safras, 
congelando os preços dos produtos agrícolas no nível mais baixo 
do ciclo sawnal, descapitalizando ainda mais os agricultores e di­
minuindo as possibilidades de autoiinanciamento das suas ativida­
des. 

Somente em manobras na utilização da correção monetária 
e práticas ilícitas, a agricultura transferiu, nos últimos dez anos, 
cerca de 22 bilhões de dólares ao Sistema Financeiro Nacional. 

A CPMI identificou que a Resolução nO 590, do Conselho 
Monetário Nacional, de 7 de dezembro de 1979, e atos decorrentes 
ou correlatos praticados pelo Poder Executivo autorizaram para os 
financiamentos agricolas a cobrança de correção monetária, a capi­
talização mensal de juros, a cobrança de juros de mora e encargos 
adicionais por inadimplência ou repactuação de dívidas e a contra· 
tação de novos fmanciamentos, com o mesmo mutuário, para a 
quitação de dívidas anteriores. 

Esses procedimentos estão em desacordo com a Lei nO 
4595/64. cujo Relator foi o saudoso Deputado Ulysses Guimarli­
es, que dispõe sobre o Sistema Financeiro Nacional e estabelece 
que a cobrança de correção monetária somente poderá ser feita 
mediante lei autorizativa e específica 

A Lei nO 4.829/65 e o Decreto-Lei nO 167/67. que regem o 
crédito rural, vigentes e promulgados depois de 1964, não estabe­
leceram o instif.uto da cobrança monetária nos financiamentos ru· 
ruis. Ressalte--se que o Projeto de Lei encaminhado pelo Poder 
Executivo previa dispositivo nesse sentido, que foi rejeitado pek 
Congresso Nacional. 

A CPMI, por entender que o Conselho Monetário Nacional 
exorbitou em seu IXXier regulamentador, apresentou o Projeto de 
Decreto Legislativo n° 383, de 1993, sustando a aplicação do dis­
posto na citada Resolução nO 590. de 07/12179. daquele Conselho 
Monetário Nacional, e todos os atos decorrentes e correlatos. 

O Projeto de Decreto Legislativo nO 383, de 1993, foi apro­
vado pelo Plenário da Câmara dos Deputados e encontra·se no Se· 
nado Federal, no aguardo das decisões a serem tomadas pelo 
Governo Federal. 

A CPMI, em 14 de dezembro de 1993, aprovou o seu rela­
tório fmal, que se constituiu em atualizado diagnóstico da realida~ 
de conjuntural agrícola, já que identificou, de maneira clara, 
detalhada e imparcial, as causas do endividamento do setor agrico­
la brasileiro. O referido relatório propôs um elenco de recomenda· 
çõcs, visando sanar as distorções identificadas e buscar solução 
para os gravíssimos problemas que afetam esse importante seg­
mento produtivo. 

Esse relatório foi, à época, entregue às autoridades públicas 
e amplamente divulgado. A partir de então, iniciou·se um longo 
período de negociações com as autoridades federais, por parte dos 

parlamentâ.res e lideranças representativas do setor agrícola, que 
culminou, nessa fase, com a assinatura, em 8 de junho de 1994, 
pelo Ministro da Fazenda, de um Memorando de Entendimento, 
no qual foram alinhavados, com base nas recomendações conúdas 
no Relat6rio Final da CP~, sete blocos de providências a serem 
implementadas pelo Governo Federal. 

O Banco Central do Brasil, no dia 22 de junho de 1994, edi­
tou a Resolução de nO 2.080, dispondo sobre os procedimentos 
para a renegociação de dívida dos produtores rurais, a qual vem 
orientando os procedimentos do Banco do Brasil e entidades fi­
nanceiras privadas nesse processo. 

O prazo para as instituições ftnanceiras renegociarem as dí­
vidas dos produtores rurais foi prorrogado, com base na Resolução 
nO 2524, de 21 de dezembro de 1994, do Banco Central do Brasil, 
para 15 de abril de 1995. 

Entretanto, diversas providências sugeridas pela CPMI e 
constantes no Memorando de Entendimento frrmado não foram 
devidamente implementadas nesse periodo, apesar de periódicas 
reuniões realizadas entre autoridades governamentais, parlamenta­
res e lideranças representativas do setor agrícola. 

Ressalte--se que, após a assinatura do Memorando de Enten· 
dimento, em 8 de junho de 1994, foram realizadas cinco reuniões: 
em 26 de oulubro de 1994,24 de novembro de 1994, 18 de janeiro 
de 1995 e 9 de fevereiro de 1995. 

Dos oito blocos de providências constantes do Memorando 
de Entendimento ftnnado encontram· se ainda pendentes de solu· 
ção, total ou parcial, as seguintes: 

1. Proagro 
Não foram pagas as dívidas relativas ao PROAGRO velho e 

novo, tampouco a regularização das eventuais cobranças, em do-­
bro, procedidas pelos agentes financeiros; 

2. Finame Rural 
Não foram providenciados, pelo BNDES, os acertos nas 

contas dos agricultores referentes a eventuais cobranças realizadas 
em desacordo com os procediment.os contratuais. Os saldos deve­
dores são corrigidos pela 'IR, acrescidos de juros, o que é incom· 
patível com a lucratividade das explorações agrícolas e com a 
capacidade de pagamento dos agricultores, sobretudo por se trata­
rem de ftnanciamentos para investimentos a longo praw; 

3. Fundos Constitucionais 
Não foram implementadas as propostas de revisão das nor· 

mas dos Fundos Constitucionais, cujos empréstimos continuam a 
ser corrigidos pela TR, enquanto a captação desses recuISOS não se 
vincula a essa taxa; 

4. Descasamento decorrente do Plano Collor I 
Não foram deflnidos os procedimentos a serem adotados 

com referência às parcelas de débitos decorrentes do descasamento 
verificado em abril de 1990, entre os índices de correção do preço 
mínimo e o aplicado para a correção do saldo dos frnanciamentos 
agricolas. Os montantes referentes a esse descasamento foram 
apartados da conta gráfica dos agricultores e estão contabilizados à 
parte, até o dia 15 de abril de 1995, data limite fIxada pela Circular 
nO 2.525 do Banco Central. Somente no Banco do Brasil esse mon· 
tante da dívida atinge atualmente o montante de R$ 450 milliões; 

5. Plano de Safra 1994/95 
A viabilização do Plano de Safra 1994/95 está seriamente 

comprometida por dificuldades operacionais por parte dos órgãos 
públicos e limitações orçamentárias, em desacordo com o que foi 
amplamente anunciado pelo Governo Federal; 

6. Renegociação da dívida dos agricultores 
Foram renegociados, em função da CPL os contratos de fi· 

nanciamentos de certa de 42 mil produtores rurais, no montante de 
aproximadamente R$ 2,2 billiões, num processo que, na prãtica, 
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viabilizou a prorrogação das dívidas, com o alongamento dos pra~ 
zos de pagamento. Entretanto. a renegociação das dívidas entre 
produtores rurais e agentes financeiros foi realizada cOm a adoção 
da TR como índice de correção dos saldos devedores. o que vem 
elevando consideravelmente o estoque dessas dívidas. 

O Sr. Carlos Patrocínio - V. Ex- me permite um aparte. 
nobre Senador Jonas Pinheiro? 

O SR. JONAS PINHEIRO - Pois não. Com muita honra. 
O Sr. Carlos Patroánío - Enúnente Senador Jonas Pínbei~ 

1'0, V. Ex· alerta esta Casa, o Congresso Nacional e toda a Nação 
brasileira para um problema que vem, ao longo dos últimos anos, 
sendo empurrado com a barriga pejos diversos governantes. Aínda 
hoje, li nos jornais que os produtores gaúchos, pelo menos em 
duas cidades do Rio Grande do Sul, ftzeram uma manifestação de 
protesto, e também na cídade de Maringá. no sul do Paraná, estam­
pando uma mão espalmada - aquela que foi utilizada pelo Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso na sua campanha para a 
Presidência da República -, com um dedo faltando. o dedo da 
agricultura. V. Ex· alerta, neste exato momento, para esse proble­
ma, e o Congresso Nacional também tem a sua responsabilidade, 
como V. Ex· frisou. Temos ainda o Decreto nO 383, votado pela 
Câmara dos Deputados, que está dormilando na Comissão de As­
suntos Econômicos do Senado Federal. Está na hora de resolver­
mos essa situação. Devemos estudar, analisar e entrar em contato 
com as diversas lideranças do Governo e da área para que possa­
mos, de uma vez por todas, resolver o problema da agricultura em 
nosso Pais. Principalmente agora, que, para acerto do Plano Ec0-
nômico, para sustentação do Plano Real, o Governo teve que subir 
as taxas de juros. Essas taxas serão também repassadas à agricultu­
ra, que, mais uma vez, será penalizada, como o foi no descasamen­
to do Plano C"l1or, como assevera V. Ex·. Tenho noticia de uma 
medida salutar empreendida pelo nosso atual Ministro da Agricul­
tura, do Abastecimento e da Reforma Agrária, nosso colega José 
Eduardo Vieira, que está estimulando a captação de recursos exter­
nos a juros bem mais baratos para fazer o fInanciamento da comer­
cialização da safra que estamos colhendo este ano. Gostaria de me 
congratular com V. Ex· pelo beUssimo discurso sobre a problemá­
tica da agricultura no nosso País. V. Ex· disse que iremos colher a 
maior safra da nossa história, mais de 80 milhões de toneladas de 
grãos, sem aumentar proporcionalmente a área plantada. Claro que 
isso representa um aumento da produtividade, e já é um sinal mui­
to positivo para nossa economia, para nossa agricultuxa. Este ano 
foi propício à agricultura, nobre Senador. Não tivemos perdas con­
sideráveis e haveremos de colher uma grande safra não só pelo au­
mento da produtividade, mas. p}incipalmente, porque São Pedro 
ajudou a agricultura brasileira. E necessário, portanto. que tome­
mos conhecimento e consciência do alerta que V. Ex· faz nesta 
Casa com muita propriedade. É chegada a bora de implantarmos. 
de uma vez por todas, defmitivamente, uma política agrícola con­
sentânea com a necessidade do produtor rural brasileiro. Somente 
assim é que o Brasil haverá. de crescer a passos largos para encon­
trar o seu verdadeiro destino. Congratulo-me com V. Ex· pelo 
magnífico discurso. 

O SR •• TONAS PINHEIRO - Muito obrigado. Senador 
Carlos Patrocínio. Incorporo o aparte de V. Ex· ao meu humilde 
pronunciamento. 

O Sr. Carlos Bezerra - Permite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. JONAS PINHEIRO - Com prazer, nobre Senador. 
O Sr. Carlos Bezerra - Senador Jonas Pinheiro. parabeni-

zo V. Ex· pela reafnmação do seu compromisso com a agricultura 
do Brasil. já que V. Ex' tem dedicado toda a sua vida pública e 
profIssional a esse importante setor da economia brasileira. O pro­
blema da nossa agricultura é antigo, vem de décadas atrás. A agri-

cultura sempre foi o boi de carga deste País, transferindo recursos 
enormes para o setor industrial. Nos últimos anos, principabnente 
durante os governos militares, o setor mxal brasileiro foi estrangu­
lado. Milhares e milhares de pequenos produtores tiveram que mi­
grar para as grandes cidades, constituindo essas grandes favelas 
que existem hoje nos grandes centros do País, porque não havia 
uma política de apoio ao pequeno e médio produtor, muito pelo 
contrário, havia um desestímulo para se ficar no campo. A poUtica 
econômica do Brasil é comandada, principalmente, pelos banquei­
ros, pelos setores fmanceiros, pelos grandes industriais de São 
Paulo. Eles é que mandam na política brasileira. Temos'até o cos­
tume, a. praxe, de colocar um banqueiro no Banco Central. Um 
banqueiro privado sai, por exemplo, do BRADESCO para o Ban­
co Central. Esse costume deve ser abolido. Temos que combater 
essa prática daqui. do Senado da República. O Ministro do Plane­
jamento, recentemente, confessou, em uma chácara, que nunca ti­
nha visto uma vaca em sua vida. Não sei se isso é verídico ou se é 
uma pia.da. Mas, em se tratando de um homem da Avenida Paulis­
ta, um homem oriundo dos banqueiros e dos empresários de São 
Paulo, que visão pode ter da agricultura? Declarou S. Ex· ainda. 
nesta semana, que temos que cercear, que segurar o desenvolvi­
mento deste País. Ora, como vamos segurar o desenvolvimento da 
agricultura se ela é peça fundamental para o País sair desse impas­
se, sair dessa crise? Os alimentos pressionam a inflação. O Brasil 
precisa de 100 milhões de toneladas só para alimentar a sua popu­
lação, segundo a FAO. Nós não produzimos toda essa quantidade 
e ainda éxportamos 40% para o exterior. Portanto, o Governo tem 
que colocar a agricultura, realmente, como a sua grande priorida­
de. Falta ao Brasil planejamento. Não sabemos o que vamos fazer 
amanhã. Tiramos 33% dos agricultores com o Plano Collor; no 
Plano Real. já estamos tirando 26%; e, se não se mudar logo a TR, 
o Plano Real vai bater o Plano Collor e os agricultores ainda vão 
chamar o Collor de bonzinho. Isso, se não houver uma mudança 
imediata nesse setor. uma mudança imediata nessa questão. Por­
tanto, Senador Jonas Pinheiro, é com satisfação que vejo V. Ex·le­
vantar esse problema. Ontem, ouvi aqui um discurso do Senador 
Levy Dias, do Mato Grosso do Sul; hoje. fala V. Ex·; brevemente, 
também abordarei essa matéria da tribuna do Senado. Devemos le­
vantar a nossa voz e ír à raiz da questão: sabemos que não falta di­
nheiro para banco falido, para. consertar o sistema fmanceiro e para 
outras coisas mais, mas para a agricultura, que produz alimentos. 
não há recursos. Há uma grande dificuldade, na área econômica do 
Governo, em prover a agricultura com os recursos necessários. 
Portanto, quero solidarizar-me com V. Ex· e parabenizá-lo pela 
precisão do seu pronunciamento, que é um raio X perfeíto da sí­
tuação da agricultura brasileira. Parabéns, Senador Jonas Pinheiro! 

O SR. JONAS PINHEIRO - Muito obrigado, Senador 
Carlos Bezerra, do meu Estado, Mato Grosso. Incorporo. com 
muito prazer, o aparte de V. Ex· ao meu discurso. 

O Sr. Osmar Dias- Petmite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. JONAS PINHEIRO - Pois não. nobre Senador Os­

mar Dias. Gostaria que V. Ex' fosse breve, para que eu pudesse 
concluir o meu pronunciamento. 

O Sr. Osmar Dias - Serei breve, nobre Senador. 
O SR. JONAS PINHEIRO - Muito obrigado. 
O Sr. Osmar Dias - Senador Jonas Pinheiro. cumprimento 

V. Ex· pela oportunidade do seu discurso. mas não poderia me ca­
Iar neste instante. Quero, antes de fazer o meu comentário, dizer 
do meu respeito ao Senador Carlos Patrocínio, mas a aflI1Ilação de 
S. Ex· de que o empréstimo externo que está sendo oferecido à 
agricultura é uma medida salutar adotada pelo Ministro da Agri­
cultura é um engano. A esse propósito, apresento dois problemas 
graves. Um deles, já apresentado por mim a esta Casa, díz respeito 
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ao fato de o banco do Ministro estar oferecendo aos produtores a 
oportunidade de trocarem o financiamento em TR pelo fInancia-· 
mento em dólar. Há dois aspectos graves a serem considerados: 
primeiro, esta oferta foi feita dias antes da mudança DO câmbio, e, 
portanto, quem optou pela troca perdeu para o banco. que, conse­
qüentemente. ganhou dinheiro nas costas do produtor rural~ o se· 
gundo aspecto, que acho mais grave, é o fato de um Ministro do 
Governo demonstrar, através do seu banco. que não confia na 
moeda do País. Ao oferecer o dólar como opção ao produtor, ele 
induz a sociedade brasileira a pensar que nem o Governo está con­
fiando na sua moeda. Eu confio no real. por isso é que não reco­
mendo a nenhum produtor deste País, nem às cooperativas, tomar 
empréstimo em dólar, porque quem flzer isso vai ficar sem dormir 
à noite esperando notícias do Banco Central a respeito do câmbio, 
que hoje nos oferece certa insegurança. Portanto, quero discordar 
do Senador Patrocínio e dizer que, quando oferecem dólar em tr0-
ca da m, estão dizendo ao produtor que "deixe o mato para ir para 
a ca~ira". Quanto ao que disse o Senador Bezerra, que o proble­
ma do Banco Central é que os banqueiros assumem as suas direto­
rias, isso é aceitável. Complicado demais é quando um banqueiro 
assume o Ministério da Agricultura, porque é o mesmo que colo­
car o cabrito para cuidar da horta. É isso que está ocbrrendo em 
nosso País, pois o Ministro não leva informações verdadeiras da­
quilo que ocorre no campo, da verdadeira situação de calamidade 
em que nos encontramos, retratada pela mobilização de ontem. 
Muito obrigado, nobre Senador Jonas Pinheiro. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Muito obrigado. Senador 
Osmar Dias, pelo seu aparte. 

Em realidade, na maioria dos casos, a dívida foi simples­
mente prorrogada, e, com a manutenção da TR no cálculo da cor­
reção dos ftnanciamentos rurais, os montantes atuais são de tal 
ordem que os agricultores dificilmente terão condições de saldar 
os seus débitos. 

Essa dificuldade é tambéql decorrente do fato de os preços 
mínimos não terem sido corrigidos e permanecerem congelados 
DOS níveis da safIa anterior, e dos preços dos produtos agncoIas no 
mercado encontrarem-se em franco declínio, devido à competição 
dos produtos subsidiados oriundos de outros países e por entraves 
na sistemática de comercialização da safra agrícola. 

Assiste-se, atualmente, à repetição do processo de descasa­
mento ocorrido por ocasião dos planos econômicos anteriores, já 
que os procedimentos para a correção dos saldos dos fmanciamen­
tos anteriormente contratados e renegociados continuam diferentes 
dos adotados para os preços dos produtos agricolas, visto que a 
equivalência-produto somente foi adotada para 0-' fmanciamentos 
da atual safra e, portanto, é restrita. 

Estudos realizados pela Confedernção Nacional da Agricul­
tura e também pela CONTAG mostram que, nu periodo de julho a 
dezembro de 1994, a evolução das dividas foi superior à dos pre­
ços dos produtos agricolas. Na soja, a defa.<agem foi de 48,10%; 
no anuz de seque;.ro, de 24.10%; nomilbo. de 21.30%; e no feijão, 
de 46.80%. 

Como {,xOOlplo. num fmanciamcnto realizado no dia 9 de 
janeiro de 1993, com w.cun;os do flNA:ME, para aquisição de uma 
colheitadeird., com prazo de cinco anos. no valor total de US$ 
43.7& •• 00, já foram pagas duas parcelas (09/0 1194 e 09/01195), so­
mando US$ 42.266, restanào ainda três parcelas. cujo montante 
c.stá projetado em US$ 72.590,00. Assim, os encargos de um fi­
nanciamento do US$ 43.789,00 atingem US$ 71.067,00, o que 
correspondc a. 1,62 vezes o valor original do fmanciamento, em 
dnco anos, penodo em que a vida útil do equipamento pratica­
mente se esgolJu. 

Apesar·da adoção da equivalência-produto, a amplitude dos 

agricultores que se encontram amparados por essa sistemática e, 
dessa maneira., protegidos contra os efeitos da TR, é de apenas 
17.6%. O restante (82,4%), que se autofmanciou, terá de assumir 
lX'I conta e risco próprios os provãveis prejuízos causados pelo 
achatamento dos preços agrícolas e a não remuneração do capital 
próprio investido, o que, certamente, representará mais endivida­
mento e descapitalização. 

É importante ressaltar que as dificuldades na comercializa­
ção da atual safra agrícola devem-se, sobretudo, ao Plano Real, 
com as facilidades na importação - a redução de tarifas, condições 
favorecidas de crédito, dólar barato, timidez na imposição de tari­
fas compensatórias -, que podem duplicar a importação de grãos. 
elevando o volume para 15 milhões de toneladas. em 1995. 

Além do mais, os produtos agrícolas de exportação poderão 
perder rentabilidade nesta safra, pela queda dos preços internacio­
nais e pelas conseqüências da defasagem cambial acumulada após 
o Real. 

Assim. no momento em que a colheita da atual safra agrico­
la se processa e a despeito do aumento da produção e da produtivi­
dade, a situação dos agricultores se agrava. inclusive como 
conseqüência direta da pendência de encaminhamento das reco­
mendações propostas pela Comissão Parlamentar Mista de Inqué­
rito do Endividamento do Setor Agrícola. 

É importante ressaltar que, apesar do Úldice de inadimplên­
cia dos agricultores junto aos agentes fmanceiros ter-se reduzido 
consideravelmente, o nível de endividamento situa-se em patama­
res elevados, já que parcelas substanciais das dívidas foram sim­
plesmente prorrogadas. 

Também limitações de ordem orçamentária por p""" do 
Governo Federal e a incapacidade operacional de assumir um 
montante de cerca de 14.5 milhões de toneladas de produtos agri­
colas - ftnanciados com base na equivalência-produto e cujos pre­
ços de mercado encontram-se inferiores ao preço mínimo -
seguramente impedirão a livre movimentação da safra, aviltarão, 
ainda mais, o preço dos pro:lutos agrícolas e, certamente, trarão 
mais prejuízos aos agricultores em geral. 

Ressalte-se que, apesar de O Governo Federal não ter reajus­
tado os preços mínimos, conforme prometido, mantendo-os nos 
níveis da safra do ano anterior, os preços de mercado dos princi­
pais produtos, encontram-se em patamares bem inferiores aos pre­
ços mínimos. A soja, por exemplo. em certas regiões do Estado do 
Mato Grosso, está sendo cotada em R$ 4,60 o saco de 60 Kg, en­
quanto o preço minimo está fixado em R$ 7,73; o saco de 60 Kg 
de milho. no Estado do Paraná, atinge o preço de R$ 3,80. quando 
o preço minimo é R$ 6.32; o preço do arroz. no Rio Grande do 
Sul, tem atingido R$ 8,20 por saca de 50 Kg, quando o preço mí· 
nimo situa-se em R$ 10,02. 

Nos contratos de equivalência-produto fumados pelos agen­
tes financeiros com os produtores rurais há um compromisso do 
Governo Federal de assumir a produção com base no preço míni­
mo estabelecido. 

Considerando que as operações de empréstimo do Governo 
Federal- EGF - para o milho, o arroz e a soja tenderão transfor­
mar-se em Aquisições do Governo Federal - AGF -, já que os 
seus preços de mercado tendem a se situar abaixo dos preços míni­
mos caso não sejam viabilizados outros mecanismos para a comer­
cialização desses produtos, implicando para o Governo Federal um 
desembolso em tomo de R$ 2,1 bilhões. 

Isso, sem levar em conta os custos decorrentes da incidên­
cia de ICM, das taxas e despesas de administração e armazena­
gem, além dos problemas operacionais de urna transação dessa 
natureza. 

Assim, esse volume de cerca de 14,5 milliões de toneladas 
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}XXlerá se transformar em estoque governamental. agravando a sua 
administração, sobretudo, pelo fato de o Governo Federal já dispor 
aproximadamente de 10,3 milhões de toneladas, oriundas de safras 
anteriores. 

Entretanto, se o Governo Federal viabilizar a absorção des­
sa prooução pelo mercado, pela via do mecanismo de P L (Prêmio 
Liquidação). deixará, assim. de assumi-la e dispenderá apenas R$ 
280 milhões com os custos de equalização. 

Entende-se que o Governo, se não tomar providências, vai 
gastar 02 bilhões e 100 milhões de reais para adquirir a safra atra­
vés da equivalência de produtos, e se interferir no mercado. pela 
via do mecanismo de Prêmio de Liquidação, ,terá que desembolsar 
apenas R$ 280 mi1hões com os custos da equalização. 

Essa opção de comercialização via mercado pouparia o Go­
verno Federal de destinar para isso a soma R$ 1,8 bilhão e de se 
envolver em uma operação dessa complexidade e magnitude. 

As recentes medidas anunciadas pelo Governo Federal, al­
terando a sistemática do ~mbio, as limitações para importação de 
arroz e milho para uso na região Centro-Sul, a abertura para..a cap..­
tação de recursos na exterior para fmanciamento à comercializa.~ 
ção da safra agrícola, a ampliação do volume de recursos para 
fInanciar a comercialização agrícola e o alongamento do prazo de 
[mandamento com recursos do FINArvrn, para compra de máqui~ 
nas e equipamentos para o setor rural, em que pese sua importân~ 
da, são, no contexto, insatisfatórias para atender às necessidades 
de "minimizar O grau de endividamento dos agricultores. 

Toma-se imperativa a eliminação da Taxa Referencial- TR 
- nos oontratos agricolas, já que a mesma não se constitui num fa­
tor de correção e sim Dum indicador de juros, portanto, incompati~ 
vel com o atual regime de estabilidade de preços. Inclusive no 
caso dos fmanciamentos com recursos oriundos dos Fundos Cons­
titucionais, a utilização da TR é a.bsolutamente injustificável. já 
que a captação desses recursos não se vincula ao pagamento dessa 
taxa. 

A facilidade de entrn.da de recursos externos para o fman­
ciamento da agricultura - investimento, custeio e comercialização 
- poderá ser uma alternativa para o alto CUsto dos fmancíamentos 
do crédito rural, devido ao grande diferencial das taxas de juros in­
tema e externa. bem como para a carência dos recun;os internos. A 
implementação poderá ser viabilizada at.ravés da flexibilização da 
Resolução na 63 do Banco Central. 

No que conceme às medidas destinadas a minimizar os cus­
t.os do escoamento da safra. é de todo imperioso que o Governo 
Federal implemente as seguintes linhas de ação. 

O Sr, Casildo MaldaDer.,. Pennite V.Ex· pennite um 
aparte? 

O SR. JONAS PINHEIRO - Concedo o aparte ao nobre 
Senador Casildo Maldaner. 

O Sr. Casildo Maldaner - Senador Jonas Pinheiro, gosta­
ria de trazer um test.emunho, nest.e momento, por conhecer V. Ex·, 
quando tive a honra de ser seu colega na Câmara dos Deputados. 
V. Exa. luta jX}I esse setor desde aquela época. Enquanto eu fre· 
qüentava um jejum de não participar dos trabalhos desta Casa, sei 
que V. Ex· participava da Comissão Parlamentar Mista de Inquéri­
to sobre o Endividamento do setor Agricola. V. Ex· t.em sido um 
dos seus membros e vem discorrendo, ao longu do seu pronuncia­
mento, sobre este caso. Ontem ainda, Senador Jonas Pinheiro. ou­
vimos,. aqui, o Senador Antonio Carlos Magalhães falar sobre a 
problemática da região cacaueira da Babia, dizendo que há um 
problema social muito sério naquela área e que precisávamos fazer 
alguma coisa. Ouvi há pouco o Senador Carlos Patrocínio dizer 
que tiO Rio Grande do Sul e também no Paraná a população do 
meio rural levantou-se. Devo confessar que Santa Catarina, princi-

palmente na região da agroindústria e dos pequenos produt.ores, a 
oeste do estado, em relação ao milho, sobre o qua1 V. Ex- se refe~ 
riu, cerca de 20 mil pessoas também estiveram de pé, fazendo coro 
para que algo seja feito. Ainda hoje. Sena.dor lonas Pinheiro, rep.­
resentantes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, dos 
Estados do Rio Grande do Sul, Paraná e Santa Catarina e também 
do Mato Grosso reuniram-se no Centro Cultural da Câmara no 
sentido de t.omar uma posição. É um momento angustiante este 
que estamos vivendo, Senador lonas Pinheiro. Por este motivo é 
que gostaria de trazer-lhe minha solidariedade quando V. Ex' fala 
no arrocho do preço de alguns produtos, principalmente o do mi­
lho, neste momento em que o preço mínimo está em 6 ou 7 reais e 
o mercado está na base de 4. Para ilustrar. Senador Jonas Pinhei­
ro, no últ.iroo fIm de semana, no oeste de Santa Catarina. os agri­
cultores foram a uma cooperativa e lá estava o preço dos ovos de 
Páscoa na tabela, já que de acordo com o ano gregoriano estamos 
na época da quaresma, e se aproxima a época da Páscoa. O agri~ 
cultor tinha que entregar um saco de .milho, Senador Jonas Pinbei· 
ro. e com a sua venda não poderia comprar um ovo de Páscoa e 
levá-lo para casa. Para comPletar, ainda tinha que dar uma galinha 
do seu t.erreiro. e chegando a casa ele teria que infonnar que ovo 
em oco por dentro. Veja bem, Senador, um saco de milho não é 
suficiente para a troca: por um OVO" de Páscoa, que ainda é oco por 
dentro. Isso é para exemplificar. num sentido figurado, como se 
encontnl a situação da agricultura.. Por isso, Senador, a nossa soli· 
dariedade, quando V. Ex'levanta um problema tão grave da vida 
nacional. neste momento, no setor agrícola. 

O SR, JONAS PINHEIRO - Muito obrigado, Senador, 
pelo seu aparte. Gostaria de reconhecer o trabalho dos Senadores 
que participaram daquela Comissão Parlamentar Mista de Inquéri­
to, da qual fui Presidente, proposta pelo eminente Senador Esperi­
diãoAmin. 

Reçonheço o trabalho do Relator daquela Comissão, Sena­
dor Garibaldi Alves Filho. Participaram, ainda, os Senadores An­
tônio Mariz, Ronan Tito, Coutinho Jorge, Wilson Martins, Be110 
Parga, Henrique Almeida, Lourival Baptista, Dirceu Carneiro, 
Beni Veras, Esperidião Antin, Luís Alberto Oliveira. Magno Ba­
cellar, Ney Maranhão e Pedro Teixeira. que nos ajudaram a condu­
zir esse trabalho, tratando da agricultura brasileira. 

O Sr. Vilson KIeinübing - Senador JOIl3S Pinheiro, V. Ex" 
me concederia um aparte, por favor? 

O SR, JONAS PINHEIRO - Antes de conceder o aparte 
ao nobre Senador Vilson Kleinübing, gostaria de díscorrer um 
pouco mais a respeito do ponto que consideramos imJX>I1.ante com 
relação às providências que devemos tomar para a defesa do agri­
cultor brasileiro. No que concerne às medidas destinadas a mini­
mizM os custos do escoamento de safra. é de todo imperioso que o 
Governo Federal implemente as seguintes linhas de ação: 

1. Flexibilização das Exigibilidades de Aplicação dos De­
pósitos à Vista. 

O BACEN através da Resolução n° 2.086/94 congelou as 
exigibilidades de aplicação em crédito IUral ao volume apumdo 
em junho d. 1994 (R$ 600 milhões), ocasião em que os depósitos 
à vista eram reduzidos em função da inflação elevada. Estima-se 
que este montante represente atualmente apenas 5% do saldo dos 
depósitos à vista nos Bancos (R$ 12 bilhões). O retomo ao percen­
tual histórico de 25% de obrigatoriedade de aplicação de depósitos 
em crédit.o lUtaI resultaria numa soma de R$ 3 bilhões, o que aten­
deria grande parcela da demanda de crédito de comercialização da 
atual safra. Essa fonte de recursos deve ser priorizada no fInancia­
mento da comercialização da safra, pois t.em um "fundíng" barato. 
limitado aos custos administrativos dos bancos na captação dos 
depósitos à vista (média de 2%); 
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2. Restabelecer o Compulsório de Aplicação do Fundo de 
Commodities. ' 

Através da Circular BACEN nO 2.517/94 os Fundos de 
Commodities foram desobrigados de aplicar 25% de seus recursos 
em produtos agropecuários. Com isso. o setor rural ficou privado 
de uma importante fonte de fmanciamento, COIl1 a "warrantagem" 
de commodities agrícolas e a sustentação de títulos agricolas, 
como a Cédnla do Produto Rural- CPR. Além do retomo do com­
pulsório de 25%, algumas medidas poderiam ser .dotadas pelo 
Governo para tornar atrativo para esses Fundos aplicarem em fi~ 
nanciamento agrlcola, com a imunidade fiscal nas parcelas desti~ 
nadas ao fmanciamento agricola, eliminação de carência de 30 
dias, entre outras. 

O Sr. VOson Kleinübing - V. Ex- me permite um aparte? 
O SR, JONAS PINHEIRO - Ouço com prazer o aparte do 

Senador Vilson K1einübing. 
O Sr, Vilson Kleinübing - Senador Jonas Pinheiro, é uma 

homa muito.grande, como Senador de um estado agrícola e comá 
ex-Secretário da Agricultura do Estado de Santa Catarina, cargo 
que tive o prazer de exercer no Governo Es~ridião Amin, ouvir o 
excelente diagn6stico que V. Ex· está fazendo da situação amal da 
agricultura brasileira, trazendo propostas concretas para serem le~ 
vadas ao Governo. Nós todos que acompanhamos o setor agrlcola. 
bmsileiro estamos, há muitos anos, ouvindo discursos importantes 
de lideres políticos brasileiros sobre a agricultura. E as coisas não 
acontecem ou acontecem em parte. No nosso estado, onde temos 
um mlXielo excepcional de pequena propriedade I11ral, cerca de 
220 mil, se perdemos um fJ\bo de agricultor da propriedade rural 
para a cidade, com esta crise que estamos vivendo, vamos perder 
200 mil pessoas da agricultura para as cidades, Então, queria, em 
primeiro lugar, parabenizá-lo pelo trabalho. Hoje, os Deputados e 
Senadores do Sul se propuseram a fottnar uma comissão para falar 
com O Presidente da República sobre essa gravíssima situação. Se­
ria importante que o seu diagnóstico estivesse presente nessa reu~ 
nião. Quero dizer aos Senadores do Brasil que se o Brasil tem hoje 
uma linha de' crédito do BNDES fonnada com recursos do 
PISIPASEP, se existe aplicação direta para o FAT, se existe des~ 
conto em folha para pagar a Previdência, se existe PROEX para fi~ 
nanciar os exportadores, temos, através de uma lei ou de algum 
instrumento, de criar um fundo de fmanciamento para a agricultura 
bmsileira. E que ele venha dos depósitos à vista. Só sei que de al­
gum local ele deve vir. Já sabemos qual é o problema que vamos 
enfrentar: o Tesouro não tem como bancá-lo. O Governo Federal 
está catando recursos para fmanciar os seus déficils à base de 35% 
ou 40% de taxa de juros. Pode vir do depósito compulsório dos 
depósitos à vista, mas que venha de uma vez por todas, para que 
novos discursos iguais a esses não sejam feitos. Já existiu, há anos, 
no Banco do Brasil e nos bancos privados, a aplicação compulsó­
ria, com taxa de juros regulamentada pelo Governo e não subsidia­
da.. principalmente no custeio. Eu vi no meu estado plantar-se 
caderneta de poupança. Emprestava~se de um banco com subsídio 
e depois aplicava-se em outro banco com juros de mercado. Uma 
linha de crédito muito clara para se honrar o preço mínimo e a c0-

mercialização, esse é o traballio que pode ser feito pelo Senado Fe­
deral, pelo Congresso Nacional, jã que hã linha de crédito para 
saneamento. para a Previdência.. para a exportação, para a indús­
tria. E até hoje, um País agricola como o nosso não tem um recur­
so defmido para. através do Banco do Brasil, fazer esse 
financiamento da comercialização a preços min.i:mos. Para o pe­
queno produtor basta o troca-troca. Mas que o troca-troca, isto é, o 
sistema de equivalência, seja honrado. Meus pambéns, então, pela 
sua exposição. Acrescento ao seu discurso essa sugestão - não 
apenas como um diagnóstico mas também como uma perspectiva 

de solução efetiva para o futuro - a de que nós, Senadores e Depu. 
tados, criemos defmitivamente um fundo de fmanciamento da 
agricultura. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Muito obrig.do, Senador, 
pelo aparte. 

~ Estou sendo avisado de que meu tempo está esgotado. Voo 
concluir, Sr. Presidente, apresentando apenas mais alguns aspectos 
importantes para a solução do problema da agricultura brasileira: 

3. EGF Antecipado e EGF Indústria 
O SR, PRESIDENTE (feotônio Vilela Filho) - Senador 

Jonas Pinheiro, V. Ex- dispõe de dois minutos para concluir. 
O SR. JONAS PINHEIRO - Muito obrigado, Sr. Presi­

dente. No início da safra é comum uma certa pressão de oferta 
exercida por aqueles produtores que precisam de recursos para fa· 
zer face às despesas de colheita. Havia no passado uma linha espe­
cífica de crédito, o chamado "pré--EGF", que atendia a esta 
demanda. A antecipação do EGF nonnal pode evitar o efeito bai­
xista nos preços provocado pelo excesso de oferta no início da sa­
fra, deixando as garantias do empréstimo serem definidas de 
comum acordo, entre o agente fmanceiro e o mutumo. Ademais, 
deve ser buscada uma maior parceria do setor industrial na comer­
cialização da safra, restabelecendo~se a linha de ''EGF-Indústria''; 

4. Ampliação do Çredenciamento de Atmazéns Privados: 
O credenciamento, pela CO NAB ou pelo Banco do Brasil a 

armazéns, independente da existência de pendências permitindo 
que seja feito por terceiros, ampliará a capacidade de annazena­
gem, pela utilização de armazéns atualmente disponíveis e inabili­
tados para acollierem a safra; 

5. Importações subsidiadas: 
A ftm de evitar o efeito depressivo nos preços internos e o 

conseqüente represamento da comercialização da produção inter­
na, o Governo Federal deve agir com rigor no caso de importações 
de produtos subsidiados nos países de origem, as quais deslocam a 
produção doméstica do mercado e induzem a oompras governa­
mentais desnecessárias; 

6. Regras de Comercialização: 
Para viabilizar a participação do setor privado no mercado 

de estocagem é imprescindível a existência de regras claras e transpa­
rentes na desova dos estoques públicos. O. Preços de Liberação de 
Estoque - PIE - devem ser fIXados, Ievando-se em conta os preços 
de tendência do mercado interno e externo, acrescidos de uma mar­
gem adicional que estimule o carregamento de estoques; 

O SR. PRESIDENTE (feoLÔnio Vilela Filho) - Nobre Se­
nador Jonas Pinheiro. a Mesa comunica que o tempo de V. Ex­
está esgotado. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Sr. Presidente, tenho mais 
dois pontos para fIxar. sem os quais não estaria completo o diag­
nóstico da agricultura brasileira. 

O SR, PRESIDENTE (feoLÔnio Vilela Filho) - Peço a V, 
Ex· que resuma, porque há vários oradores inscritos. 

O SR, JONAS PINHEIRO - Concluo: 
7. Revisão da Carga Tributãria Incidente sobre os Produtos 

Agticolas. 
O alívio da carga tributária incidente sobre os produtos agrí­

colas poderá intensificar a sua comercialização, inclusive aumen­
tando o grau de competição com produtos oriundos de outros 
países, desonerando a União desses encargos, sobretudo daqueles 
fmanciados pelo sistema de equivalência-produto; 

8° - Recuperação e restauração dos pontos críticos das r0-

dovias federais. A melhoria das condições do tráfego nas rodovias 
federais viabilizará o rãpido escoamento da safra, redozirá a de­
manda de armazéns nas regiões produtoras, evitando o colapso em 
muitas delas e o custo do frete. 
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É importante, Sr. Presidente, considerar que o apoio e o for· 
taleciménlo da agricultura é condição imperiosa para a estabiliza­
ção· da economia. para garantir a segurança alimentar. o controle 
perInanente das contas públicas e o próprio Sucesso do Plano ReaL 

., É. portanio. fundamental que nesse contexto de transforma­
ção por que passa a sociedàde brasileira e a estratégia macroeco­
nomica, adotada pelo Governo, contemple a reorientação da 
política agtÍcola para estimular. sob novos parâmetros, o desenvol­
vimento da agricultura e o seu potencial dinamizador do conjunto 
de" f.Conomia. 

, Para tanto. 'Sr. Presidente. deve-se ter o maior cuidado para, 
sob "a fachada de orientação liberalizante, trabalhar-se no sentiru:, 
de'ma'is mercado e menos intervenção. Na prática, está-se simples­
~t?~i~ eliminando. ~e ~eira. abrupta, alguns beneficios, antes aS­
segurados pelo Estado à agricu~tura, poréin com a manutenção do 
sétor ria maior parte das penalidades. 

, . Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Jonas Pinheiro, o Sr. 
José Sarney, Presidente, deixa a cadeira do presidência, 
que é 'ocupada pelo Sr. Antônio Çarlos Valadares, Su­
plenJe. 

Durante o disqurso do Sr. Jonas Pinheiro, o Sr. 
Antômo Carlos Valadares, Suplente, deixa'a cadeira da 
presídência, que é ocupada pelo Sr, Teotônio Vilela Fi-
lho, ]O Vice-Presi4ente. . 

. . O SR. PRESIDENTE (Teotônio VilrJa Filho) - Concedo a 
palavra, como Líder, ao nobre Senador Ademir Andrade. ' 

O SR. ADEMIR ANDRADE (psB-PA. Pronuncia o se­
gUinte discurso. Como Líder. Sem revisão do orador.).- Sr. Presi­
dente, S~s e Srs. Senadores, é com tristeza que subo à tribuna 
de$ta ,Casa hoje, pojs venh,? :ie,latar o sofrimento de pess~s qut; es­
tão vivendo dias difíceis pela irresponsabili.dade, pela não palavra 
cumprida de setores do Governo Federal. 

. Há 15 dias chegara~ a Brasília. na busca pelos seus direi-
tos. em tomo de 150 trabalhadores rurais, 150 produtores de cana. 
representando, evidenten1ente, uma série de' outros que não pude­
ram comparecer à Capital Federal. Vieram com enonne sacrificio, em 
caritinhões pau-de-arara, enfrentando a rodovia Transamazôn,ica e 
toda Sorte de dificuldades, para brigar por um direito liquido e certo. 

Cerca de 10 dias atrás essas pessoas compareceram ao ple­
nário do Senado Federal. Naquela ocasião, fiz uma exposição do:. 
motivos pelos quais elas estavam em Brasília. Essas pessoas foram 
levadas para o interior do Estado do Pará, hoje situados em um 
município chamado Medicilândia. na época do Governo Médici, 
militar, que não 56 fez a Transamazônica. mas também apresentou 
projetos que viabiliza.ram a petmanência dessas pessoas. 

O Governo Federal constIUiu uma usina de beneficiamento 
de cana, para transfotmá-la em álcool e açúcar, prometendo mun­
dos e fundos aos trabalhadores que, de várias partes do Brasil, 
aceitaram o convite e para lá foram. Instalaram~se.limparam a ter­
ra. planlaI1lll1 a cana e começaram a produzir. Entretanto, a mÁ ad­
ministrnção fez com que o ptúprio Governo, posteriozmente, 
decidisse vender a usina à iniciativa privada, com o que os ptúprios 
canavieiros concordaram, por entenderem ser uma idéia salutar. 

Em 1982. era Presidente do INCRA o Dr. Paulo Iokota, 
que, pelo contrato lido hoje nesta tribuna - inadmissível contra o 
patrimônio público -, deveria estar na cadeia. O INCRA vendeu a 
usina a um cidadão conhecido, que sabe ganhar dinheiro com esse 
tipo de transação, chamado José Henrique Carneiro da Cunha 
Neto, dono da empresa CONAN - Conslrutora e Incorporadora 
Canteiro da Cunba. 

Imaginem os senbores a fórmula de venda dessa usina! Está 

aqui o contrato, que considero uma vergonha para este País! Não 
entendo como uma coisa desta esPécie pôde concretizar-se! A ven­
da foi feita com o pagamento de Ct$500 mil (quinhentos mil cru­
zeiros) à época- que não sei quanto valem hoje - e oito prestações 
de Ct$1.501.440 bilhão (um bilhão, quinhentos e um milhões, 
quatrocentos e quarenta mil cruzeüus). 

Observem o que diz a .venda: "Dividi<4 ein sete prestações 
anuais, não incidindo sobre elas nem juros nem correção monetá­
ria." Imaginem sete prestações, vencidas cada uma ao dia 20 de 
dezembro, sem juros e sem cotreção monetária! 

Q qovemo ,en~ga a ~sse bandido Uni patrimônio público, 
pe:rmitind:o também que" ele, por ID:eio desse ~ntrato, pudesse to­
rnar empréstimos em vários bancos deste País, penhorando os bens 
da "referida usina. E assim foi feito. Ele tomou posse da usina, t0-
mou dinheiro no BNDES e em vários bancos oficiais, sumiu com 
o dinheiro e abandonou o projeto. O INCRA, percebendo a mara­
cutaia, buscou tomar" a usina de ,;,olta, é O ínacredí~vel é que esse 
cidadão entrou na Justiça exigindo uma indenização de US$I00 
milhões, sem que ele tivesse pago uma sequer das promissórias 
que havia assinado no ato da compra da usina. 

," ~oje, o<proce~so encon~-se na Justiça,'que não faz nada, 
conforme c01ocou muito bem 3:qu~ ontem o Sén8.d~ Antônio Car­
los Magalhães. Esse processo está pamdo na Justiça. O INCRA 
penhorou de volta esses bens. Quem está sendo prejudicado e s0-

frendo as conseqüências de toda essa falcatrua, de toda essa iITes­
ponsabilidade, são os trabalhadores rurais do meu estado, o Pará. 
especialmente aqueles do Município de Medicilândia. 

Sua 1uta trouxe-os aqui no ano passado, quando o INCRA 
assmou tim protocolo, juntamente com o Banco do Brasil e com as 
entidades respOnsáveis pela condução da exploração do beneficia­
mento da cana nessa referida usiOa. 6 INCRA assumiu uma série 
de compromissos, entre os quais lhe cabia viabilizar os recursos fi­
nanceiros suficientes e oportunos, em especial quanto ao aponta­
mento da indústria e sua manutenção para â safra. 94/95. Além 
disso, avalizar junto ao Banco do Brasil, analisando caso a caso os 
débitos vencídos provenientes de custeio e fonnação do canavial 
dos produtores, que. por sua condição de responsabilidade, mere­
cem esse tratamento. 

Existe uma legislação canavieira clara. Esses trabalhadores 
rurais têm direitos legítimos que a lei lhes garante. Eles perderam 
as suas safras por três anos consecutivos, por culpa única e exclu­
siva do INCRA, e, no ano passado, quando eles esperavam ter re­
solvidos os seus problemas, está estabelecido no Orçamento da 
União 1,1 millião de reais para fazer funcionar a usina. 

Em 1994, gastou-se 2.5 milhões de reais, agora conta com 
1;2 milhão. Inicia-se a época da safra em maio. e esses trabalhado­
res estão sem a menor condição, mais uma vez, de vender as suas 
produções. Por causa disso, viemm aqui à Brasília, cansados de se­
"rem engàriados; canSados de não terem quem lhes desse guarida 
nas suas reivindicações e nos seus direitos, e, há quinze dias, eles 
estão aqui negociando. 

Tiveram uma audiência com o Ministro da Agricultura, que 
os recebeu rapidamente em pé e disse não saber do que se tratava 
o assunto. Foram três ou quatro audiências com o Presidente do 
INeRA, que disse que era. muito pequeno para resolver um proble­
ma dessa grandeza. Ontem tiveram a última reunião e, conseqüen­
temente, a última desilusão. Hoje, eles foram expulsos, despejados 
da CONT AG onde estavam hospedados há quase 15 dias. A CON­
TAG pediu a eles que se retirassem. Hoje de manhã. entraram na 
sede do INCRA e lá estão ocupando a ante-sala do gabinete do 
Presidente daquele órgão. 

Aqui está presente o Senador Jader BarbaIbo, que, por duas 
vezes, foi Govemador.do Pará e, portanto, conhece muito mais do 
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que eu os problemas enfrentados por esses cidadãos. neste plená­
rio representados Por uma comissão. 

Sr. Presidente. mima última tentativa de verem garantidos 
os seus direitos e Pa~ que as pessoas enxerguem os sofrimentos e 
as dificuldades por que passam. seis cidadãos entraram em greve 
de fome desde a meia-noite de ontem. Faço questão de ler o nome 
deles: João Batista Barbieri, Prefeito de Medicilândia pelo PMDB 
- não é do me~ P~i~? e 'nunca ti~e qualquer ligação com S. Ex·, 
conheci-o agora, tles).e momento de dificuldade; Genildo Gomes 
de Araújo, Vice=.Prefeito, também do PMDB de Medicilândia; 
Luís Belo dos Santos,Vice-Presidente da Associação dOs Fornece­
dores de Cana da Transamazônica; Artur Schineider Neto, cana­
vieira; Lourival Lambert, canavieiro; Raim~~do Rodrigues' de 
Sousa, canaviei~, 'e João Teixeira, ~navi~iro. Sete deles decidi­
ram apelar para e'ss'a medida extrema e, desde a meia-noite de on­
tem, encontram-se em greve de fóme na área externa desta Casa. 

O Sr. Jade .. Barbalho - Pelmite-me V. Ex· um aparte? 
O SR:A,DEt.nR.ANDAADI:::'" Ouço ".Ex' com prazer. 
O Sr. Jader Barbalho - Senàdor Ademir Andrade, V. Exl 

traz à discussão da Casa um tema 'que deve ser da maior preocupa­
ção por parte das autóridades federais l em relação aos trabalhado­
res da TransamaZônica. V. Exl me citou, inclusive minha atuação 
como Gove~dqr :desde.meu' ~eiro mandat~, e posso. dar o U;s­
temunho dos desencontros dessa questão, que já demanda muitos 
anos, desde os idos de 1983. Quero colaborar com V. Ex·. Recebi 
os trabalhadores °no' ineu gabinete, relataram-me o caso e 'ouvi 
atentamente todo o drama deles; drama que ve:ribo acompanhando 
e lamentando que: o IMCRA, (!.té o °momento. não tenha conseguido 
equacionar o pmblema. Já deveria ter sido, de certa forma, equa­
cionada juridicamente essa pendência e a usina já deveria ter sido 
transferida a uma :co?perativa de' trabalhadores. I? fmanciada como 
cooperativa e I?-ã.o, te~ sido mantida pelo INCRA até hoje. No meu 
entendimento, essa é uma postura inadequada, mas o Governo Fe­
deral é devedor de uma solução. Quero colaborar com V. Exl e 
com eles, que estão aqui a DOS assistir, Há pouco recebi um telefo­
nema do Ministro da Agricultura. José Eduardo Vieira, e fiquei 
muito feliz. (XJrque S, Exl me informou haver recebido os traba­
lhadores na semana passada. O Ministro está chegando de uma 
viagem ao exterior e disse a mim que ia inteirar-se. junto ao IN­
CRA, desse assunto. Em princípio, tinha notícia de que no acordo 
feito com o INCRA e o Banco do Brasil, o INCRA teria recebido 
a orientação de que, juridicamente, não poderia ser o avalista da 
operação. mas S. Exl estava buscando informação e, desde logo, 
pedia que o informassem - o que faço, nesta oportunidade, durante 
o discurso de V. Ex' - de que amanhã às 9h30min estará à disposi­
ção, no Ministério da Agricultura. para receber esses trabalhado­
res, pois àquela altura já terá informações do INCRA. visto que 
foram desenvolvidas conversas na sua ausência. Manifestei ao Mi­
nistro a mesma preocupação de V. Ex·, qual seja, que esse assunto 
demanda uma solução, pois as pessoas pobres, trabalhadoras e s0-

fridas da Transamazônica, que plantam cana na expectativa de não 
serem atrapalhados pelas autoridades, esperam, como eu, que seja 
encontrada uma solução. As palavras do Ministro muito me sensi­
bilizaram, porque S. Exl manifestou interesse em recebê-los de 
imediato, isto é, recebê-Ios--á amanhã pela manhã, garantindo-me 
que terá sensibilidade no tratamento dessa questão. Fico, então, na 
expectativa, como deve ficar V. Exl, já que o Ministro, que é a au­
toridade maior responsável pela área, falou na quantia de 3 milhõ­
es, que seria a quantia necessária, dizendo que iria buscar uma 
solução para conseguir essa quantia e amanhã daria uma resposta a 
esses trabaIbadores. Portanto, o discurso de V. Exl é apropriado, 
merece toda a minha solidariedade, como merecem os trabalhado­
res; e. da minha parte. vou ficar na expectativa de que o Ministro 

da Agricultura possa dar uma solução, mas não uma solução palia­
tiva. Creio que, neste caso da Usina Abrabam Lincoln. há que ser 
dada uma solução definitiva. Como bem disse V. Exl, este é um 
problema que já demanda muitos anos,já vem desde 1982, portan­
to. já há tempo suficiente para que uma avaliação e decisão sejam 
tomadas de forma concreta e definitiva a respeito do assunto. Es­
pero que essa audiência, amanhã, com o Ministro, possa dar solu­
ção ao problema. Muito obrigado pelo aparte que me concedeu. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Agradeço, Senador Jader 
BaIbalho. o aparte de V. Ex'. Ainda hoje, pela manhã, eu o procu­
rei. como procurei todos os Deputados Federais do Pa.n\, para aju­
~em nessa questão. O Deputado Giovanni, também, eu e a 
Deputada Socorro Gomes, solicitamos audiência, e o próprio Pre­
sidente José Sarney também fez uma interferência, no se~tido de 
que o 'Ministro resolvesse essa ques~oT Também tenho esperança 
de que não seja necessário que as pessoas tenham.que morrer de 
fome neste País. tenham que fazer greve de fome, como estão fa­
zendo. Imagino o sofrimento deles, desde ontem. a meia-noite, até 
agora sem comer, para obterem um direito que é líquido e certo, 
garantido pela legislação' canavieira e pelos compromissos assu­
midos pelo Poder Execut.!v9 neste País, através do IN~A. 

O SR. SEBASTIAO ROCHA - Senador Adenur Andrade, 
V. Exl me concede um aparte? 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA) - Ouço com satis­
fação o Senador Sebastião Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutrn) - Senador 
Ademir Andrade. infonno que V. Ex' dispõe de dois minutos para 
encerrar seu pronunciamento, em vista da longa lista de oradores 
inscritos. Pediria que o aparte fosse (, mais breve possível. 

O Sr Sebastião Rocha - Sr. Presidente, vou ser o mais bre­
ve possível. Senador Ademir Andrade, quero me associar à luta de 
V. Exl e também ao Senador Jader Barbalho, duas lideranças for­
tes do Pará que estão ao lado dos trabalhadores, com quem me 
congratulo nesta oportunidade. O apoio de V. Ex-S a essa reivindi­
cação dos trabaIbadores é muito importante, pois demonstra a 
grandeza do ato de colocar acima de possíveis divergências parti­
dárias e políticas os interesses maiores da população da nossa Re­
gião, a Região Amazônica. Portanto, somo-me a V. Ex-S nesse 
esforço e coloco-me inteiramente à disposição para ajudar no que 
for possível na solução desse problema. Espero que a grande sen­
sibilidade demonstrnda pelo Ministro em relação ao assunto, junta­
mente com o Presidente do INCRA, possa ajudar rapidamente no 
caminho de uma solução definitiva para o problema. Muito obri­
gado. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Eu é que agradeço. Seria 
importante a presença de V. Ex· e, se possível, do Líder do 
PMDB. na audiência com O Ministro amanhã, para garantir a solu­
ção para essa situação de sofrimento por que passam os trabalha­
dores rurais. 

Solicito ainda, Sr. Presidente, que seja anexado ao meu pr0-

nunciamento, para que fique registrado nos Anais do Senado, o 
protocolo assinado pelo Banco do Brasil, pelo INCRA e por esses 
trabalhadores, esse protocolo não-cumprido, não-honrado, bem 
como essa vergonha, que é o contrato de venda da Usina Pacal a 
um empresário trnmbiqueiro, conhecido como tal, chamado José 
Henrique Carneiro da Cunha Neto. 

Fico torcendo para que a luta. desses trabalhadores seja vito­
riosa e que eles não tenham que morrer de fome para verem aten­
didos seus direitos em nosso País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
ADEMIR ANDRADE EM SEU DISCURSO: 
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?ROTOCC:'O cc: I;;TENÇÕES 

. """ 
?rotocolo que assin<J.m o ::~:AA, üi0,CC 
~O BRASIL, :IRA-FAC!~ e ASfOR~ 
reDresentante dos ?RODUTORE5 _ 

. (.' .. 
' .. '-

fOR.CECEDORES,.·.· DE :j'~"lA do projeto 
-Agrocanaviefro Abra.h'lm :"~j ... co':'n 
visando o resgate de SUã3 dcividaacs 
.e-sua .em~ncipação econOmica. 

o . INSTITUTO. NACIONAL DE COLONIZAÇÁO E REFO~~ 
I\CRÀRIA- :NCRA" dutarquia federal criada pelo Decreto Loi ~-;; 
:~:J de)9 de Julho,de 1970, alterado pela Lei n Q 7231, de 23 ~~ 

;0 :984, mantida pelo Decreto Legisleltivo n Q 02, ~(J 2:; 
.~:.J ::,l~·(;··t '~C 1989, publicudo no Oiário,Oficial dcl linii.lo da J: cO' 
::.'.~.:_:ç:;,. ~:-..: :989, :..!oravanc0 .denominado simplesmcnt.~ :::CRA, 1',GStc 
- - >~~<; .. ><.n::'(Jç.J.o pelo .:i,E:U Bresidenc.e !)r. MARCOS CeRREI" L:'tIS, 

,', ''';;J~ac.:..L.dao em Sras11ia-OF, C.!. nO ':.3590jó5 
~anç9 ~Jo Orasll, S .. A, representado pelo seu Presidente .. '). .. " 

.~~. -';'':~:\ AUGUS:-INHO CALLIAR!, .re,sidente e ,domiciliada na SHIS 

." -, Cj.OS Casa 06 Lago Sul, Brasilia-DF, HG 
r,'J e os Senhores José Bo.stida MI.:fSSCl, RG n g 2258GO 
SSP!ES ~ walde~dr Ferreira Rodrigues RG nO 14366236 SSP/SP 
i)~·es ... (j~":J.'5 da erRA/PACAL ~ ASFOn'f respect.ivamenc.e, rcsident...:s e 
'.:-)m;(;~.id\;VS na \filü Pücal, Municlpio de Medicilandia, Estado do 
i'~r~, ~sl.~O acord~dos paca as condições seguintes: 

CLAuSULA PRIMElRÁ - DO OBJETO 

o .Presente Protocolo de Intenções tem por objeto ü 
definição de ações por parte das entidades que flr~bm o presente 
protocolo visando o resgate das atividades de produção da cana 
de ~çjca~, sua .:..~dustrializaç~o e comercializaç40 dClltrO de urna 
J\:àc i:-::ey~·ada. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO Reconhecem outrossim que a situaçao ce 
pobreza, estado de débito e abandono da cultura é perfelt~rnentQ 
=everslv~l, bastanto para tanto que cada um çumpra as tJrcf~s d~ 
sua =ompe~êncid ·que são essenciais e estratégicas pa:a o ~om 
termo do P~~jeto. 
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::?.,t\-j:r\Clú. i:.: ASfORT REPRESENTANDO OS PRODUTORES. 

2 -

;,":::Jt~l', :.;;' ~roçesso t:lX0autivc, as c::~entgç:'~3 
,:."-'çr'i. .. -:;i:lS (~ a?!ic<lção de insumos que '/:"S~~ 
;r-::duz:..r ;;.atéria prima, a Cana ce Doa 
ç;'..:alidade; 

Efetuar li colheita, obedecendo 
para boa entrega do produto na 
~~"l'a. com cota diAria que 
':"i,::ústria: 

as tÓcn.:.cclS 
est.eira coa 

'/iabili~e <l 

~ - :~~pr.:.r as obrigações junto aos agentes 
f:..r.anceiros, autorizando o desconto 
ço~responàente da parcela a pagar; 

4 - Au~entar a produção 4 curto razo, a fim G~ 
i:lc~n J Cd ac~ a e nominal da ln ustr.:.a e~ 

. 00 t.anela as, 

S vpedecer rigorosamente a leqislaç60 canavieira 
v u;cnte, no curnpr imento dos d1reitos e deveres; 

ó - A~ravés doa 6rqão de 
produtoros acompanhar 
dplicaçüo dos recursos na 
:oaior rendimento; 

repres~ntaçáo 00$ 
rigorosamente ~ 

t6cnica para obter 

7 - participar ativamente no critério de se1eção. 
dos mutuários, levando em conta distAncia. 
qLI~lidade de solo e variedades de muda; 

a - consolldar o sistema de cooperativismo e 
associativismo, promovendo a diversificação de 
cultura; 

9 - Empenhar-se no processo de co-geltão, visan~o 
ti auto-gestão. 

:~'\~s:;r.A ': t:HCEIRA - CAS DEMAIS CONOIÇOES 

VisandO a implantação completa de um processo 
revif1cddor as partes aprova~ainda: 

1 - A forma de co-gestAo da Usina a ser 
desempenhada em comunhão de esforços com o 
r~ICRA a os fornecedore8 de Cana através da 
~lRA-PAC~ e A~FORT sO compromotendo Q 
'~SpCltu(" reciprocamente o espaço e a ação do 
1,.,.l1.-cclL:,Lro, de lIlodo quo fique asscqurudc.. o 
(;ompart. i 1 hamen to das decisões a 4 tos clfol ge~ tão; 

2 - criar e implantar, como Org60 consultivo ~ 
orientador, conselho composto por 
representantes do INCRA, Banco do 6rasi!, 
CIRA-PACAL e ASFORT, em número igual e 
paritáriO de participantes, para acompanhar as 

:f/iIP':,. "=-;;~';º 
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1 - Reconnece a sua ocrigação as dar t=ata~~~t= 
~ricr~tác~o ?O ?~ojeto ?~= :~rT~ ~~~ 
~esponsaollidades ~ssum~das pelo ó=ç~o c:~ a 
Justiç~ no processo de sequascro da us~na; 

2 - Por consequênci~ lhe cabe viabilizar ~s 
~ecursos financeiros suf~cientes e opor~ 
em especlol quanto dO apontamontc ~a 
_nd~stc~~. sua man~cenç~o.para s~ira :;9~/;5 a 
dS segui.ntes; 

J - Promover a moagem int~gral das 
da acordo com a regularização 
r'egião norte, cujo períoco vai 
3 O de novembro; -

safrclS do ca,na 
canav iei.'ra ca 

de lQ de ffie..l.O a 

4 - I::sti.mul.ar ao máximo", participaçã'o do p:oducor 
n.a f .. mção de sujeit.o e. agence. ~o processo, r.a 
principlo de co-gestão visapdo a. auep-gestão. 

5.1 ~~Av~lizo!ú::, junto ao B~nco do Bras' nalisa,~ 
~- Oso o caGo, os ébitos ven~~dg. ~~~~:~,QOre. d; ;~;eélÓ G torm~cÃQ riA GanAv;;í ~os 

t_rOdCC~res ue or sua condi aO de 
r .1. ade mereçam este tr4tamento. 

BANCO DO BRASIL 

I - Renegociar as 
inadimplência, 
capacid~de de 
ser planeada e 

dividas vencidas sem encargos do 
considerando, para o cAlcu~o da 

pa9amento, a ampliação da dr~a à 

03 ganhos de produtividade; 

2 - Assegurar recursos suficientes e oport~nos 
para o custeio e implantação de novas lavour~s; 

J - Assegurar recursos ~ara financiamento ce 
outras lavouras e insumo, visando fugir ca 
d~pendência exclusiva da cana-da-açúcar; 

4 - Assegurar recursos para investiiT.entos I 

~specialmente máquinas e equipamentos pa:a os 
i_rodutores ~ sua cooperatlva; 

~ - Assegurar recursos para reforma de máquinas e 
equipamentos. 

-2-

Man;o de 1995 
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encam~nhamento e soluções em 
areas partic.i.pes, o INCRA, 
Forneceoores. 

Sexta-feira 17 3213 

qualquer :::as 
o BdOCO e 

E, por estarem justos e acordado com a~ clAvsulas 
.~ c~ ~~ç6es pactuada.s, assinam as partes o presente instrumento 
Ü~. ',~ré9 vias,:.1O igual t.eor e forma, rerant.o /18 
'0~t· .~nas dOalxO iduntlflcadas, para que produ~am os 
;.a~C~~,)~~05 ~fCltos l~gais. 

sra_ilU-DF, ,5 da junho de 1994 

I , 
/ 

c: 3.aC~.641 - rPF/RJ 
c~r J~:.77~.597-72 

.].!_;~~'..:: " 
~\r'~~1S \":0..: 

.. n~:·.:s,;r :.:. 
~roccsso 

S/A 
/j\Jk~~\~~ItIS 
. presidente do INCRA 

SO 

RODRIGUES 
ASFOR1' 

55 - SSP/DI' 
4l3.409-l5 

IRcbeeto {flore: vKaetln. 
Cholo da D. P. é.. 
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Q'JE. f .. HT~f SI 1J..ltH. coa0 O~"7'GA.­

E. C1.l:DQ1t !:iU'orr.c.(Rlo. Q _IHS't~ 

c Oi,lJ;nuçJ:o .. E llfORXA ÁmRU -

.. bum mil naTccetltoa e o!teDt~ ~ 1»' (1'181), De&'t& c!d~e d. »rasilia. Diatrito' 

.. fedoral, ~ Cart5rio de 19' O!!'do de Roeu, f"'t'raute =ia, T.s.b.U..o, eocparee~ 

rlla pllftr.:S e:1<:re ,i jU"t,U e eo,-tr.til~",'. a c~bt::rl d. ~ lado, C!;7CIQ' Outo~g .. tri.· 
t_ l'6'nd~dor ~ Credor õipotecirio, c 111ST!7ü!O tiACIO'1J. De COLO~IU.ÇÃO E JU:fOR' -, 
MA A~~~lA - lr.CRA, autarquia Yed~r.l. cried& pelo ~creto-tel uV 1.110, d. ~~ 

.. . '. d. julho d. l~rn. ~ou Bode na Caplta! Pedcral, uo Ed. r.l.cio do De.envolvi·~ 

I":>EInco. lSV ('l~,ll!.r. ~etor t,."cnrio f'ot'tl", itUcr1to no ceou aOD O D~I"O •• ;; •• 

OO.31~.972/n::-:ll-60, ouL" ato T~prueDtado pelo ua. Fr .. ide.át'-. ,,",,:;:.rÀt1LO·::Y~ 

'P..t:JTA, brutldro, cu.Clo, f!COcot"....!uta, nt:ióccte e c5al':d,c:iltado' ne..ta CapItal-, 

";'ortador ClIl c:utür. c!o {dC:Dtid.,Ge u? 642.217 S!:P DF • do elC nUr~ro' .-.~:.; •• 

007.~.71.H8-1S, )::lO [orTla do art. 25 do R4!'I;U1Pr.:lcct"o r .. ral aprO'Y6do pelo -0_':1"'­

to 09 65.153. de 17 Ge CC"T!:t"ctro de 1971, • ·:O!1llO.!l'nt. tU 'Re.oltH;õe. n9a. lSJ 

e 191, 1""'!lpf'ctiTíl:JleDtl da 6 <!I j1l1bo da 1981 e 31 d. azo.to d. 1981, do Cem,!. 

lho d. PfretC't·c. do l~;C1tA, ~orll.V.ot. dcDcr.:lioado d'RplurlCnU OlTTORC:~; e,de 

outro lado, cc:-:-.o Outon-aJt CO'1:"pueon e Devedor.,. CORAl{ CONSTTiD'TORA' i INCOV,2 

~RA CARnGIlO DA Ct~, ~OnR~GA LTDA., coa ,ode Da cid.de do Reclr., ~.t.do -d. rCnJAb."Juc:o. na A"t'"'Cntda K.arqu"ê. de Oliuda. 58,' 39 "Cdlll", CCOiP tJ\mcro ...... 

09.943.0U/COOl-20, deT"idac<:e.ta uf{att"illc!a a...:J Janta Co-merc:hl d_qD.l. E.Údo, 

.ob o 09 2.594, DUt. ato rej:lrue"llt.da pala leU .õeio-gerotlte, IPt;r-J"Os!:)!fiF!I 
'QUI CAVitnO·l'.,\ 'cmmA l'lrT'O, br"neiro, cc. .. do, ecgr!:c.la[ro. reddeote c dO'lÚ-= ciliado ~o ~~~Sc!p!o de J.Lo~tão~ co l.t~do de r~rn&nboeo. ã Àv.oid. neir. -

~r, 09 2.4'0, CacdDl~ •• ar. d, pI".leQ por e.t. Ccptt.l~ porte4or do C?7.D9 

·021.4a5~104-'l e ó. identidade gq 556.831 ssr PE. doa{sua4. daqui po~ dl.ate' 

. dcpllllwoat. otl'TO"RCADA, toQOI jaddlC:~Dt. capGi .. , """u, c:aah.dda, • d., -

~u., teJtc~bfti .b.ixo qUllllrtc'~'1 •••• In.óa., que t~b;' coUheço, do ~~e' 

. dou f., t, por.at, ., ~,RA' t~Jt~Ch", p.l •• pare,. çQUtrat.ot.'~~ roL­

dttor C"..J.1'frnLO 1. - nA eo:4'"M:~ T ~ir)A, 4':1_1:n.'n1'r...\ MTKZT'P.J. - () OTJTOJfCAH'rZ : .. _ 
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~e nç~. Q~, ot ~ t~; ~~r, ~~:a oivisl entre 08 lote"de 09 •• -01 e"13, co= ~~.­

I de 7~,Ç'09'Q:J" li! co-::! l.~ cis:;:~C::.& de 534,30 ~t.r:e., chega-'II! a.o m.an:o de 09 90, 

( ~o 1i~ite C~~ u~~ c.tr"Cc vicinal, n4 divisa entre o. lote. de 09 •• 01 I :';~;od.~~ ?eI. d[vi" d •••••• "./, coa o Iot. d. 09 13, com Ao. d. 167915'00 

\ • e CCJ'D O:"LA ciat-;cc:i .. de :1~.90 r..a~iol. C:·,cS·lI-.e ao c.arco·de n9 17, cr6Vado na 
i 
I di.viu. er.t.re 0& lou· .... .:oe r..\'Iio. 1.J e 15; dAr, ;.el .. diviaa entre 0& 10t.e.I de. Q.ÇI~. 

13 e 15, CO!'l Az. Je 2529S2'CO· o co-;:;! u:a d!nnnd. de 2.I.a,27 ~Cro., atê oe­

de se encontra trnI r:areo c!'tlvlIdo de n9 JTo; daí, pel; dlvha lI!ott'8 08 lote.' d. 

nQ •• 1) e 15. t~ A=. de 233930'OOw e tO~ u--n diBtAoci. do 245,00 cetros, ~~~ 

f:.?-1ôI! .:lO l"::.:Irco c::.;vilb de 09 37.1; daí, eo direção Noroe!1te, 'pela divi •• entra -

o. . 1 ates d. n98 • II • 13 • COO t:r:~a dist~.,ci8 d. ao cetro., até ~DC:ODtrar o c..a~ 

co d. n9 37, cravsdo c. divisa eotro: o. lote. de D9 •• 11 • 13; da!', pela divi-

•• entre o • lotes d. nQ,. 11 c 13, co:! Ar.. d. 323930'00" • eo~ ur-....a dh tincia , 
de 38',70 netros, Rté onde se encontra o oarc:o de D~ 247, cravado na. divi&~' 

rntre oa lotes d~ r.96. 05, r-6. 11 e 13; ~ar. pela divisa entre aa lotes do n9. 

05 li! n~, ca= A~. de 34p.~34'nO~ e com una distência de 2.106,20 metro., chega­

~e ~o ~rco de 09 21. poato ioicial da de~criç;o_dcstc ?erIaetro, perfazendQ , 

U~ total de 281,1153 ha (duzentos e oitenta e ~ hectares, onze areI e cinque~ 

ta li! trcs cC'.ntiare5), descc-r.::'rsdu -de \.eB·porçõo maior denominada gleba 29(vi-E, 

te e nove). d; .Projp.to Inte~!'"c!o de'Colooít.a.çno A.ltru:Ü.rll". Pesse total se 0;''­

clD~ ~s nove porções ~dí2nte especificAda3, 3~ndo 2,6633ba (dois b~etare, , 

8.#~enta e aeic ares e trinta e tre$ eeuti~re~), ~ando. a3.im, ~a~. o inóvel 

~hj~to d~~t .. ~5critura. 6 ãrc~ lloulca já ünte~o~ente ~ncioaAda de 278,4520 

ha (o\Il'p.nto. c 'ctC;"l,':.:' e. o{t.o h~<:t~t"es, ;'.lal'e.cta e cioco ares e vinte eenti. _ 

Tea). rorçnc. excluídas: 4) rr~a de r.9 1. eDcrava~a no lote n9 O~. ocupada pe­

lo depósito da CE?l~C e ~6~{~ d~SCTit&: "co~ça 00 n4rco ~~-H1.- situado DO l~ 

te de D9 04, distando 62,89 nctroa a oeste do ~rco 24, loealizado na divisa' 

eotre 0& iotes ée nQe. 04 e ~S; dal, pela ~tv{ca exi~tente entre a õrea reser­

v .. da ao nrnuem dll CE?UC e li (6b·..a de dooioio do rodovia 'trl-~'Ul4z.õoicA, ,~oC\' 

As. de 83?S2'57" e C~ uma àiatãocla de 100,31 ~tro., atê encontrar o nãrco ' 

cr~.~do do n9 CH 05-H 04: dar ,com Ar.. de 1739S4'4R, d!~o, de 173954'49" c cam' 

• lI:"' .... cii~tiindll. de 9?,50 JlCtr-o!, chcr,;;-sl! a \!:l t'Ulrco cravado de: n9 rr.r.'-z:3; Coll, 

.~ ~'::Jur: I,r.. rie n)c)l.5')2" o com \1:'l1\ dtatôodo de 100,35 ~tro., ~hc~a-.e 40 rArea' 
...., -: Q -'\ • 

~·C _ ,::crnv/'Ido cle nÇl IFtP.3-H2, seccindCJ' cem }.t.. de 353956'18" e C01:1 \mA c!htÃoc:ia de-

I .f'j}'ii.,. ?9?72/Motrn.,-· .. té' encontrar o rJaTCO 
) C 1:2 -E·-.), / .- de ~9 CH O'-Hl,' pODto inicial ~B dc.~riç~o 

UI:'".& õrt'a de 9.991.,07=2"; b) Xrce de n9 2, cncrnv,,--i- :t .... :~Cl§.'i!.e renmetro, f'Crrlltcndo 
:~ CI .... V-
~ 8 ~ f ~':J'l~lote n9 13, (lC;11?IIC. pelo tlI!'rc~do d, C06AL o .... 11:1 dCllcrita, "c.tmcç. flg _ 
;-. E ,"", . 

'J; -J"'; r,.rco de n9 lRP.-lfl, "!tllodo aa diviSA entre" o lote a9 02 d& crruc e o lote 09 
-~=~L __ ~ ____ ~~~~~~~~~~~==~~~~ ; 8!::1 
~ . ., tJ 

-;-! I. 
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I 01 da CO~AL; dar, ca: Ac. de 16~12'01· fi com U7U dÍlltincí .. de 1I~1I ~tro., -

c;,e;:rae ao c.'J.rco cravab dt 09 IR.R 17; cat, CO'CI. Ar." de 1792'43- ~ CUQI ~ di!, 

tincia de 8,61 =etr31, c~e;a-,e ao ~rco cr~vado de oi IRA 16; éAr, cou Át.C!c I 

I 3~921'2S- ~ coe u~ c!6tãnci. de 5,90 ~~tro., c~es~-ae ao r~rco cravub ~e Q9. 

l~::'-l~; dato co~ At. de 62931"47. e ~ ~A di,tine!a de ',81 =etroa, chega -

~ . .aO ~rco c:r.ll'VÓ dI:: cÇ' IF\Z-Uj daí. CO"::II i.r. • . de.9BI71J'43- e'CO'III n=& dhtân­

. da de 10,G'1 ;~tr"" C;,";':il-.e .. .:I t'"·.HC:J c.:-Cia:!O Go. c.? n:Z-13; ~ú, ca::l Ar. .. cie 

! 

, 
107952'(.8" c c..oo 1:"4 di.ti!:cia ce JG,::!!, -élll:o, cc 11..0~ ~tro., eher,a-ae ao 

C" .. HCO cr.:.y"do de nQ li-"2.-06j dar, COtIJ Á%.. de 161913'19" " cem ama dhtâ.ncia de 

5,28 tt.etroa, cllt'f:;Q-lÕe 110 ~flrco c:r;]VBQO de D9 IRn-05; dar, emn Ar.. d. 173910'­

~J.. e co=- u..:.::..a d~,tincia de 7,57 :l".ct.c,. (;),eEl!.S1'e 110 tlóSreo cravado de n9IR.P.-11 

caí. COQ A;~ oe 194955'01" ~ C~ U=A di~tiocia de 17.8J~etro" cbeSa-ac 40 

~rco cravodo Óe 09 IRa-IOj d~í, co~.A~. de 285933'29" • com U04 di3tAncia da 

36,99 ~troa, che~u-~e DO ~~.co de nV IRR-18 t pon~ inicial d. descriçio de,­

·tt' ped~ct.ro. r!!:-!R::cnclo u:;;.a ire» de I.OI7,93n.2"; e) ÁreA de 09 3, etlcravad.' 

r.o lote 09 13. Dc:,,:;;nd. pe.lo :::'critõ:-io da C:P!.J~C e â.~liIiI:~ delcrita: "COPICÇO tID' 

r.c;.rco .de a~ IRR-18, ,ieu.do ca dlVic.II ent.ra o lota 09 pl d. CaBAL .It. o 10.tc .. ~9 

02 d. CEPLAC; da1, cem Ar.. de 105933'29" e com a:A di,tAncia da 36,99 ~atro., 

. che~6-'. 80 =arco cravAdo da 09 !p~-la; d.r, cem Á=. de 1949S4'S3- • com um.' 

di.tiioda de 39,8(, ~tro., c.hesa-8t\ op c.arco crüvao de. 09 IM-OS; dar, 'pela-

&ivi.a eatre o lote 09 O: da CEPLAC • o lote n9 OS dA APLA, cam A&. de 

286903'39- e com ur-& di~tGocía de 18,40 ~t~os, cnega-se ao ~rco cravAdo de 

... IRR-oS; d.í. pela divisa entre O lote D9 0.3 Oll PLAJ';".n:RRA ~ o lote D9 02 óS 

CEPU.C, cc.:: I.r.. de ll.Çl2"13" c co::) u:.a distâacia ue 14.750ecrol, cheRa-ee ao 

t:;.arco cnrvRdo de nQ IP_"Q.-Q6; ca.1, com J.t. de :135904' 1.5" c COIQ U"lõoA diet:;ocia de: 

18,54 metrolõ, d,c:.t;a-;c ao r:-.tl"CO crs ... .ado de 09 H,P.-OI; daí, coe Ac. de lS90S'­

Só- e coe u:..a dÍBc::nc:ía de 25,U t:.ecrol. ólcca-ell ao rn.arco craTCO de 119 IP..R -

18, peDto iolciMl à. de5criçio de~te ?err~tro, pcrfa=Jndo ~ .re. de •••••• 

1.19B,Sec2;" G)t.r'·(1 de r:)I '..! cDcrovndn no lote ;c.Q D, ocupada pelo E.critõrio , . 
da l'Uo..,'rE7U'.A ti e.!!!{o cellC::dt .. : "'co,",eça. 00 ~1l.CO c:rn~odo de u9 Ir.a-OI, situ~do 

Da d{'dll' entre c lote 09 ~2 da CEPU.C e o lott 09 03 da I'LAliTEP-RJ.; d.r, peta 

dviu C.OUIl OI lotes 'Oli nQa~ 02 11 03. co"c Az.~ de l0.5Ç104'1~" e com u1:la diac&c 

ct. de ltl.5lj .. r:-~t("otr c1.C;':-H -o t:'.I\rco c:r .. \'õlcl"o -de. DQ IRI~-06; dill. continu.tr­

do pela c!ivilÕa cr.tre to," lote,; CIi" n9 •• 02 C O:;, co.:) Ar.. 19~Çl24'13" e eoa uc.I -

dist"iceie do 14,15 netro.,. c.htq~Ii.-Ae BO ~orco ~Tú"'ado de 09 . IP~-OS; d.r, pela 

dh·{u t'ntr" oa lotei de eÇl 03 ~a rLq;:7.~r..A e g,9 04 c!.a APU, <:0= Ar.. do _pu 

n49)2'2S" c ç.Q~ ~ d1I1t~ciG. da 18,72 r.:-trof', chC:Sc.-Ic .0 c.uco cravado do 

u9 IRP."02; I!eí, .ctuÍt:.éo Coa A,. do 15,O"2!j" e CO" u-;,a dhtâada de 14,92 De 

Março de 1995 
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f'h. C3 

tios, ::r.ega-8e ao r:..I..cD Ce nÇl II\2.-01, poete icici .. l c .. deac.rlçiio deste pcr!r...- I 

tra, ?erf~;::eodo 0lil ãrt:1 de. :76,1,1,02-; .) Ãt'ea cie 09 5. ecct'n'ad. no lote DIf' 13, I 
QCU?6C& ?~lo E~crit;rio C8 AP~ e e.J;i~ Ge.crita~ ~C~Ç& no ~TCO cr.~"óo Ga 

::,Ç' :.~.I.-'):. ~~~Gl.~O r..l (.~' .. i, .. r::::tre OI lot~. ce c9a. 03 e 04 de ~ro?deda..de da 

A:'U-.; c .. !. ;oe1a CiviH t-,-.tre OlS lotei ~t. n'h. 0'3 Ib O". cot\ J..~.d. 10493.2'2S- o 

C~J== v-....a é.~l,r7:1C.':!. Ce :~ .• '2 ;-!:r;:.ros, d:t""-;e. .. o ~rco c:ravac!o de 1:19 IRR-QS;dar, 

?~l .. d.iviu. c.a.tre QI. lolt!s. d~ 0.11, 04 .. 05. ccc. J..%. .. df"-..: 19~90a'04· e. c.cr.a tr ....... 

dilj:Gocia de 16.90 P'\(!tro5, c.."e;;w-~e tiO carco c:.-avada de 09 IRR-Q4; da;i, dip;o, 

lf,!;-{)/I; c.J:.?C10 c!i.vie. o::oc.rt: 08 lote.I de. 09s:. Ol, e 06, cCJ'!D Ar.. de 28)1(55'01-, 

c com l~a Ci6t~tlcia óe. lS,65~tros, che~a~e ~Q marco cravado de 09 IRn-03;dat 

cOCl A:. cc ll.962'21" e COOl un.s dillt~!lcia de 15,10 IN'!t"", chega-.. e aO 1drco~ -

ct'lIvoldo de n9 lfJ".-D2, ponto inicial d. deecriç"iio .de.te p6t"ír.Jetro, pcrfaa.eDd0:2-

~ a:-C8 c!e 280,03::.1"; f) Áref\ ce. n9 6, e.ncr.:.~,,":a no lote u9 13, ocupada pel&! 

pêoc:ia co S .. nco do nPi~íl S.A., e allsio dellcrita: "CO'"l"'W!ça 00 Jflarc:.o erava'do de 

0<:' US,-Ol; Ga~t cot1 t.'L. de 114951'35'" e co!: \u::.-1 cilt"êrtda de 50,9.5 Htraa, cbe 

CII-iie! .nO ,~rco crBv,;,do de 09 IR.R-02; dar, com. l\-c.. de 180937'46" e eom uc.a dh­

tância de 1,82 ~e!tro', Cb~t8-'e! ao cor co cr~v_do de c9 1~-O3; dar, com Az. da 

203Q4l.~<1" 

09 IP.Z-D': 

e coa U.~ di.t;oci. de! 39,09 

da!, com A~. de 21E9~4'21ft ~ 

caege-st! aO DAr~o cravado da 

dinãlld.a da 1,40" bctrol, chc-

~II.·-RC .no U::F.t'co cuvaõo 6~ nljl In-OS; i!ai", 'com A-z. à. 147'1'40'.50" e CO'"Ia "a:n& di.­

t.inc:i .. de l,a2 "C"<ctro •• chcr;a-se ao u:..\/.t'ca cn:vao de 09 IU-06', dar, cO':l. I..z. de 

l.7t~~!.St o!iro, de 2.n(3~'01" oe co;.::. \o.'":a, dt .. tic.et .. de ·1,L.6 ~tt"o., c.hc.r.He ... 0 

~rco crav~do de a9 IRn-07; cal. co~ A~. de 250~56'J9" e com umA di.t.~eia de 

1,84 ~~tros, cbc~.-Qe ãO ~4rc.o de 09 rRR-08; daí. cam Az. de 293910'20· o c~ 

~.a ci.tã~d4 ce 17,15 fH!trO', cbeg.!-lIe .0 r.lI'lI""CO crr;Yado de n9 U:,a-09; d .. í,cotl 

A%. de 293951'01" ~ C':lf!l u:..>. c!i9tãoci. de 4,15 n..etl'O" che&a-,. ao marco 'de. 129. 

lRt-10; daí, cou: Al. da 309T'31"2'" e c~ um.a diotãnci" de 3,71 v,.trol, .ti 00-

de aa o~contra o ~rco de 09 IRi-l1: dnr, co~ Az. d. 308946'13- • com UCA di.-

c.=oc:::in de ',Ol. ~\!'tro', chq:Ol-!Je ao ClI1t'CO' de 09 IRtt-12; dar, çO"/l ~ ... da ....... . 

J~9959124" o C~ o'~ diBt~ncia de q,Jl =otro" chesa-a. ao BarCO d. u9 lRi~131 

daí. cor-; At.. de 318?ll');" Q C03 vru- di,tância de '.70 'cetro., cl1eq~raa ao TU.!. 

co de aÇl IRr.-14; d.lt. CO!\ ;..'t. de 311936 136" e Ccr"I \JJ:!Ia dilltãncia de ',19 nC!tro • •• ~ 
Çj ao r;.uco de n9 lM-15; dar, COID J..z. de 303923'34" e CO" una dhtânc:ia 

~.::,,;3 c.etro., che!;iiI-se ao I'IIo.Sreo da u9 IRR-16; d .. r, CO'rI Az. do 292954'33" • _ 

· 'q.~'_ -:--C~ 1&""..11 di"t~ndA ele 6,24 t .... ~troll, chf:lZ.-ao 'ao ~....arc:o de u9 IRR-17, daI, c:cn ,,~. 
",._\-. / 
i.. .. ! ..... ,(1 ... 7(7)4'51" e ~DI:õl \J:"l.A G~fÕti'Dda r!o 4,03 JI'IOtroa, c.hfilse-.o ao IIIU'CO ~Ja n91RiÍ-.. ~: ' ..... ~ ..... ,., 

· :~ ;:;".. '- ... ~ ~~ c:cr.:o. A". )':1&-9'9 1 ~S'" ti t.O':I ~ d,tat'ineia d.~ 2.,4" lMItrol, Cn~t __ l. ao' 
--o 'i" 
• .~I.~ :.> .. ar.c. C" ava40 de 09 t."Rn-19~ dãr, C;O'Q I~. de 31.99~"Ol" • c:0f1 \eM dht:ncia d. 

tl r'f 
'00: [1 
":' C:' 
:,. I 
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',~J ~tr-C!I. L::~("-U~ ao tT..1'CO C.II"'.'O Ce ::-.',' 1:'.:-20; :.!llll C~ },x.. doe 3t.4945'49-

e cC!:: \0.& dlatii::::cia dI! 256 t"el:OI, c:'~Z:"-Je J!..J ~rc..o·cri;T4do de. 1::1( I~-21; I!.r 
0::1: Ar.. de 35o;"J.2'3J- e co= u:u d!:õ::.;oc!.a ce I,Se cetro,' c:he.ga-u 6.Q r.Areo era 

Março de 1995 

..... da de 09 :;;::'':'21; c.aI, co>l Ax.~ de 5??!.7·.!.C" ~ co: t:::..4 diatbd .. clt!: 2,4-' ro& - I 

, . 

rcos, c.r.eb.,-tle ao ~..!T::O cr.:"'\C~o c!c,! G? :?..?:-ZJ; .!.I.!. c.o: }.r.. ce 68?05 t 3.5- e eO'Zl. 

, .... "":A c1.lItnnci.a ce ~,2: '"~trol. ",e[;'-Ie uo ::::. .. r.::~ c;:-.s •• .!..., Cf! D9 lP..P.-24; dar, coo= 

.... d. 66 \":) 4 '5:::- • c:o~ =- éilJtã~d:. d. 5.33 t"oêtrcI, c~eg.r-5e 40 ~reQ er~~dQ 

:. n9 !PJ!.-Z S: ê,'lí, c,"", Ar. d. 4~916 t .53' • COTl! u::-..a. diõtãoda de S,30 l7let:ro.!,t:h~ 

":a-,,e 8. l':'I3.co C:::X-jdo de n? !;l:i!-26: dAr co::! A':.. de 339"'5'01- e com U11I4 di.tA.n-

" dt 5,26 f"ctr05, c::~.ceo-GC: (10 r:'.ilrCO cravado ~e n9!2Z, digo, de n9 IRr.-27; -

.I, com Az. ce 20':'5":1- c cor.! u;:-,n distância de 5,94 J':'Ltro8. c11e:;II.-Se ao ~r­

:o cr4V.,do de nr IRF.-2B; daí, com Az. de 27~51 '16" e COtZl al'I.5 dia:tância de 

4,11 ~tro., cheg.~e ao nnrco cravado cravado de n9 tRn-29; da!, com Az. de •• 

&9"08'56" e coe u:-::s c!:6rnnC!1I ,lI!! 2,47 ["'etros, c}\e(;t1-.e ao r~rco cravado de u? 

rrtll-30; daL, co;::õ I,%,. ~e e891.6'52" e COt'l \.ma (!lHânc{.a de 2,:35 l"1ctros, che~a-8e 

.0 OAreQ crDv3do de n~ lr~-31j deI, eon A~. de 90r56'~9~ ~ com UQ4.di6tSQci •• 

de 1,2t Vil!:troa chega-ee ao ~·U"c:o iníc:h1 da dcac:riçio deste peri~tro. perta 

C!'cdo Uf'\,I área de 2.445, 7~Q2-; e) f.rC!1l de cC? 7, encrilvnda 

I o 1'anco do. nruU S.A. e au1.= dCAcrita; "CoIõ'leça no r.'.arco cravado de ",t19tRJI.-ol 

oituada na divl.a cQtre 08 lotei da n9 •• ql e 12. da Quadra R, da Vila rACAL;'" 

.r, eoa A&. de 11J~49'21~ e c~ uma distânciA de 29,91 netrol, cher,a-.e BO 

~arco cTav~do de cr r;:~-n2J d~r, co~ Ar. d~ 20l938'JJ~ e COB u~a &{stincf. de 

9,99 nerro,. cheE4-~' ~o ~JTCO de n9 lr.n-03; caí, p~la divisa entre o. lote,' 

uo n9 •• 07 e OR, co: Az. de 29~9G1'S7· ~ ~= ~ d!Gt6oeia de 19.75 ~etro •• ch; 

o-.e ao ~rco cr.vado d. Q9 1~-O4; dar, co~ At. de 23?Jl t S2- e cOe uma di. -

_:;nd. de 80,53 I1\ctro., checa-.", AO Ulan:o cravado de '09 IJ\R-ol, pocto inidat' 

'a rt .... crLçio deu.- pedoecra, PC'l"(l\r,oo.!o \,I"C';' ~r~. dt 2.394,1602", 1) Área de 

J9 9, fnerQVlda 00 loLI Q9 13, ocu~4dl por racidônclo. da CK?LAC c Ilcim de. 
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t~~O E.l.: - ?irvel Superior: cd ..... 1 .crv~ço~ 
, I I' ; - 'I :')Cl.G:;::J.0~;.r:2!--L2- .. -v_:!..')i:: - -:~~Il"::': ~-:1'i,4 ~ ~~"'q .. .ttl. ... C i' 8: de;c~~~-I 

u • ~1l90aI~II:;"'. fCr:-llCa. ;::::..c::-:.3 c..'":;';J.~i::~. C-=-:.,-'On:a é~ v.:1r~c!&. ;.",,1& d~ j-::.J 

t"r. 4 <!.c..JrtOl, .2 l:,..n...~e!.:-ol. c=;:!.~'-1A e 'ire .. cc serviço, 71?o R.l.li Nrvcl.~Su -

~t éí;o, :;Lel' !3l.l.rocrot:L - CdC,OJ.T:'8.8"J; :...:.=:-1.-4..-0-.000[.573 - ,;c:..ua c; z...­

cletra e 1l1y~,;,.zt{a. r.l"tao"c.e c~r~2.c:.e ~ l'.-''Joa.:''':-. .:sCA., ~o-:'tac..a. c.cbe:t~& c:./"b'tui.­

Ht. eJt"";,o'ta ~e vnr30JII. 4014 de j~or./!U'. 4 qU.:Irtos, 2 b~e.it"O!. êodhha ,e ã-
.res.de serviço. ti?o R.l.2 ~rvel Burocrata -. Cr$~OO.OOO.OO; ítem' 1~.-oO~'S14 -

'I ' ;.' , I, I • 

~Ia de r,Jicl~ir4 e a~veot\ria, c/piso de cl!râ!:i.ca e 4..S8oalha..da. f,..r~., ·co~ert. 

d~ bra..ailit" c:o~i'Of.ta. de .... , .... ancl'l. :lela de j/Ulur, 4 quartol, 2 ba~eil"o~, cO-
, , ~" 

&"ioha e õree:' i!c t;erviço. 7i?o E.l.2 :;-!vel :'uroc.r.:lta - Cd350.000,OO'j: rteQ'16 -,. :. 1 ..... __ 

0004575 - Cau de d,=leíra e Qlvc;1..lI.:-l.e.. c./pi~o de I:crâmic& e alllloalh\ida, :forr.-
" , ': , ' . I, 

da coberta'c/br~!!Hit, co=rosta ce 'C'.crar.ca,·sala de Jact.a:r, 4 qu.Z;to •• ··2.,b.-
,~ , I' :. ' , ~ . .' . 

I· abeiro., co~GbL....e are.!! cc serviço. 7ipo P .• l.2 !\ível Burocrata - C~$ •• ~ •• ~: ..... 
{f .... ... ~ _: _ .... F,:,,' • 

350.000.00; nf!"t::I_17 '- (lO{"l6705 - Calpao .brlbe p,f-.-aquina..· e vu.culoa .• Predl.O .-
\~..JI, ' , ' ,. ;\\'., , 

cl.to conlõtt"1.nao-el:1. ' eadel.ra e alvf'nll.rl4, .cobereo c/telha • .bralU.h.t.~,.p:t.&O c'ime 

! - I ," , ~i',_ 
tadO~ cO"Cr?o' to' de )1 !lA143 c/Corro, 2 ~ II/f~rro. 1 baQ.h~iro c./pl.~~ ~!D c,era 

~l~. Área ~l,.l,5002i- ed600.000,OO: r~l:;~ ;S>S 0006133 - ~Did ... de sloitZ~i~,pre 
~to ~lsto óe !!IAüeita ce lei ~ alvc.n.:ul.a;:-coDéno ~/te.lha.. bt'u.ili.,t.·1. e./(orr.o ó 

. . _ . ~ I 7f.'~i 
. I:-.,detra de lel., ?:~O de lIs!lo;\!he e c.C!.:r~:..cQ.,' C:O=?Olõto de 6 sala&, e.opa,·'2 b 

• . ", ,I 

,-,eiros, 1 corredor;.av.at"llnd.:Hlo Ccr:I. 8radi~ e.c. C".adeír., de le~. J:rell ~24,?~,./~ 

rJ300.nOO,on.:, r~~::li.19 - 0006734 - 1..lnídad,c ~scDlar - Prãdío~l1i.sto 10QS~~,í:dO "I 

e:rg: Cl.d@:íra e alveoaria, -;:-:'so t!~ cf:'r~"':ica.c .:l&&Oalilo. ,/forro. cobaz:'to .c:/telhas 
, ' !. 

brÍlsilit, c0T"W?0Ho ce 1 
I' , .. 

sala. c/forro, Qcsticadn '4 Secretaria, 1 c~p8,:6 .51ltl.i 
" 

t~rio. c:/forro. 2 ',sla' de aula, c/forro. 1 'corredor avarandado c/~t'ad~~ .~e 

d~ir. de lcd .. , ;re& 2103,71o2 -.Cr$5eO.OOO,OO~ rt~ 20 - 000::1000'" Calpã~.dc~ r..a 
. , , 1':'" • • ; - ..... _ I; • l'F ,', 

.,de{ra eZII elttrutur& Dct411CA, c/pieo de Clt:lCcto grolõBo, coherto cE:b.~ chto.: co 

berto ,c/bTuiHt. t:l~dindo 29G,24a2, utiliz:ado p/CArpintaria -' c;;;-áo .. oõo 00· I ., , 
. r~eQ 21. - nooeqol - CalpÃo c\e. ~deira c/r~so de C~:16Qto grosso, ~o~ert~':~jte 
-·l~a. brl\siUt, irnedi~do L.02,OJc.2 - Cr$400.00o';oO;lteZ%l 22 - 0008002f-\~~~:"oe ' 

~deira. c/lO i:ã..odotl, vão" livrl!., l:.tcral' i/rerração, c/pilo de ci~~'~~"Grou 
c:obuta e/bruiHt. cestin:\.CA a o.lcj:l!:.Ccto - Ct"$2Z0.000.00, rte~ 2~-= 000801 

c ... de alvenArío., c:oOj?08ta de r. snlu, 1 t.llt:bfdro cObert.-;it,r&si'iIt" 'forro" 
, .';, .'., ~, , 

UI larobr!. rbo Cr.! cerildca, I:..!cíndo 259.31~2 çuC!cada ~o Altrw:)1:.&rifaiQ·.·~c. 
critÕdo - 'rrH .• OOO.OOO.OO; rt~ 2l. - 0008015 - c.1aa. der "lveDaria.~~~·~lIl~''t. d 

. ". - I .' 
~06 k.lll~. 02 banlle{ro,. coba:. de btllsilít, furro em lU".bd, pilo· ~ e~'rãclc4 

___ diodo 18~,7l.t"I2, dpt{n~da oi, Escritório ,- cdO'JO.COO,OOj, LtOA 2S·,~·.00080i6 

.. tua dI! ~ll(,~tra, ,-~la, c.ODten~" la côl"lod:o., coberta c/'br .. iU;.·:"~~ f~~~,pL -.. \ 
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-~-; : 
-- -"" I 

.. :.-' 
r ~J'l. J: I.' :: ::; 

.~ (i:;.,,;:,,::::: ._ ~';J. o.;" .0,. \s· fo""':2~;;~~~'O.";;'~~ __ _ 

" ~ '_, :,.IZ,"S f~~ .. 1;~~4<ll.;](;e;,.~.::~~431 ~~n_.) 

~~0·-!j--~ 
fIa. 05 

Cr$250.000,OO; rt~ =6 -oO~B017 

case GC' !f."deira, it=.?!a, i/C"Õ:'::X08, c/;:d.Jo eT:I .lJ:'1cntQ liso, c:obc«a cibr,l.Iilit., 

co:'ltc::cio 02 t>c~eCr:'-;:-C5 ele c:::-c::.tO r. rr-.1Ó 0, ::_~dindo 50,96m2. AloJar....c.oto - Cr$ .... ' 

15.,.O~O.oa; lteCl 27 - C88eJH • ...::::u de tr.,deíra, contendo 02 c~doa. pia0 CI:l:II 
. I 

c:{r.~nto l!~o, co~~rta El:, dieo, co~c:rt. cf:rDsilit, =ediodo S5,SJ02. AloJa=en I 

to - Cd150.000.?O; rt~ .zS - CJS019 - Ca1p~o de. CAdeira, cautendo 04 ~:'>Oóo.:\· 
CC.'-~7osto de 1 bFlrlil~iro, ! cotinhll, 1 Hr~ttC:-b e 1 aloj~nto em pise. dê ci. -

-. I 
=-c:~Ho H:>o. c:o~erto c~raGl:ü .• ;,:~dindo .217,~9m2 - Cr$220.000,OD; ítetl 29 -

úOS8a2~ - Cnl pão de ~adeirn. co=teodo 2 ~õ~odoa, coC?osto de 1 sala $erviodo 

de rereitorio, 1 cozioba 6e~ rcrro. piso e~ c!~nto liso, ~oberto-c/bragil!c • 

mcdi~dQ 236.1~2 - CrS2DO.Ona,oo; ltem 30 -0008021 - casa de ~deir&, cocteDdo 

16 cõ~o:Jos. 01 ba:1bclro, -.'-::;0 1!·.·.~ laterlll, pi30 de cimento, coberta c/braai -

Ut, t"'Ccindo 1,ql,J5::12. f,lojüL"",(!nto - Cd250JlnO,OO: icem 31 -~O'){"IB022 - c=ua de 

~adeira, contendo 13 Cê~Ado9, piso em circnto liso 6e~ forro, coberta c/bra,i-

1it, r.cdindo 1~I,Jú~2 - CrS250.000,nOj ír~D' 32, "~, 'G, JS, 36, 37, 38, 39,40 

~1, '2, GJ, ,~, ~5, '6, 47, 6S, 4~, S~, 31 - 0005549 - "006550 - 000~623 - •• , 

OO{"l~524 - On056JB - OO~66e5 - 00066a~ -

0006691 - 0006692 - 0006613 - OOOf694 

0006687 - 0006688 - 0006689 -0006690 

0006695 - 0006696 - 0006697 -0006698 -

0006699 - 20. (v:i.ote) casas de' t'1ad'~ira e alvenaria, piso de cerâmica 'li 8uoa -

Ihadá, s/forro, cobertas c/tclh~ br~s!l!t~ ~o~ogea. de varanda, ,ala de viai­

ta, , Guartos, 1 ban:'cÍro, c:o:::icha I! ãrea de: serviço. Tipo R.I.'. r-;ível O?arr 

rio - No valor de unitário de Cr~200.000,OO - Totalizando Cr$~.OOO.OOO,OO; I­
t~n5 52 li. 81 - n~ de t.on"t-,a.--=coto - OC'll14576 - n00-4577 - 0004578 - 000-4579 - •••• 

0004581 - 0006428 - 0006429 - O'lOC4D8 - 0006489 - 0006490 - 0006491 - 0006492-

O?Q~52B - OO0f.5?9 - OOOb53? - 0.'06531 - 0006532 - 0006533 - 000653. - 000&535-

000&537 - 00ó547 - 006548 - 007993 - 'l07994 - 007995 - 007996 - 007997 -007998 

007999 - JO. (trinta) C8.S41 de t"-Ddc! ra e alvenaria, pilO de cerâmica e: assoalb.!, 

d38, s/forro, co~ertn. c/brnliIit, C~ost~8 de varanda, sala de jnntar, 3 

qu,HtO,., 1 bAnheiro, cozinha e :1rea rle Bervfço. Tipo R .. I.3 t;ível operário. Va­

lo%" cr.itádo - Cd200.0aO,oo - r"alo%" total Cr~6.000.000.00. Itcai 62 ~ 101 -09 

ce tod'IH:lcnto - 005051 - 00·6052 - OOGQSJ - 006054 - 006n55 - 006056 - 006057 -

006059 - OQ6060 - 006061 - 005062 - 006063 - 006064 - 006065 OOfOH 

OOfiO~8 - 006069 006070 20 (vInte) ca.A, miata de ~~d~ira e alvcn4 

CO"I'II 2 quarto" 1I.:l1~, b"r,heiro, c:::ozÍnhn, flrea de serviço, cob~rt.a, COQ te-' 

brosilít ~ ~alor volti.io - CrS200.0nO,oo - Valor total Cr:4.000.000.00.-

02 , 006~71 - cnla nlit~ de ~~deir~ c alvenaria, coa 1 quarto, aala, b;­

lervlço, co~ert4 co~ telha. br~fílLt - C~$120.000,OO; 

• 107 - 00(,01:2 - 0\'J6073 - 00',07' - 90M75 - MM76 - .5 Cdoeo) C::n~u 
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1 td.tol de L"'..'l:!e.~r" e .11ve:~ri"., ccr;:: 1 ;ullrto,' ".1~,&. 1.\.!l,rlciro, cor::inha, Are .. J. 

atr?iço, coberta co: telhas br~ilit - \a10r uoitãrio - Cr~120.000.00. Valor -

! ~ total Cd500.'J:'lJ.C")i);. lte:: 108 - 00&077 - CH& t::i.sta d: m.adcir. e alvenoi-ia,cOQ 

: ~u4rtolS. G4!"'. c,,:t~~;:-~acl.ei.f'tl. área de ~erviço, coberta coo=. telha. bl'&ai.­

lit - Cd20J.O-)-:",C-';; rte:l l'Ji - ']:~:J7õ - cllea dita de t:Ul.deira e elvenari.,cOQ. 

',2 c;.uartoa, sala, co:ic!:a, ~4X!eiro. Âre.a ce ser.riço, -~;bcrt& C01lI. telhas hrui.­

lit - Cr$200.0-JJ,OO; 1t.1;::::I. 110 - 006079 - A.loj~ec.to COn.sttuÇ4Q r-..ist& d~ madc.i,-

'-ra e alv~~ria, 7 cê~óo, de 1 quarto e b~Dbeiro. e 1 cômodo com 1 quarto, C~ 
:tinha e baoheiro - çd700.C~O.OO; l.te.::l 111 - 006080 - Barracão de madeira, 1 

~ão livre, ~, eigo, livre - Cr$400.0qo,oo; ítens 112 a 132 - 09 de to~a 

oco toa - 006081 - 006082 - 00608' - 00609G 0060B5 - 006086 006081 006088 

006069 - 006090 - 005091 - 0050?2 - 006093 - 0050?4 - 006095 006096 - 006097 

006098 - 006099 - C"J610'J - 005101 - 21 (vlcte e I.r.:a) casu de Qadeira, com 2 -

quartos. 1 sala c CO':!:"J
1,a. cc:'crt.a coo. telha:; br.!~;ilit - tralor unitnrio - Cr$. 

200.000,00 - \'a1or totel Cr c4.100.000,OO; ítem 133 - 006102 - casa Di,ta de ~~ 

deira e alven3ri4. coo 4 quartos, Bal~, co%inha, 2 banheiros, coberta c/telha. 

brad,lit - crS[,OO.OOO,O,O., ~t;?1 134 ~ 137 - 09 de tomblimetltoc - 006103, 006104 

006105 - 006106 - [, (quatro) CaS4& ~stas de r.~deira e alvenaria, C~ 3 quer -

,toa, 0.11.14, co%icba, banheiro, co~erta coe telha_ brcsilit - Valor unitãrio Cr$ , 
300.000,00 - Valor total - Cr~1.200.000,OO; rte~ 138 - 006107 - cala mista de 

madeira e alvenaria~ C~ 5 qcartos. 1 SQ1~. 3 banheiro" &aragem, varaoda, co­

,:ioha e 4rea de 6crviço - CrH~OOO.OOO.OO. íte;:!I 139' - 006108 - cua de const~ 

ção mist4, madeira e alvecaria, 5 co=partic:ctos e: 3 bonheiros (~lCI101ltTE), -

Cr$1.000.000,OO. Total destas~eDfeitoria. - Cr~3G.120.000.00 (triuta e quatro 

r.:ilbõel, cento e viote ci! cruzeiros). ~ It;lõvel situado no Di 112 d. R2,. 

dovia 7rl1.CsacHôulca,no TrectJo Altlll~ira/Itaituba, no l"hmic.ipio de Prai.nha, Co­

marea de Hoete Alcf.re. Estado do rari. oode ae acha iestalada uma Scrrari.,c.o~ 

precedendo: 2~1 - Área de terra - com 29.023,4502 (vinte e nove mil, vtate c t 

tre. metros Guadrado8 e qu .. rcn~a e cinco dec!metro. Gu .. d~~do8), eacravada aa 
• &leba 37 (trinta e sete) do P~ojeto Intc&rauo de Colooiz .. ç~o Altamira e lioi-' 

tl'1.nOo &0 liot'te, t..:::": a. ~. d~l;o, cO":!. a Rc:!cvill 1'rc.n9~1.~otC.", e. Leste, COl'1l 

o lote 6 (ecie), ;,cr~coce.ote ao CHíTOr:GJ.JiTE; a Sul, COlll o mesno lote 6 (ser.) , 

por ultimo referido; e. fir~l~eQte .. O~&te. co= o lote 7 (sete). perteoceote 4 

,Ru::he.rto Pereira Silva: ftrca csu 3dquirid~ c= ~ior j'lorção, confort:)C tr.mter,!. 

);0 fcit. e": 22 cc ';;.:lio c!e 1972. 0.0 Re;istro de I=ôvet. rla CO:'I.iJrca <la }~oDte A'" 

htT'1!, r~' nuO do rl\rã, DO Hvro rf. a fls. l?t.. DO:' o 09 2.51'3, teodo ~ per!'" 

cetro aCEuinte, contorno 71aQta. que, ~~tLDadl pelo Ov70RCANTt e pelA OutORCA-
i 

DA, pall. A latar parte !oto&r&ote delta cscr1tura, f!cend,q' \I:l4 vll u'Q.ulvad.' 
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--...... A •• 

I 'JJ i 
___ , ," I I .. ·· 

~.~~ ~~~c~·~.,~,~-~~~~,~,~,.';o~s~~~~7.C~~::::~::= 
-~ 

~ ,'i 1/'::':''''':;';,2c~ 

] '11' 
-#;,~ ~ :.,:.. -~~·>:_" __ ;n~·;::l!,21!O.;1:'22J.:) 

.]~ '.:>',., ~:~ ~ ~l· ;:6 6.0. n(i.~~<;l 

U~ (la .. 06 

.. ~ '0 

Ce...,t41 !;ôt.n::: "CC.--=.e;1l co !7...:.rco ce ::;7 (;"TI lC5SR~, J:"tl.!ado- c.o li~te entre" o lote 

de cQ 07 e o C.II Serr;J':lJ. co f..::: ll~; caL, fllI.eodo t!~viQ& co::) a f.aixa de do:::..icio 

d;l ?..D::!o~a ':''::'::'!:c...=...J.:;:Ôt:..lCA. c.:;;:: I..:.. de. lC'0?24'57'" oi5 C01II ~_~i..u:;néL.f_d~ 187,90 

"=.c.tro~. 'c~cs;::.-,e .00 =-..J.,co c"::a'.r.léo ce nY 5&;: d",L, íl~l. divisa com o" lotl:l. ~a ",li'. 

;:..arco c:-o:n"8~o ée n«(6: é-a.{, co:: Alo. C"e 281900'U" c CO"t:l u=.a dlfi:tZ"nd. de 

39,97 r~trO!l, c.'":cSOI,--'e .E<.O n:.arco c'ravado de n9 7; àat, COQ Ar.. de 190'~OO'la" a 

co: u:::..a' é-i'9t~ncill' de' 139.97 t:letros, c},cs .. -ae 40 c.a.rco crav4do de 09 8; d.a.!,ca:l 

A~. de 281003'09" e'co~ u=~'ci,tãocia deo~~SO ~ctro., cheg~-ae 80 =arco cr4V~ 
o, ". 

do de; n~ Fla; d",r. p~"l.a divi's",dI co!:! " lote de 09 '7, 'C~ li:; óe J~S~12tOO" e CQllI' 

~a dist~~cia de 32e,81 ~tro5, che6~-~e 40 ~arco cravado de ã9 UB lOS6Rl, ro~ 

t.o inicial do. êCIô'crfção dc,;tc: pE:["!;:::ctro, pc["f.azD.D.do uma ãrea total de ..... ; .... 

29.0Z3,':;~2"; 2.2 ~C"t1fcitori~G cX"i.õt~n.:c, Da pro'i:it:sa. área" de 29.02J;4S::.2(vl.! 

te ~ nnvc °r.i 1, .... inte: e três I:),:trol tjui)drado8 e GUB."reota" e cinco decr=etm, GI.W­
drBdos): í-tc:: 01"- 09 :OT'..!J~Ctlto - DOOl.415 - P"rêdio em côn'truç'&" de madeira, 

as,olllhado, cobertó'c/ telhõ, braailit, ~edindo 21,60m de {rente por 5,50= de 

fundo" destinado aó' alojal:lento de operãrio. d. SerrarÍ."- Cr$12S.'OOO.OO; i'tr.D 

02 - OOD4430"- r.cdlo ~ eODstrução de ~ddêira e alvecaria, cob~rto'c/telh~, I 

bruilit. "piso de u"!)odbo e dt::lcnto liso, for:ado; ... ·quarto., 4 banhe"l.rol. 3 

-s.a.lã., 1 co:tiohs, destinado .a aloja..'T".ento r:n 112 - Cr$200.000.00; i'tem 03 

0004414 - c~lpão "de c..3deira., coberto c/taL'1as bruilit, e/aalã., piso de ceri-

wica, desti~do ã S~rr~ri4 "do No 112, escritório, sal."de 14minação, banheiro~ 

,\rc. de 22.1Hl=-.2 - CdI.OO.rJ:JD,OO - ;Dt.c1 Cr:725.úDD,OO (seteee.Dto. e vinte e -

df,co ni1 cn::('irol:). 1...t~ - Equipn.rH:ntOa. veículos, t:lâquina8 e ir:lf'lcmc.ntol' 

a~rrcolas, oSvcis c 

rc14ç3P ih~i~o: 3.1 

ut~~silio' diveruos, e infra-estrutura de apoio, confOrm4 ' 
~ . . 

F.aulp;;:ncntQB intcr.UDtu da Ul'ina de Açúcar - itea 01 .. -

008013 - 02 buiocholl; ícCJ:l 02 ... 02 t'\C81l1 ... licentadot."aJ; !teltl 03.- 02 poPte.. T2,. 

l.lotu tij)o f.P .• 15 c.or.'i1ost,u çe: tstTutura, truque_, carrinho, QuiQ~ho elé'tri 

co, c:lbic.a, p<lotótrafoa. motores 70i!r; ítc.::l 04 - 01 ponte ro)antt tipo r.R. 16 

coC?osta de estrutura. truque., cnrrinho. guincho elctrico, cnbina, pan~õsrQ -

toa: ltCQ 05 - 01 eonjL:n~o da ,!uLltro tCt"tIOS de t)oend.t.1 ZAHIlil SA,1I'tAl. 30 "nO", 

CO=?Clr.to de- 'C'E:Jir:~c: Cr:~tclo'r ro101l, eixo., .. Lacaia, rolo •• lill'lcntüdore. ic-
~ . - - . erlOrC$, c~~Cçotc" olca p~~u~t~co, rent~a e b~aceirA •• T~d~tc~. ~,dito, 

" luva..l e pa1ito~, três c.s.teirol8 intcI"t1adiâd .. coe Olt rupecttvoa P4t.!o 

e corrinÕcl. calha rccolh~dorc ue c~ldo, turbinA' de .c{on •• ~~to, r~dut~ 

·~,da velocidAde, c:lj:r..:r.a;:cc. !c.cer:ledi~dlt" coajunco hidrO-rncu~ãclco, c, -

de ~liccat~çio forçAda, rtem Oú - 01 conjunto do"cateirl tranoporcador. 1 :t:! - ttce 07 - Dl ?ir~dorc, J. ea"', Itc2 De - Dl eOQjunto ~lltur.d~r (co. '~L __ ~ __ ~ __________________________________ ~~ __________ ~-.J 
::;",. 

'-'''' 
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retedí'T «' rrl-::-~rl("lr d~ ~~""ofr •• \"-:'~.lI t-':~i~lllç;o rara 1lj.IIfri~eQto d. ~. di~o. d 
';;';0, ".- j1lrl!";C:l:.ôor 

S:)2. U."1I ;.:.l_jt:_,rQ~ /l:>Co.:lelo ~! 160120, ::u},oa de Ug;açio. C01UllA de l'ufitaçÃo 

~ cbnui~õ eo= S w do aIcur&, 0--& c~ixa d08~GOrAt ~ c&i~ ai.~rador4; ít 
10 - 01 conjllnto AquC'cedor 'Para c",ld~; lte":l 11 .. 01 claritic&.dor :::A.fi'IRI, coQ.II 

tltuiJo ~e' c!n~O cc=:?c.rti:::r"'fltoll ce cec.,i'.':l!çC::o, bal~o de ectra.c!. do ca.ldo .. clli 

x.& para a.-.íôa do c:5100 clnrifiC,IIdor, ~'ILu pan, "aids do lodo, ecc8aiarw de 

~ci~~to li! aClI!s.~rio; ítea 12 - 01 filtro roc4ciTO li. .ãc:uo, tipo 5000; íte 

13 - 01 conjento de ~uatro caixa. de eV8?Oraç8o: 14 - 02 ~lti-jato.: ítem 1 

02 ~epõ8itoa p~r. ~aro~e; rt~ 16 - nl óc?ôaito para caldo OCCAOt4do; Iteq 

03 V6CUO de c~l~r.dra; ít~ 18 - 01 rosoa ,em f te para cransporte de ~sca de 

çucar; rtP.~ lq - 01 tacqc. da rcfucdiçio de açacarr item 20 - 01 boaba para 

çocar refundido; ítc~ 21 - OI bal~Dça para açucar; íte= 22 - 01 bica de jOFo 

para n~ucar; ít~ 23 - 01 e~ilhadeira de sçucar; rt~ 24 

ãlcool; Ite~ zs - 01 gerftdor diesel pora e"er~ia: {tem 26 01 borO. de mel f 

=81 "na retirar Ulcl, , do. depósitos; Ítem 21 - 01 caix.a d'alN. para a Oaio.; 

rtea 28 - 01 c~rea.Or da ar; {tell 29 - 01 laboratório ioduDtrial; ítem 30 

01 arru&zm de aÇ'Ucar: íteln 31 - 0.1 al~arif'"do iodu'aer'ial; t'te. 32 - 01 olic· 

.Ia neeãeica pau 11 indu.t.ri.; Ite-m 33 - 01 oficla.a de cletric.ida.6e; í:tem 34 

.Tubulaçõe. de vsror, B~., nr, ácido, caldo, vél., ~I.a. eozida., leite de 

cal. vinhaça, ;~. caodeQ$ad~ t ba~acilho; item)5 1ãlTU1.a par. toda a lo 

dnstria; item 36 - vãfvula redutora de preGrão: ítem 37 - 03 ~oloa de Moenda.' 

pu. t'ell~l"1'n; íte~ J8 - Ql!tedai, if;ohote, dOI encaoameDtoa e ap&rel\lo,; r 
tc.:: 39 -'01. balllnça d~·~~n!,~·~_(~~-_~:c~p~c_~.~;'~~-r.~_~~'(~} i:tell 'o - 15 V'etrOa de 

rente d. ~e.a zIi~ntDnora ~ora Te,erva; 41 - 01 est.elr~ ictarmédiiria de 

u.rva; íteo 42 - .10 1:'Ictrol da .coneDte de reserva pAra o ellteirã.a: ítem 43 • 

}fotorel ,.]rtriC"o. de ru~rva: ítn 44 - r.edutoru de relerv. (N •• aliccDtod 

ra, Pont. rolllnte, f'tlteira de b.ap,IIÇO, criH:Jllz.Attor); íteot 45 - 10 'metroa d. 

/ correDte baf,~cilho para rc~crvll; item ~6 - Tubol par. AQuecedorec (;e.erva): 
• ie.: 47 - ~ubo. pllra evnporação (r~I~~a); !te~ 46 - Q1 •• ceira transportador 

do torta rlo filtro: f te. ~9 - 01 H~r.a p~ra torta do filtro: ítem 50 - 01 ci 

cloce para c~~tnç"o, ~o bnr.acllhoj it~ 51 _ 02 tAnque. miaturadore. de iodo 

co. bep, ... d lho: í[e~ S2 - H4nômctro. e tc~õr.etro. de reG erva; íte .. S3 - 01. bo 

be de ~'lU" pAro rucrvaj Item 54 01 boeb. de m1 para reacna; ítem 5.5 

10 c.etro. dt! corrente do .l..-vo~or da açucar; rtvWl 56 - al'1r.I48 taca0 vara re 

urv_ Da. T'ic"rlar~.; rtcw 57 - 01 bC"nb. paC'A 1\t:1I& pot,vel: itell 58 - 01 bAlÃo 

P'UI vnror e ,,,rope; ítc~ 59 - 03 t-'u!ti-j"toll {te~ 60 - 11 cr\naUnGon:. ' 

tipo 11az:u:bord, C~ adoD.~cto {Ddi.{du"l; rten 61 - 03 • ..., .• g,td' .. dl.rn4rl 
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67 - 02 

cicOllclc; 

~1\o::OIl ('~ ::: }I:;:;:".o; ~t=< ';.I:j - 01 ol.cvador de CAcec.:Lai ltes; j 

t'.::-':.::l=-:"~, dit;o, GiõJ c\.H:boQ"~Bera.dot'e. CQICI lODO )"'""":Á de c:.?~ I 
02 t~;t..i~c.1 :.:..r.:a':;:-A7U.S. ti.po C-60v-i:' de ccrctn.?re",;o: r -

co::dn:H.O!l ce 

. -
ltC::l too -

0;"- teCI. 69 - 03 c..1.1c.ei.r~ ~h·~t.6ul.l.[es, t.i.po V2 S 11 C; l:t~ 70 - 03 prt 4queceó.!. 

r~. de .... :; ~:c~ i! -. ,]3 c:;"="'=":::-.;s: ~:c:=: n. - Dó t:..J:~u.8tore. ventiladores cectri:­

rugo; ítC:J 7J - 03 6U;>CC ~«uecejorc!l de va?or; itel:l 74 ~ 01 c4i~a· dlaguA;' ltl!ll. 

7S - 01 lDStalaç~Q elétrica di,triuuida pelos prédioa d. indúatria; item 76 

21 bo~n~ cectrrfusos; lt~ 77 - 01 ~al?~o de c~ca: rt~ 78'- 01 prédio de 

gOeOCãi; r:~ 79 - 01 préóio cio preparo do caldo; ítem 80 - 01 prédio d3 faD~ 

ceç:oj:"ít~ 51 ·"01 prédio' d4l·-caldci.-róls; !tem 62 - 01 prédio do euaaqu.e de a-

çuean íten 83 01 prédio da eesa de (orçft; Ltem 84 - Susteat~çio dOM vácuo_. 

tentação do. nquccedore. 

ÇDO do filtro; r~~ 87 

e cai~1 ue dosa~c~ do sulfitador; ítem 86 - Suatent~ 

01 Neu alillletltQ.<!ora; ítCJ;l a8 - 02 bo~aa para lava. -

ge.., de c~ • .c.,'j ícel'D 89 01 esteira de ba&aço; rt~ 90 01 deluidor de ~a1; í -
tma 91 - 01 dcpõeit.o pua leite de ç..p.l; !'teJJl 92 02 bod~ par. leÚ. de cal, 

ít~ 93 - 01 taoquc pAra ãcido de li~e%.; !'tem 94 - 01 depÓsito par. captação 

de ã~U& coodea3ada; rCC2\95 - 02 ~o~as Far4 ~olução de licpeza; ítem 96 - 011 

banha par. ãeua condens4c~; íc~ 97 - 02 depósitos parA cel fiual; 1teo 98 -' 

01 dltpõsito para capteç.io de g!~l final das centrIfugas; ítem 99 - 06 depósito. 

para col A e n no pi~o uo. vácuos; lteQ 100 - CQn08 e serviços do circuito d. 

n~s 8ot"'Vid:l.a nl\ U!li..nll; ~::'l':'U 101 - 01 ~er8dor da vôpor IiEDINI. conl'ltituido de 
caldeirA Llr,uat·.ú"'.11ulnr, ::'1íJO ','-Z/'};-F. auto .9u:;tcntada, coa 02 (dois) tamborell' 

tr~nsversai., tubos curvos verticais, {oro21haa co~ parbde. de â;ua de circ~l~ 

Ç60 nGtur61, e invól~cro ~tãllco: item 10l - 01 c:uixa d~ prê-evaporador; rt~1 

103 - 01 IIquCI(:f.!dor de caldo. ítcCl 104 - vi:cuo; !ten lOS - Ot,.turhina contrnU&; 

ítem lOCl 01 turbirus .c.:i-.. utor";tico.; ltea 107 - 01 turbo-r,erador 1.50.0 f..'VA;·-

íta= 108 01 patio da dcscarroõ~ato de cuna, c~ 2 guinchos e 2 eateira. a­

.Jiocnt~dor6s; rte~ 109 - 01 b~l&Cça p~rA caldo; 1tea 110 - 01 tanque para ã1 

:; ~~l (60.0')0 litros); !t.c:::I. lLl - 01 tft1)que I'~r.; coIn.ço O.ooo.ono litro.): í 
;,:'/2: .\0: 112 - 02 cuba. para SO.OOO 1 - dc,stilari,,: ítcn 113 - listrutur.u lToCtãlieaa' 
" ~> , :;::- ... 

-:-. ~r:t 11.4 - Dl colotar p.na torta do filtro; l.tem 115 - 01 
--;. .' 116 - d • rrre prQ-cva~or~uor; ltc= - CoU?l~út.ç~o o Sl.at~ 

coluna E~roaêtrica I 

da Colldeiraa :. ::.w:\t! 
.,.~ 

~" 
ç~ 

Q cotoldor da va?Qr; ltc~ 117 - ~or.~nl Centrí!ug~; itum 11& - 01 ~.l~~ 

!.I:~ciGt ?irl açucAtl ttCTI 119 - 02 lt-;qu1l\õUi co~ c.urillho, pAra co;tUtU IjIQ 
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il;UC&.r, CO::::'1itll; r:('::: 125 - :~rC:""A :..::...:::i:.::i:::1. C:~: ~i !. ~ibOt Eiér3'ulica Cadi. 

tel; lte'lll 1:G - i'i:::a.:!or cc c;;;:,,", Co;!iscil; :~~ 1::' - :'r'c~5a H:'dr~ullca Codistel 

ít.ea 123 - u~siPt~.b~ilcor .,/Ci!':J. de açuC.::l.r Co:!isti!.; íteQ 12..9 - T.ot".ador de a;:;O& 

tra de C&Q,a Codistil. ,::-od05 esses o'lq'Jiu3r'ioc estão ac.o~p.1.ahado!l dos seus rei 

.,~ctiv~'- cc.c:::sér~~(; r,,\l<lr~ Q ,-eu PU:(!lto f""do":'.31'Jcnt.o. e são avaHados etil Cr$ •• 
Jlllo Lr~1..vC).(J~lli ..... A)..t0"'" 
l.&. L.a..r12 ... ll:j 3.2 EÇ'UlrA.:~::;IOS :\;::::Ci'....~!;7ES JJ.. :JESTIURIA DO ALCoaL - 09 tomb_-' 

co ~ - 000S013 - ~t digo. OJ~DOIJ - Dcstil~ri8 de Álcool cocposto dos ae -' 

suiDtC8 eguipr.~cnto&: íteQ 01 - 10 Doona& de !erwcntação c/tuhulações e vãlvu 

lu cúpacló.ce p/50.000 litros caCSi l~C:::l,O: - 02 no~~, alic~l:ltadoras c/tuhlJl 

çõe, ~ vãrYul~, cô?acicadc p'/50.00? lit:05 c~da; rtcm 03 - 03 Doroa. de prepa 

.0 d. fero;entação c/tubulaçõe~ e vãlV'Ulas; ltem 04 - 01 paieel el~trõnico pIco 

trole de fluxo c..arca COJiCER 1973;íteo 05 - 02 centrífuga, marea DEl..AVAL, p/de 

c.ntação coe 1i~açõeB e tu?ulações em a~o lOQ~iciãvel; rt~c 06 - 01 tanque tletã 

lico ~ara ~el; ít~Q 07 ~ 01 t~Qque octã1ico ~a~a ~gua; rt~~ OS - 01 dilutdo~ 
co~ ~gitador; ítem 09 - Dl coluca p/destilação (álcool hidratndo); item 10 - 'O 

coluna, p/álcoOl anidro-carbun.ote; ítem 11, - 01 coluna p/aquecilloento; 1tec 12 

01 conjunto de a (oito) condcos ... dores de aço ir:.ox:idãvc1j !tem 13 - 01 tanque' 

ílõil; vinho; íGCC 14 - 01 tanque ;>ara ;;',;ua; rt~::I 15 01 depósito de óleo fUBel 

rt~ la 

02 resfriaJorcs; ldem 17 - 01 bateria cc J aqu~cedoras horizontais; 

01 taoque de benzol, cap~c~dace p/3.000 litro~; !tem 19 - 02 tanques 

~I Ãlcool de l&~ (primeira), çap~~\G.de p/2.000 1~tro8; !tem 20 02 tlloque.: p 

~lcool de 2a. (segunda), c,:,põ1cidade p/l.OOO litro,; r:..;!tlI 21 - 01 tanque p/gleo 

ruual. capacidade p/IODO litros; rte~ 22 - 01 puioel Siece08 de , mõdulos veda 

;io Dormal. Todo. es~e; m~quiD~rios estão aco~anhado8 dOI ,euI respectivo. a 

:e"ôr{os. p~r.a o seu perfeito fuocion~eDto. e são 6valiadoB em c~~ •.•.•...•• 
Z3CJ .. OOO.OOO,OO. 3.3 EQUrrNrr::iTOS l:iTEcr;:JIl,Trs !'A SEr:v"RIA - ítc~ 01 - Serra de 

• 
~i.ta, coa: Corte do 50 Cf"1, !;",arc.ll. IQvícta - Cdt..O.OOO,OOj item C2 - 01 urra cir 

:~l&r, coa cort~ oe O,1Sc~ ~~rca Sbiffer - Cr~50.DOO,OO; ítQ~ 03 - 01 ferra d 

'ita circular, coa corte d~ 1.60c~, ~od. ~c, sêri~ 5762. n9 47191, carca Ray 

InoQ - Cd50.1100,O?i ítC'Cl 04 - Dl ];lotor cst.o.don4do c!ieee'l, c/tempCT,atut'a de 

;rl1u. cantí~r3clol, d?o 3152, r..lrca rcrkir.. - C':-120.000,OO; item OS - 01 Cl.:U:I­

,rilhoiu elét.dca - Ct$lS.OOO,OO; iteQ 06 - 01 cGt1e:rilhaóeira para tnctais. co . 
.::bolo tl. 6 polebll~aa. tipo Im, liêrie tú' 13298, 1/2 CV, 1t..'lrC3 Jwa - Cr$ •••••• 

5.000.00i ttc~ 07 01 c::oajuoto CQ lubrificllio ccotrGliJndo. modolo 9A6, ~ 

& Dlack Dccket/BD - C~~5.500,OO; rte~ O~ - Dl furadoira de c01vn~ vortical,co 
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f1.. OS 

t'.e.n.Jdl de 1 ;.'oicr .• d.~ ':-::.~rc .. Y~Jo~·. - Cd6.C:JJ,O:l; !tc:a. 09 ~ 01 li;ude.ira d. ' 

ficA, c::;:; et"J. ele 3 "t">etroa, .~rie 1549, ~~.~rc.& In"O'~cta .. Cr$40.0oo,OO; r~c:.:1 10-

Dl dt>:8cr.j.!:: •• "ócire. ?lo<r& C"..llrce.nlU"ia, Ca:lI SO C:I. de larp,ara, g..rca Irwict.a .... Cr$." 

50.000,00; ltc:~ 11 - 01 cC:8~Dgro,aadei~. :i~lea, com ~O ca de lartura, ~r~' 

lQv'ct~ - ~:f5J.ú~~.CO: rte~ 12 - 01 (urAGc:ir. boriEcntal, cc= v~ndril d. 1 ~ 

ha-c:d4, :-";fC" i ... · .. ict .. - C:-$20.IJOO,OO; ltem 1.:3 - Dl ;õ'lã'!.uic.a de c.orte, tz:.t)de10 

-r.C~6, ~rc;a ~ .• -nite I~õlrtic.a - ':'}·$&O.OOO,CO; !dem 14 - 01 torno lM!e3Dico, Ccnl 150 

em de ~istãodat iéri~ 4I2ü.õ, modelo 1Zardio. 2:W ruI, marca Cuidcway flalloe E..a.!, 

4ecea - Ct-$160.o.JO .. OO; item 15 - 01 tora.o Cl-ec.ãeic::o eaDII 150 CJiII d. ~htic.ci., 5'..!. 
de n9 4ô8iHl. l""'/lrc:a Guidc",";,y PlaCle tiardenea - crSl60.000,ODj rt&ID 16 - 01 Y.at.o 

urra c1êtriC:l\, eoo ú"ore de la polegadu, modelo 010 AV D9 8839534, ~:rea ••• 

Sthil - Ct"qO.OOO,o<l: iceQ 17 - 01 serra fi~a, cem corta para O,20cm, marca. t 

Sehiff~r ' Cr$S6.000,OO; item 18 - 01 5crra fita, co~ corte de 1,35 marca. lu -

Yleta - C~5~0.0nn.oo; ltea 19 - 01 ~5~rilhadeira para netais, c/rebolo õe 8 

rolcr.~ó.u. tiro ~, cu:! 1/2 ve, n9 l0424, ':.lrca JO'ooIA - Cr$30.000,OO; !tem 20 

01 ~~~erit~acl~ir. pára mccai6. eo~ rebolo de 8 pol~gadaa, ~rc:& Jo~. - cr' •••• 

15.000,00; rt~ 21 - 01 Biquina afiadora ~a Berra, co~ ~.~O em. tipo GO, aê~i& 

206, 09 530, l'!arCll Schifhr - rrUIJ.OOü.OQ; íte.A 22 -. 01 a.!iadcira de f.1ca.a e 

de pl\ina., coo distância de 80 cu. node1Q XS~, aârie 8583, u9 4SS14, Cr$ ••••• 

25.000,00, rtr.m 23 - 01 ~fiAdeira dt 8~rra fita, com Cerra de 0,11 em da lars~ 

~a, .;rie 206, tipo CO, 09 1961, e/notar ~e 1 CV, ~ar~a $chiffer - Cr$ •••••••• 

20.000,00; ítem 24 01 r.uincho de arrasto, hid.~ulieo, ~rea Schiffer - Cr$ •• 

41.000.00; íte~ 25 - 01 Gui~eho de arrastt - CrS20.000,OO; ite= ·26 - 01 Cuiu -

cho p/.arrbstc com cO?Qcicodo p/3.000 ~g, ~arc~ ~ri!!ot - Cr$20.000,OO; rt~ 27 

01 Cuineho p/arraste co~ caracidade p/3.DOO ~8, QAre& Trif!or - Cr$20.000,OO ; 

Item 28 - 01 afi.adetra de :serra fita, <:011 8,90 em, l:Iatea Invicta .... Cr$ •••••••• 

20 .. 000,00; ítem 29 - Dl eixo ~&ra serra clrculaf, fixo - .Cr~2.000,OOi !tCq 30-

'01 tupia eOI"l Ir.~.a de 1,ZO "õ 0,80 Inetrol, cerie 09 S43~r -c:.area Invicta - Cr$, •• 

20.000,00; lCe" 31 - 01 tupia co~ ~t8a de 2 metros. ~d. fI. sirie 8629, n9 .a , 
1.5.960, ~HC. J-II!.TfljÕ - er$40.000,OO; rt~1l 32 .. 01 tupia CCHla:8a de: 1,20 x 0,80 

~tro,. ~erea Pnyr.ano - Cr$)o:OOO,OO. rCt~ JJ - 01 uiquiDi para chaofrar li~t~ 

:.! na, 119 125R, :.:-~';do StllH, eM o r.-otQt' 7,5 CV - Cr~5C.OOO,OO; ítem 34 - 01 c..l 

p"ra c.h~nfor, C~rJ\ 10 polcRada!'l, tipo L211. 'tde S. 0.9 1477, mnrc:. Schif­

Cr:~O.OOO,OO; ítCQ 35 - 01 ttHquic~ par. chanfrar. elétriCA, com 10 pole-' 

SchUhr - Cdl.O.OJO,OOl. íum 36 - 01 tOrl;~o.d" ' 

é~.r,o, eg Ndeira, C::CHõI dioti:l\d,a êe o,snc11l. 5eri.e 09 2588, m.1.rta OCl:.udcr 

':l0,00, ítem 37 .... 0\ lZeCGtO V'ra 10rlll, ôfoOd, 13. Nrca Sçl)ifhr _·Cr$ .. , , 
~~~; !tCQ 38 - 01 ,~rr. circular clO,16 em ~J.lo·S/500, .~ri. ~9 26)5 , 

Março de 1995 
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I~Tca ~. JiRO. l'\'.4íta Fr.lncao - Cd50.000.0::lj ltl:'t:I 39 - 01 Berra circular, -

:'....Arca l::n:icL& - C"S)'),CD8,OO; tte:1 40 - 01 ;.crra clr'Clulcr, , 
eoO cor~e QC 18 ~, ~;;rCA L.~::'i.c - c=~2.:;:O.C:J; r~co 41 - 01 Berra d.rc:ular. -

c~ corte de 10 c:::::. ;:-~d. KL r.Q 45SaS. G(l c.vôlnço l1uta;',iitieo. ~rcl1 l.:::.vic:ta -:",Cr$ 

~.CJQ.2~; i~~= 42 - 01 serra c::-cul~. clJ'::l c..orte GI! ·IS ca. c.arc& Invicta Cr$. 

50.00J,íJ:); ll~::::I 1.,3 - 01 tr&çllc;". boriz.ol'l';.il.l, co;n corte de SO c:=, oooe:'O uPli 

Dl' 4572ii. r:.srca. ~n["lljõ - Cc~bO.COO,G0; trem 4l. 01 traçador hori~ontal •. CQl;Il l 

corte de 50 ct:l, t::Jrcll. Schiifcr - Cr!60.0'JO.OO'[ ltCQ ~S - 01 ?rC!D.Ba de solda p:J 
CH'O" (l En(?enho 

r~ Serra rica - CrS3.000,OOõ ítc~ 46 - 01 ~~/de,dobro de torar, de ser 

r. fita. CD~ corte d~ 50 em. c/buiocho c notor de 60 VC, oarca Búfalo - Cr! ••• 

4'O.OOO.~O; rt~ 47 - Dl C3ChCO vira tO,35, con~ndo hidrãolíco, C~ ~tor de ' 

7,5CV. ~rca Scbiffer Ct"$20.000,OO; ít.c=l 48 - 01 En~e.nho pua. dudobro de to 

ral, serro de fita, coe corte de 1.35 ~, tipo DtI135n, serie 2~Z, n91138 Cr$, 

400.000.00: ítcc ~9 - 01 recalcado. cie 3Crra fita, Darea Chiffer c(·~ :W.OOOp 

i:td:l. 50 

ícClll 51 

ítCl:C 52 

01 se!"r.a circ~lar, co-:=! corte:' de 10 co, r:arca Im·icta - C:-!·)O.OOO,OO; 

01 ~ii~Gc:ra ?~ra broc~!, elétrica, ~nrca Shiffcr - Cr$20.000 ,OO; -' 

01 elevador :::Jet~lico, e/coçoaDos 100 rml"., c/ ~ cetros 

pleto, C/.:lclonat:f'nto e c.otor Erbele: de 1/2 ]fP, e:lrca I'anpeiro 

de altura, com-' 

Cr$60.(1(l'1,Oni r 
trml 53 _ 01 elevador c~tiilico, c/caç~a 100 r=:lI r::./6 cetro; de a1tuu, coruplet 

cladonil.r.lCot.o e J:lotor 1/2 lG' Er~eli!, c.J.rcl!. P~t::l?e:iro - Cr$60.000,OO; ttem 5,4 

1). clcva60r r-ctãllco. clci\1i-c';"""'::'n 100 =, c/C,t t:lct.os. de a.1.tura., toCal, cO!;rpl~t 

,,'.cion.nr-...ento e ~otor Eberle 3/4 CV, • ..;orca Pat:pciro - CrS60.000,OO; i"telll 5.5 

01 r.lev"dor T,ctãlico, c/caçaci":Ja 100 ~, c/ 6 netro5 de altura total completo 

c/.acior...::O(!nto c ~otor Eberle 3/~ c:: , ~~:-ca P.:.r:peiro - Cd60.000,OO, item 56. 

01 c1"vaJor !:"oC'tilico c/caçn.::~a àe 120 ~'I e/S.50 Clé:CrOa de ~ltura total c:ol'J?l 

to, c/"cion;tocnto e r.lotot' 1 Hr Ebcrle, r;orc& ra..~peiro - CrHO.OOO,OO, Item 57 

01 pl&iQS dc~ensrossadciro, e~ d~se~e:nodcira, COD larsura de 40 r::.m, marca 

Invicta - Cr$40.000,OO; ítem 58 - 01 plaina de arrastro, eom 2 m de c:omp~i~eD 

to, 8;r1c 09 3726, n~rCD t:nter - Cr$45.000.00; i"tem 59 01 plaiea com 4 (A~e , 
pôlre n:arccn3ria, co::! 30 c.t2 de larE"'1r~1 r.,.UCIl Rayroana - CrgO.ono,no; ítem .60 

01 plai~o coe ~ {Acce. p~ra cnrecnnrin, 20cm de lorcura, ~odelo D~{, n~~5~4S 

lIadc 8599. tarca ?Jlyt:l:-rno - CdlSO.ooa.oo: i"tCQ 61 - 01 erupo gertlc!Clr, com 15 

CV, r.orC<l Cll.1rlcroy - CrHS5.000.00 õ ite::! 62 - 01 Motor cHolcíonôrio díucl. 

c~ potência de 9 hp, C;Otll lPOn ?rl'!, r,odelo ;--9, 09 1),)39, r.:<lrca Tobato - Cr~. 

50.000,no; rtcD 63 - 01 ~Otor cltnciou~rto dtcsel, COQ 15,25 IW. tipo RI.221,n 

Zl2001/l?3n •. f"~lItc4 I~.:':: - Cr!.l.O.coo.no õ rt('1:'l 64 - 01 !"'.otor clr.tric.o c./60 CV, rt 

dolo 1.11, ,êric 4277? tt"ifnsic.o, t'I:'IIc.g 5úColo - Cl"t60.000,nOi ítem 65 - 01 VI 

tor ActQcio~~rio dieGQ1. C/t~~er~turQ Grau ccotlerauos, narC4 nür410 - C~$ •• 
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60 •.. ',O'J. ':'ot.nl CrS3.7i:6.S00,C-o. 3.':' \'tlCw1.C$ t ~.:t:.Qü~~S AG"S.ICOL..'.s - l..tea 01 

Dl u.;ef;aueira S~:Jt.al. c.;J. t!":lto:, :"_l!l'S\ly :c:-'::'...!'~:l; Cr$, dLzo, t" •• uaey FC.q;lHOIl 

~~de ü.:'57l. - Cdi.O:::<0-:':J,GO õ ~:'c=l 0: - Ot.trator XF-95, st;rie 009l.17, Cd ... 

J)Q.O~10.C'J; l:.r'O 03 - 01 t:~tot' ::.;"-95. "i:rLe 009428 - Cd200.000,OO; rt~ C!o­

Dl t.rator /"'J'-95. 8~ri~ (::09455 - Cd200.00D,00~ rt~ 05 - Dl trator X!-9S, sr 
ria OO?4S7 - Cr$200.000,OO; it<:..c 06 - 01 t.roltor !-!Y-9S. sério 010072 - C:'$ ..... 

2SO.0w,OJ; lt.c.':l 07 - 01 tt"c.tor !'".J'-95, serie OO~9l9 - CrS2S0.000,OQ; rtaOJ", 0& 

01 tnltor C'!':;-l:':O iiP ::-.od. 18901 - Cr! 10:1.080,00. i:t.t::nI 09 - 01 trator Cli1'-l2,O' 

Ill' - r.oo.. 10901 - Cr~!.CO.roo,oo; lt.cz la - 02 carreCJl fanavia para 8 toneladas 

Cr~150.0nÓ,00. ítcm 11 - 01 ·trator-Cat.'D~-~ - Cr$19.000.00a,ao; ítem 12 - p~ 

,t.rator Cato D8-H - Cr!9.000.{))O,OO; ÍtC!:I 13 - 01. 'Ir.3tor:Cat.;;D~H - Cr$ ••••• 

19.01J1J.(;:)C!,-:':-); í::c:: Ú. - b1 "Tator Cato 1::5-B - Cr$l5.000.000,OO; ítem 15 - jlll. 

Lr&tot" Cato :S-FI - Cr:l, JiF\o. Ct"~21.C:)O.C~~~.C'J;: ítClll 16 - 'PI:!t!rât'oi!Ca~:.":;:D1-. 

~, - CrH3.0JO.OOO.00; ítc:n 17 - Ol·trtltor·c~t·.-~4-DiÇf$.oOO.OOO,OO; íte:D la­

Ol tt"tltor éat. D4-P'" C • .n2.200,,000.00; ltCl:l 19 - Ol-rtr-atQríqJ;t-:""l)J-lI Cr$ •••••• 

(,.0:10.000,0:); í:tcm 20 - Ol·P.otociv:c1a.don 'Car12t;- Cr:$8.000,QOO,C'tOi ítem 21-

'Dl Xotonive",dora Cat-l2Z - Cr~S.0C'·O.000,OO; het::l 22 - 01 ,.-c;n.à.d'Q"iÍ'·ã~C.r·rêir;~ 

'dcira Cat .. 930 - Cr!5.ooo.000,OO; ÍtC':l 23 - OI ·E.c&n;ade~r .. :'.Ç.tTeB ... derzfa1:C.~·r;-

930 - Cd3.000.000,00. IteCl 24 - pl··Canes:adeh:.~Catc.rp~1.,·..r;966~ Crf ........ .. 

6.000.000,00; ítem 25 - 01 c~obãQ Tao~ue ford F-600 Hod. 1975 - Cr$ ••••••• , 

80.000,00; ítem 26 - 01 C~~nhão Hercades 1113 LQD 1976 - Cr$800.000,OO; ltea 

27 - 01 CJI..Ul>inb~o Fard r-600, D~O 1977 - CrOO.OOO,OO; item 28 - 01 caminhÃo I 

n~~cedes bOB - .!Ino 1976 - Cd60.000,OO; ítcCI 29 - 01 cnr:ci.nh'ão Ford r-foOO. ;:00 

1977 - Cr~500.000,OO; ítC:D 30 - 01 curoi~lão Ford 1-600 ano 1977 - Cr~ •••••••• 

500.000,00; ítem 31 - Dl cllI'"...in!,:;o Ford !l"-óOQ .::.no 1977 - Cr$5C'tO.OOO,OO; í:t.e.m-

32 - 01 Pid.u? ford ;-75, .5.no 1976 - Cd2(}O.OOO,OO; ítem 33 - 01 cCJ:linhão 

foreS F-600 8QO 1.976 - Cr$400.0nO,oo; LCc.m 34 - 01 C:&1"'..io.hão Herc:edes 1113 ano 

1976 - Cr!8QO.OOO,OO. rtcB 35 - 01 Jcep ford - &00 1975 - Cr$lOO.OOO,OO; To­

tal Cr$lS2.320.0nO,OO. 3.S Il'J'Lt~~I\'NS i\GT:rCOLA..S - íteru 01 "";. O"' lubsolodore,' 

co:n 70c:c de profu'Odidedc de trab:'llho, r".1rC& Rot"lc - Cr$80.000,oo, í6el'll 02 - 01 

erade de Rrrasto, CO~ ~ei, diDCOI, r~rca Bo~ - Cr$lOO.OOO,OO; lteQ 03 01-

grau e ue ~rr~sto, COR sei. disco., ~arCA p.~~ - Cr$lOO.OOO,CO; íte~ 04 01 

de arrt!'1to, COCl Icis diJ:co" t::.uc, Rc:1tla - Cr$lOO.OOO.OO; ítc~ OS 01 
~I~ -./ "­
.{3:ff.~ gt'l\de de. IIrr .... lltn. C("lD !.!ti. digo, co=! lilh discOI, llI.:u'C. llolM - Cr!lOO .. OOO,O:l 

~':: " , ' i'tey06 - 01 Lôr.ina de eri'tlT.O, 1,,20t1l de. c..o:-,;aicento,r...llrc:a C6terpilll\t' para 04 

:. ~ : ~ '\~ 6220.000,00; item 07 - 01 l.i .. ~inA de C!7i'UXO, 4,2071 de eoeprir..r.nto, r,1t'c::t. Ca­

-:~i J,.. "~·c .... lhr pa"a 04 - Cr$220.0ClO,OOj rtc.Jt 08 01 lê.õ1IiQa de e:rpuX'O, eo:.'l 4,20a. • 
• r::.;J ~ .! à d COtllj)ri.cetlto, IOlirea CAtat"'?illllt~ pHa n' ... Ct'$l20.0I.1O=OO; !tea 09 - In Lo:r! 

,Jf:j 
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J:l.. de c=;-.u:o, 4,2Oa J.. c.;r..,?d~oCQ. ~c...I Cóltgrpil!u p;;ra 06, .âía oQ 

"':'0711 - Cr$220.000,OO; {t~ la - 01 l~~ de r.:r?1.!.XO, 4,..,iOÓÕI. de COQpri;acDto • 

~~ c:.:..t. 6r?illu r-..:: a na - Cd350.000,C'J; ite..:::l 11 - Ol·r 'i-itl.& d. e::apUXD, ... 

,21T.:& d. c;:J::;';'lri~oto. o=...a.rC-& c...:.::H?i!!~:, ?arA 'J7 - Cr$230.0'JO,O'J; {tesa 12 - 01 

t...:ia.ia..a cO .=?~~O, c/4,5 ~fttr0 •• .oê::-i.! JJ·' ... ./1:3:'O. ~c. C'...a.tor-?il1ar - Cr$ •••••• 

. 60.0iX),O-O; itl:3 13 - 01 l..~fla li.e C:I?u.zO. co .. li, :t.et"ro. O,b e~?t:l:\ZIe.ntQ. 'DoDdc.-

10 4.\, cueca Caterril1ar - Cr$l20.000,OO; item H - 01 t.ãmlna da p3'lf'uxo, ·com 

i CJetro8 de eoc~r~.entQ, f:Ddelo ~A. &ede J,3?.l489. t::.llrc.a Caterpillar " •••••• 

":rU60.000,OJ; ite.::l 15 - 01 Lâ=ina de c,!:?1.!XO, com 4 metro. de cor.IprÍRIento 

.'lI ~. Caterpillar - Cr$350.000,O::>; it~m 16 - 01 L~iDa de e.l'Dpuxo, com ',Sm de 

~~pric=ntol c~rca CDterpillar - Cr$300.000.00; item 17 - Dl L~ina de e~puxo 

~2.JOa de co~?ri~ento. ~rca ZOCCA - Cr$300.000.0Q; item 18 - Dl naspadeira' 

lCIdelo agrícola 30/RR, cao rocas, crr-l barra de tração, bomba hidfiulica, Q9 

3,961, marca !\a.olll - C!~60.0;)O.OQ; itet 19 - Ql P.elo CO";;lrBctador·co~·2. Tolo. , 

,ê de carDeiro, 'cam 168 pés. r.larca Cate - Cr$9'O.OOO,OD,; Total -·Cr$ •••••••••• 

3.S20.000,OO. 3_6 - 'Qt7U'A}:ENTOS, J~Vl:lS E U'l1:!Istuos DIVERSOS - item 01 - 01 

~Qffet de madeira com duas portas e trê3 &~vetaG - Cr$7DO,OO; item 02 - 02 c~ 

t~3 de cadeira para cl1sal - Cr~CJO,OO; itcr.l 03 - 99·carr.as de carl!lra para 801-

:c.iro·.'~ Cr$44.5S0,OO; item 04 - 02 suarda-roupas de madei"r'a com dlt ... · portA. -
Cr$l.BOO,OO; item 05 - Dl Cuardn-roupas de cadeira com ~rê. porta. - •••••••• 

::-rS7.OOO.OO:· item 06 - 04 soGa de .::ladeira estofado cc:a 4 lus;.a.re5 - Cr$ •••••• 

5. 0,00; 21-=, di~o. Cr$S.630,OQ; ite~ 07 - 01 Co~da de madeira ~om ~ gave­

~.a.s - Cr'500.00; item 08 - 03 e$t~ntcs de ~~deira c~ qoatro pr3tilcirs5 - •• 

;r$1.620,OO; item 09 - 01 D~ãrio de !õrrr.ica C~ quatro porta. - Cr~J.OOO,OO= 

ttce 10 - 08 a~rio. estante de CAdeira co~ 2 porta3 e trê. prateleira. 

:r$4.25O,00, it~~ 11 -'02 nesa, de r.~deir4 coe trê. s;avetal - Cr$S72,OO; item 

\2 - OS ecsal de aço coe tre. e~vcta8 - Cr$2.B60,OQ; It~ 13 - 02 Penteadei 

".a.I de fórmica - Cr$6.000,00; iteTU 14 - 10 tfCS41 de fórmica - Cr$25.00Cl,OO 

ite:m 1S - 03 HesaJI de aço c:D::!I qu.al~·O Savetas - Cr$1.800,OO, item 16 ;: 03 ~o 

la. de aço co::!. !ler. &avet4.8~- Cr$2.000,OO: itetD 17 - Dl }!esa de T1\."\deir4 p4t'.' 

reuQ1Ão - CdS.COO,OOõ· item 18 - 02 }~~3A9 de =udeirA para copa - C:$95n,OO 

te ... 19 - 02 }~csa5 ~ 8/jO d. 1 Gaveta p=.rll qunrto hospitalar - Cr$200,00, item 

20 -- .1 }lclrua ~e IUJldei~a ~e~ c~vcta - Cr$20.500,00; lt ... 21 05 Cllncirn. d. 

"ço tirnõria, f'fIto(lIda' C01ll rcdidos - Cr~4.000,OO; itell 22 17 CAdeira. d. 

"""deira. e.to(lld. (boa - CrH.Oe.o,oO: itc= 23 - 56 C4delras de o.,,-leira nao 

o.tofnda fixa - Cr$10.100,OO; itcc 24 - 01 CDdelra d •• ço rixa n;o cAto(~dG -

r~t' racor.~o - Cr$200,OO; itc~ 25 - A4 Codoira. do ~adcir •• eAcolar - Cr$ ••• 

31600 00' {t~ 26'- 02 C4~Qt~a. de ~~de{~& "nO .stot3da r~.tdene{~t ••••••• 
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Cd500,O:J; ite.:: Z7 - 03 Poltro;:Jil.B '::C C.'l';eir4~ fiXA cio ~st.Ofad4 Cd700,OO ~ 

cra.BOO,ao; itea '::9 * ... 

U fic::-;:rioD erc <!IÇO pr.1 >:;1!!'Ill, G x 9 - Cr~lS.130.00; item 3D - 19 Arquivoa ~ 

~ço CO~ 4 bavet~ c~.a~'o oIlcio - Cr~104.5DO,OO; item 31 - 01 !gualiEador p~ 

ra Serra fit.a - Cr$30.0J:l,OJ: :'tc.~ 32 - QJ CaTrillhol de ferro, jl.3ra obra g:Q. 

,:)61!. ..:~ uo"ae.,:,,s - Cdl.S'JCl,0D; :':(;.::.l 3) - 07 Craxeiras r:...:lQu,J,l - Cd7.500,OO ; 

icc..o 31. - 01 riGtola ;:,.),n llJ':lriticn~~o - CrH.zoa,ao; item 3S - 01 Torno de 

1<llltarla fi~o n9 3 - Cr$2.0::JO.OO; ::'t.c.m 36 - 01 Tortlo de bancada fixo 09 4 

CrSl.500,00; itcQ 37 - 02 Tornoa de baocada 09 5 - Cr$lO.SOO,OOj item 38 01 

TOrTlo dc o,Jnl:nda D9 6 - Cd2 .. 500~OQ; icec 39 - 01 Talha mec.ânica p.3t"a SOOO t.g 

Crfl.SO~,00; item ~o - O~ ~Cr~ca& ?~ra carrCC~CDto d~ tOTa. - Cr$16.200.00: 

icem 41 - 03 Bicornc& 7 Cr$3.400.00 õ iteQ 42 - 01 Escada de ahrir em aço ~ 

cinco degraus - Cr$350,OO; it~ 43 - 01 Pistola para pi1ltura - Cr~l.SOO.OO 

i'tf>C'! 44 - Oó l~.:lçarico& - Cr$9.000,OO: iteCl 45 - 02 Forjas ~ecânica8 - Cr$ .... 

45.000,00; itc=l 46 - 06 caix<:'1i; p.'!r3 [cr-r~'!nt4 - CeH90.000,OO: lteJD 47 ... Dl 

Carreta de t:raçD.o 'alac'ãnic.a f.ara 8 tOt::lelD.dll; - Cr$100.000,OO; itCIII .46 - 01 rr~ 

pulsar CO~ trava - Cr$8.500.00; ite~ 49 - 01 ... Relési~ a eorõa para parede 

Cr~Z.OOO,OO; íCeQ 50 - 0' Relõ~io6 de pODe0 - Cr$103.000,OO; item Sl - 01 ~~_ 

lõglo Ca1quLcetro DL~? - Cr$21.000,OO; iteg 52 - 09 E~tintore. de Incêedio 

de f.tip~~ p.:lre 12 ~& - Cr$3.400,OO; itcQ 53 - 02 Focõe. ã bãs'cOQ 4 bOcal 

Cr$3.500,OO; item 54 - 03 Qu.1dt"os de cClõ'..ando para 8crndor cquip3do5 C01D r".b\l­

lado~ nutonitico de tensBO (3/60 Y.VA - 110/220 Volte) - Cr$lOO.OOO,OO; itc~-
55 - 01 r .... ido p.:lU, ."Juto:';ôvel co::! dUII& f.:li"l!& ;... Cr-$500,OO; itetr: 56 - 01 Tóõ.toque 

de prcseão P(.':!;-S-7Bl - c-. .uC.1 ~,")'dtc J:.lTcios - Cd30.000,OO; itcrtl 507 - 01 Xcr­

Sol afi.:1dora - Cd5.000.00; itc:lI 58 - 01 ~r;c::rõll'lctro para t1'edid,. de 3d, IÜet&­

doll - cd6.000,00i item 59 - 01 i'aqui:::r;tro cC) "ço CCT-il éo%e polegadas - Cr$-._ 

500.00; it~ 60 - 01 nonoa mcc;nica para õ~~a de 1 1/2 pie&adas - Cr$4.000.00 

ite:!l 61 - 01 Cuiocho para obra, to::! c3p .. ciebde pau 5000 K& - Cr$2.aCO.aO 

iteJII. 62 - 01 ?orta rc~rl!':.Jos o;!onto1õt;,ico (:rtI flÇO - Cr$50.00; j.tem 6) - 2.5 !íi 
quic.JIJ 

quinas 

õe .escrever mcc:3'nica, ~src:.3S divcrsns - Cr$109.000,OO; ítem 64 - 13 ~~ 
d. cil1cu13r clêttl.ca, ~rc:as divcru. .• Cr~67.000.00; item 6S - 01 }:i-

calcular ~~cnnica - Cd' •. 500,OO; itclõl 66 - 39 r~tOl'C8 cletrl(>o. r:v 
- Cr$.sJ7.000,O~; i'tC::lI 67 - 25 Ventiladores u!versoa - Cr$SB.OOO,OQ ; 

- Dl Ccr-~dor p3ra $olda elctrica de 350 ampercl - Cr$4.500,OO; itc~-

Ccrndor clo turLlnA - Cr$80.000,OO; itco 70 - 01 Ccrador trifõ,ico co. 

- Cr$60.000,OO. itc= 71 - 06 r.ru~Q ~cr~dorc. e~ hllA diverAol _ ••••• 

kt't,tê.OtOOO,o~; 1te:; 72 ... 09 Be.fric;craáorn ~1it"i~, ~Q';)ê.stiCQ' d, db·cr.u . .a .. 

c::;'~{chdcl - CdOS.o~O,OO; it.c~ n - 07 'trul.::I!on:J.c!ou.I . .auto,:.i'ti.coa de v"lt! 
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,. " ... vaI,. - CrS16.COO.DO; 

ite..:l 7:' - 05 7.,l:H.;or:':-..l':crcl ll~.~c;:"~tic.') ~6 v;::ltzSe..::J :.>00 '.;attl. c.:;l.trdd.a. 160 • 

• .llda de 2~O volt. - C.$10.50-J,00; ':tc.::: 75 - 01 - 'frcdc:-=.a.Gor do voltaôe..::ll.­

CO':! 188 1:','1. COCI c;lJftcro ce CC::"'::'f:~O - Cr$160.GOO,O:>; it:~ 76 - 0' Qu.adroa de ~ . , 
:·...:;.:,::0 ?;. ..... CI.ia de. !.):;,,:;a - Cõ"$::S.C2:.:-::; itc.:r; 17 - 03 f.:::eril~addnls Pdõ4-

!:":et.::.u CO~ rc~olo de C; plezn-!e..,!;. c.:';>o c cÔ'o:: 1e. trUã.sico - Cr$24.500,OO 

it~ 78 - 01 E.:::cr':'ll.:accin: 'u;;ular de colu..'1<1, ;,..?rtÃ:.il, CCCI rebolo de a pol,! 

5.'lCU. tipo B/lbO, co;::) 1 CV - Crn::l.OJO,CO; it~ n - 01 T.>.eô;:etro e.tctriCI) -

CrH.OJO,ao: itc.= S::; - 01 : ... cê:::letro ~<u::ual - Cr~1.500.00: item 81' - 01 Hiqai­

C;J. p3ra lJ\\"~r c;;.rroccri,;;.. r;.,::,Cclo ~-::-Er. r.:arc ... Elóld-Dec'\;cr - Cr$30.000,oo 

; tem 82 02 :~tore& e5tacio~~io C vapor c/ISO. 200 cv - Cr~200.000,OO; 

!c.cl 83 - 01 'ren:;. hidriiulica Co:D IDO ttmel,)d~A: de força - Cr$30.000,OO;ite:m 

C4 - 02 Vulc<=li:i:.,d~r(:, de 30 ~ de pTofundid.,de - Cr$5.000,OO; ite..tl 85 - 02 -

Cc.trc.Ç6óOrCG de htcri.:o. - Cd14.COO,OO; itcc;; es - 09 pebedouro' diversos 

Cr$7LDOO,OOõ iten 87 - 01 Al:erollcor cc::!. 1250 t:VA - Cr:SO.OOO,OD; ite;ar. 88 -

Dl S~rrG circular ~ênriulo deGtoc~dcira, corte de 50 co - Cr$20.000,00: ite~ -

59 - 01 &etta fita floTc~tal 35 em àe corte - Cr$30.000,00; it~ 90 - 01 Ei­

;~o de serra E.!~. di:o. serra circular .r.=.re.a Invicta - Cr$4.000,OO; :i.te~ 91-

Dl Teodoli~o$ ~ILD-r-LA - Cr$800.000,OOõ item 92 - 02 C~~iDa. da proteç3P ti 
po oval para tr.:lto( - CrU40.500,OO; ite.m 93 - Dl lledidor de ttldice d •• cide&' 

s:::u:ca li1::T?.LH 100/220 ~olt' - Cr$50.000,00; ite.m 94 - 03 COUlpreuore. do' ar 

capacid.lde de 150 libras, ~rc.lC ci~s~ - CrS78.0?0.OO: item 9S - 01 Engeoho 

-Ie cesdobro de toro:'. serra oc ':ita 1,35 c:: - crno.ooo,OO; heUl 96 - 01 l14 _ 

,uina de Cno'lJl!codr Serra fita co:n 20 c::lI - crS':'O.OOO,OO; it~ 97 - 01 P.acac.o vi 
r.a, torl\5 - Cr~20.000.00: LtcCl 96 - 03 ruracle:ir~ elétrica; portácil 

C-rHS.OOO,OOõ ite." 99 - 01 Furlldeira de cclUllQ. vertical CO:JI caodril de lU 

CdSO.OOO.OO; ite::! 100 - 01 rluviõ;:·etro r.JrcA Bcll~ll - Cr$2a700,OO; item 101. 

12 Coodicioc.c.dorcs de ar, éo:::.êatico - Cr$lôO.OOO,OO: itc= 102 - Dl IGquina _ 

pu. dClir;:)Ont;&r pocu - Cr$2..000,OO: itc:D 103 - 06 Hãquinas de .old. e\etdc& _ 

Cr~98.000,OO; iteg 104 - 01 A;:..1t'clho p<lra tuta d. bico iajetor, Jrlo;lr~ Boceh­

Cr+35 a OOO,ÇlO; ite .. 105 - 01 Calibrador de pneulI Exata f, l1'.Arca BlOlck Dec.'kq _ 

Cr~L..~OOrOO; ite.. 10& - 01 Tc.:;tc f'lll.ra \·~lvu1.l n9 3351 a bicoi injatoru, lIIõlrca 

,õe-,cb - Cr'lO.O:,)O,OO; itC':n 107 - 15 IfC'lto- .• errQ$ Q explosõo, coro. 17 polc;adaa, 

r,~·TCJ. Stilil - CdHO.O:JO,OIJ; itc=:l lOS - 01 1:0 t o-b cx:!:Ia , centrífuga horizontal I 

de 2,5 H!' - (;'·:5.000,00; itc.. .. 109 - 01 }'.:Ito-~o;:t,a, c.e.::I.tri:"fu3a vertical, c!8 _ 

1.CV - Cr:l0.C·)J,00; ltl'.::! 110 - 02 Prer.5.l' ucêntric.ss de bancadll., com 100. to-

1l,lo\!o, de força - Cd160.0'JO,OOj itc.m lU - C~ ;lebit .. dor F.:tr& lo~1 de freio­

CTt2.$OO.O~; {tQ~ 111 - 01 Antena ~tr~e(on~l d~ tnrl - Cr$30aOOO,OO; it~ 113-
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.. ). ~~ 
.... ,~, • ";:" bi ... 'u .• lii·;:>""<;~ll~·~:;~2110.:i2~2'~: I 
... ·' .. 'H <.~ ;~J ~! .~. ",01 JS· For .. ;:" ~::-~::',~~.,~':';;;-~"7,,~~":'!..,I ... I':' ~ 

!h. 011 

01 Photn~l:!.ira SC:;:1I!~du SI..:.,,:r 5c:::.sc - Cd26.000,OO; rt~ 111. - 01 Dobra.dei.­

ra de tubo., bid.óulica, Co::79.CQO.OOj ite~ 115 -.;.>1 Carro pra traOlportar t~ 

bOI - crtlS.080,00; it~~ 11S - 03 cooju~to. de fo~a. de coceretD p~ra f~brt­

car tu'.JOI - crnt.s.VC'::l,O:'; :'::c::: ::7 - 02 306&. tllhll\J:al para Qleo - Cr$ ••• a ••• 

1l.OOIJ.Oa; lte'll 115 - UJ bo:-~~. r .... ':6 gre..x..a - CrH7 .. 000.00; itelU 119'- 01 ija::r­

ba olnu:al óe pre •• io p~r. tC3tC de V4~~~ento - Cr$t6.000~OO; it~ 120 - 01 

b~a de. ÃY.\':Io t:.n.o.ual ..,"'(!~ - C:$'2.I"I,_C)OO.OO; itea 121 - 01 tO":lba \:Ana:, modelo· 

H1-2-I! Crn9.000.00; irem 122 - 01 bo::-!:ta vácuo m:rnrH - Cr$l6.000,OO; item-

123 .. 01 1~3I']uin!! CORTI CLIPrR 5P.-I! Cd3.4.DOO~O"; item 124 - 04 Furadeira', 

ZZO volt. - Cr~2Q.nDO,OO; ite~ 125 02 ta1h:, 71R70~ - Cr~~6.000,OO; itc~ 126-

Dl Doldanor prBSO - Cr~t...on('!.no: itcrtl 127 - 01 cST:leril l'Iotofhx - Cr~lf).OOO,CD 

item 128 - 03 t~n~uCI r~ra CO~~u9trve1 - Cr$170.000,OO; item 129 - 04 pulveri 

udorel'l C('Ist"i, - Cdf..00:"1.00: rtcm 13[1 - 01 macaco Jacaré - Crt14.000',OO; ;:: -

tem 131 - Dl ~neACO hicrnulico tiro CArrafa - Cr$3.50~.no: item 132 -'O: Ras­

~~deriaB Ar.rrcol~, - Cr~351.0~O,n~; item lJ3 - 03 Lã~inA' Hiv~lador.1 Estoc.' 

~v\nAt. - CrS411.("IOn,O('l; item 134 - 01 Ca~r.8dor de Rateria SC'HUtTR. - Cr~ •••••• 

8.0no~no; item 135 - Dl ~tor TonA7A nltStL - Cr$43.000,OO; item lJ6 -'02 aa­

C:lldOl:'e!: !iit!-r::iulie05 17tTí:'1; - Cr.$J7.0flO.OO; ítCIl 137 - 03 calc::ulador .. ell'!tt'c;ni-

caS - Cr517.f'}(}O,DO; item 138 - 14 transceptore.,1 -. Cr$740.000.00; itc:= 139 

01 transr.1Ís50r tn1"P' ~:lt"ll ... iatuu - Cr~66.0nnrOO; item 140 - 01 equipal1ento 

- , 
d. 

rãdio c~unicaç;o ORY - Cr$78.000,OO; item 141 - 04 estabilizadores de volta­

&e~ - Cr!37.0~r..n,: itc~ 142 - 04 ~cn~@lsdore9 rroadócimo - Cr$7S.0~n.on; í -
tCTI 143 - 01 !of"'ão G lenha \rz:::;t\:t' - Cr.S7.0no,OO; item 144 - 03 .ror.ões • Gil 

Cr:9.nnO,no: item 145 - 02 liquidific::~~ores - Crt4.onn,no; item 146 - 01 bate 

deir ... de 1'010' - Cd2.000,OO; item 141 - 01 nílquina de Hoer c,o.rae Cr' •••••• 

16.('IOO,M: itenl 148 - 01 ct'lcerildei-ra - Cd3.0ClI"J,ClOi it~m 149 - 01 ser.a fica' 

para carne - Cr~18.000,OO; ite~ lSO - 01 bfaDç~ - Cr~60nrOO; item 1S1 -~ 

1":~rios de. ~ildei["1I com du:u J!~!~ - diP.o r 151 - 01 mãquina de lava.1' t'oupa;Cr$ 

1I.00n,00; ítrcn 152 - 02 at"f"lnrios de !;I.:Jdeir. C::Orol d~,,~ po["'t;).) - ér$S.oon;oo;·­
itC'tll 153 - 01 bnlcno de r:t.,deira. em L - Cr$ll.OOO,OOi item 154 - 0,1 lIlesa de m,J. 

deirll em L CO'TTl fjU/lttO r,avct:ls - Cr:g.OO()tOO: iteCl lSS - 01 rer.uIador de volt,! 
'I 
• ~ ~ tem TdC'volt . .., Cr t 2.000,I)O; it('~ 156 - 06 cadeir",u ),tTVJ cem Duento pl;5tic~ 

--: ::' )!:rS 2.onn ,O/'}; icrf'D 157 - JS Cl'ldc1T115 de. rlll\dcir4.- Cr$lB.OnO,Ot); itc'lll 158 - OS' 
• C ~ 

,,(,~-:? .. ~flch';ri('J, C,uoc:Jt - Cr$75.00n,OO; itcn 159 .. 02 Mira. tAlante. invcrtido, __ Cr$' . -'\"~a~/ , '" ~ 7.n n,M; itc~ 160 - 01 rotocopitlJor:\ Y::uhua r:lodc:lo 230 .. CrHOO.OO~OO; itc:n 
" 'Jl-'. ~.J - !'lI nr,nclho pÕlrtl p(":"'Ia\" e conl\r fita aduivó1 .. Cr~S(l.OOO.OI); item 1~2 _ 

" 
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ttnl 165 -·01 {r...;o êe r:;;~rr.;cci. J.,::;:;:.!:rrcs - ·:d54.C::'Cl,OO; {tlj' 165 - 24 Ee­

••• d •• IIdei •• Ctrrtl (b,a {;""'c:as - Cr$7.:::0'J.C:r, ite:"CI 167 - OS eea~. de tIIedeira 

~O":JI trea 'go!lvete. - Cd:::.COO,OO. {tera 165 - 06 t~II/U d. ~el~A c~ quatro ga­

~etea.- Cr~4.:::0a.rN; {tC3 lG9 - 12 cec •• ~e ~adelra para ~ele!ane e p_ra ~ 

;dDU de c~1~uf4r -: CrU.sno,no; itm:l 170 - 02 ll"esaJI de cadeira de escritõ 

rio, cem tr..:oa [f ..... eta - CrS!.r.;'J'J,O:'; ítr~ 1;: - .:') T:~:lll.8· de !'Cadeira para reu 

:l.ião - CrSlS.OOO.O'J; ite..o. 172 - 01 mct.8, de r .. 1.ceira em L CQ;\ seia r.av8tl'.í -Cr$ 

5.000,O~; item 173 01 l:'lC,a de t".adeira Cr.'I L COn:l trcs SI1Veta.1 - Cr!'·4.000,OO ; 

ite= 174 - 01 ~csa cc ~adeira de centro - 1.~n0.0n; ite~ 175 ~ 01 mesa de aço 

co- te.~.o de r.Jdeira. - Cr~60a.O':l; item 176 - 01 (",eS4 para datilôpra!o - Cr~ •• 

;C )O. ítcn 177 - 01 c·co.! de r.'_;deira revestida de fônnica - Cr$1.500,00; r 
te:::! 178 - l.9 c::lócirag de ... "deira fixas. tipos diversol - Cr$9.anO,00; itee 

179 - 09 poltronns estofAdas -E"::utôdas - CdlO.60n,OO; item ·180 - 03 poltro-. ' . 
,.. estof#ldas fixas - Cd·3.000,no; item 181 - 13 arquivo, de aço co~ quatro' 

saovetaa - Cr!'J?nf)I1.00; ite~ 182 - 0(; h8lc;~s de t"ladeiu coe. divisões diver-

5ca - Cr$)0.000.1f); itec 183 - 01 ~imeõrrafo a álcool - C~20.non,O~: irem l~~ 

07 a~ãrio5 de ~adeira com dua, e quatro portas - Cr$21.0nO,OO: ite~ IAS - 02 

!,tantea de m~de~ra co~ quatro e seis prateleiras - Cr~6.QOO,OOj ite" 186 -01 

h.nco de t::.adeira coe quatro lugares - CrH.OnO,OO; item 1137 - OS . • rcãrios ea­

~acte, de madeira - Cr~l5.0nO,Oa; item 188 - 01 a~rio de fôrmica eom dual I 

oort", - Crt2.nnO.1/0; item 189 - 01 sofá e:!ltofado em corvin .com quatro luS_ 

.·e, - r.r~1.5"".f")'; itero 190 - 03 p:1J3rrla roupas de mAdeira, com dual e três 

:>0 ,,- Cr~2.7(1)Inn; ite~ lQ1 - 05 c~dci'['"as de ferro co~ 2$scnto em plãstico 

:rS3.500,OO; item 192 - 01 cofre de aço co~ duas partas IfAlLSTlC - Cr!i ••••••• 

30.QO',00; item 19) - 04 condicionadores de ar ~arcal rliversas - CrS ••••••••• 

'O.OOO,OOi i te" 191o OS mnquiTlall de calculllr. diversa. t"lD:Tca. - ~Cr$22.5nO,OO 

.te. 195 - Dl ~nquina ~e e&CíeVer rocc~nic4 Reroincton - Cr~S.OOO,OO; item 196-

'3 refricer/ldor,'s dLm;:l<tico5, llivcrsl\s marco. - CrS3f..oon.oo; item 197 06 • 

'eCrieerDdoíCS co~crci~i~, div~r~n8 marcas - Cr'120.01/0,OO; ite~ 1'~ - 01 Bal 

40 (rigor!"flco SI[ll;,~!; - Cd25.000,no; itcftl 199 - 04 {oeõc1 a g;;. ,lJIare~18 di-

erau - Cr!S.orJ(),OO; itcm 200 - 01 ventilo1clor de teto Lorcll Cr$3.00D,DO; ! 
en 201 - 01 ve~ti18Jor ~rit;nia - Cr!3.50",o~; item 202 _ 01 n41nnça tipo 

raoch~, cnr~cid~dc ~Dnl~ ~~rca hrja - Cr!20.0nO,nn; item 203 - 01 h~l~nça Fi 

{col~, capncidode dc 30 kr. 

~. - Cr$2.nf")~,on; itco 20S 

.000,00: it~n 20~ 

~ ~07 - 01 niquina de eOít~r 

CrS7.00n,nnj item 204 - 02 torraueir~. cletri _ 

02 ~6prcneclorc8 elétricos para fruto. - Cr$ •••• 

elétrica alu1"'Iinio 114rche,oni. - Cr$".ono,I')O: í": 
frioa InCH - \.c.t 12.ooo.no; iterl 20S - ns moto' 

crr'. Sttill - Cr$~~,onn.~; it~" 2~9 - nl ~nqu{n. vuleAnlladora EM!! - Cr$, 
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!.Ó68 .• 2S0-.000.00 ('h= bil!:lã'o. lIei!lC~to. e lIeueDta"e oico l"ItithÕe.;::;dauDt';;;" 

ti oitentA.mil cnaciro~), aJul!tet!o :::.~. ciif.Jeulll-;,.nterlor, lundm Be deconpÕc-;~) 

~~('. de: tO!"rra cu:":: 1;E!.('~:'J ~:.'l (;::0:-:::: L:) - c ... '~.9)O.O,"loo;OO (qol!C'r"O t:"Iilhõe!'.o~ 

-;~ce~to9 e c:ovcnt.: ,;;[1 c:;-,.:;;:c;;c-:;); :.,' ;-'cr:fl!i:..or-:ir.s l"':d!Jtentel' nn p.ecitll'de ;-

o reli. c~· 278."52J ·ha (it~ 1.2 ) - Cd34.120.000,OO (trieta e qwstro r.liIh~lII, 

cc::::ito' e .vinte r.~tl c:-cr:dr~s); c) fi::-a., ce terra co:::! 29.023,45-02 (itcr3 2.1) 

Cr:~52.,n" .• ~.jP.·\ (C'i:ICiuCClll c·~oi.1! ~il. oitor::.~ntos e oito c.rozc.iros)i dJ benfe.it~ 

ri::." er.tH .... ctc5 ':l.!l iHCcl(,3'=lI :;rea de 7.9.023;45.02 (item 2.2) - Cr$71S. IlOO,QO­

(~e'teccDtci& e vinte e cin'co r..i.l cruzl!Íros,); e) ef'pJipa:':lcnco!l' inteP.Tsntes da t;­

,in.a de Açucar '(iteM 3:Ú ~ C:rS1.100.[l0D,000,OO (lnn: bilhõo e CcnI rlilhpes de 

ct"\;~eiro,); f)'equiF"a."'dC"~to; int~!'rante!l (fA_I'cstílaria de Álcool (ice!D 3.2) .... ' 
" , ." " l..g;o, e: oitent.a ci.lhoes de 

C:$250.000.'1':)0,0'1 (duzentos e oi tento!! =il/cru~eiros); p,)' equip:pou!ntos inte 

F-r~~t"ell'da "Se~r~d8 (itcci~3.3) - ·Cl"',~3.76n.5f)O,DO (três 1milhDt!II: setecentos et 

IIcssent8 e ~eif> 'Cltl e c;'uihhcntofl cruzciros): h) vf'rc~los,c I7IAquinss 8[;.Tlcolas 

(i't'em 3>1) - c·r~"jS2.3:I")!nOr'l,nD (c~nto ;:: ciTl1urnts' e dois rlÍlhõf!!I, tre::cntoS e 

vinte ~il c:r..:~ciros): ir 'i,..,ple::entos ef'rreo1.,~ (item 3.5) - Cr~3.52n.ono,oo 

(crês ~lhõe!l, Quin7t'cto,re vinte ~il cru~eiros); j) equir~atos, móveis e 
. . • - •• 1 1 -

otetlsilios divHSOS (item_ 3.6) - r.r~ln.3·Ql~fiq2,O() (de':: T"lilhoe's, trezentos e 
.. • , ~ ~ _ : , i" .. .. 

c:_tcnta e um. mil, ~ei5C~[ltos e noventa e doi, crur.e-iros); 1) inf'["a-estT'Utur.~1 

d!J a~oiQ (it"em 3:7) - Cr~'78.1.0:'.Onn,oO (setenta e oito milhões, qUl'Itrocentos i 

e ~uutI"O L"'\il ~~zcircs). CL:t;.:S'(T'..J, SCX':A:':" J.,s.t:I 8ju8tar.os.-inc1usive·~"qu'aneo:.;aQ'. 
prp.ç:o "e :; roi--r.'n· de pnr..I'll"lE!rito. o'Ó't:70~CAN1l' di' ã ·0V70nr.AflA-c··pre,ente, .. ·título;" 

", ti 
de: pr·opri'erlnne. C::l caráter d~Cinit:ivo~ t:.:an&fc.ri ... : ... -lha',' ·C"',;;;'o"",3t:." ràto"':'"v'o~4 1-. 

t:-:nsleddo tem, o domínio, direito e 3çço-e"poss't!-qtie"'"A!m~'sobré""o8"'!11ena1!õf"át 
veodidos, ll!õveis e i~vei8. n;o só por força 'destll"e·icr·n:·ur:.:-eõtOO~·m~l.:riUdà 

d., clãu!Ju1o. "corlSTlTUTI". o':>r"ir,;\nuo-se por si ou sucessores, a fazer ~8ta ve.!! 

d •• 1:1~rc boa," !irne e '\'41i0911., cc qualquer tC't'lpo,.e a responder pela evidç;o 

da direito. CArITt~ 

ro\t'" esta e nl\ r:-relhor 

II - DA COhTISSAO 

f ., --
O~,1l de Clrclto. 

n'E DIVIDA E HIPOTECA - CLÁUSULA" st:rnv., 
O -OcrrORGAOA·, l'ee.onheee~e, s.e-;;e~nfei-salíf'!.~ 

Cr~1.667.7aO.00n,OO (hum bilhno. »ei,''''' 

cento. e scr.ocnta e sete ~i:hõe!. ~ctcccntcs e oitcnt4 nil cru~eiro!) e~ ra , 

:tõo d.'l .v;Ui6iç;;o OrE. feita. C! ... 'íUSl1LA OlT/,VA F.r.I d~corTên\c:tà"de dívida ora'" 'I 

cCJo.r~H:Jd:. a 0!17t\P:(:.AtlA pro~r~ e Be obriP.D a rc:or.atn-la nns contHçõJ3 e!'ltnb~: 

l~e{clll n8 c:l;lI~ula C;Ul\rtl\. Cl.:.\USUU t~O~:A - 'rtifJ"t:;,:rl:Nitr'ã"'êrõ"!'rrt'nCTP'l'1~<\lvi."" 

la e d("'":n i e 01, ri r,:·u; ÕC:5 deste c:on t r,., to :--""ã·"'Oíri'OPê':}"'n~d:::-iió'!"'OUTOR(.'A"'!rrEr-êií!TiTpQ-o" 

tf'cs ... ·livre e dc,""r-ol.nrA)lIda de toltSl-e'-r;u~t,qú·e·~n-uã~~~é'"f.""õn1..a:"""fgro"; 

ou pen!lno, "'iÓC1 ou eXl'CU~Õel rtu,,·ponar.3~'invn1"i'dftr"""-preiten-~e~i:S''''t'!nS''!l'i!'\o''1., 

'fci. C;ue intcllr.l~ n Co~lC'y.C'I !nduJtdn1 ... ·ob3ttQ-~e_t"-:(!':Icri-tut'I'l~CÚlJSl't'!AW"pfr: "!' 

Março de 1995 
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: '.-' ~ S :::: _:=: '.1 o S 

',. ',,: 

!h. 013 

/' // :.// 

CI!:A - 0:o:-re:-:Óo i~?Q:'1tul!i~.1c!e ~o P-'p'4T""..eOtO ée Gualqncr da. nota. pronil .• p 
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Durante o discurso do Sr. Ademir Andrade, o Sr. 
Teotônio Vilela Filho. r Vice-Presidente. deita a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. José Eduardo 
Dutra, Suplente. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Infonno aos 
Srs. Senadores que continua aberto o processo de votação para es­
colha do Corregedor. Aqueles que ainda não votaram, por favor, 
queiram se dirigir à cabine. 

O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação inadiáveL 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Concedo a 
palavra a V. Ex·, que dispõe de cinco minutos. 

O SR. NEY SUASSUNA (pMDB-PB. Para uma conruni­
cação inadiáveL Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. st's e 
Srs. Senadores, os jotruÚs trazem em editorial hoje e durante toda 
esta semana o recrudescimento da violêncía no Rio de Janeiro. 

Diz o e<litorial do Jornal do Brasil: 
O Rio toma a mergulhar no clima de violência. 

Acabou a trégua de camaval. A Operação Rio funcionou 
como analgésico cujo efeito passou, sem ir às causas do 
mal. Durante alguns meses, nos quais o Comando Mili­
tar do Leste vascuIhoo mOIroS e desentocoo traficantes. 
impedindo que eles continuassem a sangrenta clisputa 
por territórios, a popuIaçãQ donniu à noite. 

Como disponho apenas de cinco minutos, Sr. Presidente, 
não lerei todo o editorial, mas peço que conste dos Anais da Casa.. 

Outras manchetes dizem: 
Governador declara guerra aos bandidos. A polí­

cia participa de uma guerra mesmo, onde se perdem 
mais vidas do que na guerra da Bósnia. 

Delegado confuma que a mAf .. matou fulano de 
tal e que o Rio de Janeiro passou a ser a Uittle ltaly. 

PM ocupa Alagoinha; Pistoleiros furem três em 
campo de futebol; Violência traz Jobim ao Estado; G0-
vernador diz que agora pOjtirá para o confronto sem se 
preocupar de maneira nenhuma mais coQl nonnas com 
que antes se preocupava; Centenas de ban<lidos de ou­
tros paires devem estar no Rio de Janeiro~ Diante da per­
missividade, os bandidos vêm para o Brasil e 
localizam-se, principalmente, no Rio de Janeiro. 

Ontem, às 7h, um rapaz de 27 anos, fúbo do dono do Fn:e 
Way. ia ser o décimo sexto seqüe~. Acelerou Olemo e foi fu­
zilado a tiros de AR-IS. Trata-se de Um ex-aluno Il).eu. rapaz bri­
lhante. Assim está o Rio de Jane~ cidadãos são] fuzilados em 
plena rua. 

E ainda: 
Policia partirâ para o confronto; Marcelo é hostilizado no 

enterro de um policial militar. O Prefeito vai fazer uma declaração 
e a reunião termina em tiro; Bala perfura rosto de soldado; PM 
cerca morro e enconlnl fuzis AR-15 em quantidade. 

Diante desse quadro e desse aviso. eu pedl:ria às autoridades 
constituídas que fizessem cumprir a Constituição'e aplicassem ao 
Rio de Janeiro, se possível. o que prevê o art.. l36: 

Art. 136. O Presidente da República pode, ouvidos o Con­
sellio da República e o Consellio de Defesa NaciOnal, decretar es­
tado de defesa pam preservar ou prontamente restabelecer. em 
locais restritos e detetminados, a ordem pública ou a paz social 
ameaçadas por grave e iminente instabilidade institucional ou atin­
gidas por calamidades de grandes proporções na nabJreza.. 

Isso é o que estamos tendo no Rio de Janeiro. Por isso. fica 
o apelá, da rribuna desta Casa, para que o Presidente da República 
busque, em acordo com o Governador do Estado do Rio e com as 
autoridades constituídas. encontrar soluções que possam acabar 

com essa guerra civil que estamos vivendo no Rio de Janeiro. 
O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Passa-se, 

agora, à apreciação do Requerimento n' 356, lido no Expediente, 
de autoria da Senadora Benedita da Silva e outros Senadores. soh­
citando que o tempo destinado ao oradores na Hora do Expediente 
da sessão do dia 21 próximo seja dedicado a comemorar o Dta in­
ternacional para Eliminação da Discriminação Racial. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pausa) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Senado. 
O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Sobre a 

mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercí­
cio, Senador Romeu Tuma. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 366, DE 1995 

Sr. Presidente, 
Requeiro, nos tennos do ar!. 173 do Regimento Interno do 

Senado Federa~ a inclusãQ, na Ordem do Dia, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 13, de 1991, a fun de que se compLete seu processo de 
votação. 

Justificação 

A proposição em referência, de autoria do, então. Deputado 
Nélson Jobim, boje Ministro de Estado da Justiça, tem por escopo 
regular li edição e o processo legislativo das medidas provisórias 
previstas no art. 62 da Consti1nição Federal e dá outras providên­
cias. 

Impõe-se a inclusão do PLC n' L3, de 1991 (Complemen­
tar) na Ordem do Dia: 

- a uma, por imperativo regimental, vez que, por força do 
<lisposto no art. 173 do Regimento Interno, "nenhum projeto pode­
rá ficar sobre a mesa por mais de um mês sem figurar em Ordem 
do Dia, salvo para diligência aprovada pelo Plenário (art. 173, RI); 

- a duas, porque esta iniciativa vai ao encontro da diretriz 
da nova Mesa do Senado Federal, no sentido de desobstIUir a pau­
ta dos trabalhos do Plenário, com apreciação de matérias penden­
tes em condições de figurar na Ordem do Dia; 

- a trés, por necessidade e conveniência de afnmação das 
prerrogativas do Poder Legislativo, baja vista o abarrotamento do 

. Congresso Nacional por medidas provisórias, continuamente ree­
ditadas, sem que sejam instaladas as competentes Comissões mis­
tas para apreciação dos pressupostos de urgência e relevância, e do 
mérito dessas medidas cautelares por força de lei, à luz da Resolu­
ção n' 1/89, do Congresso Nacional. 

É mister consignar que a proposição em questão veio ao 
Plenário para votação, em 31 de janeiro de 1995. não tendo ocorri­
do deliberação sobre a matéria por falta de "quorum". A decisão, 
portanto. restou adiada apenas porque não havia número suficiente 
para deliberação de projeto de lei complementar. Nenhuma dili­
gência foi requerida e, conseqüentemente, aprovada pelo Plenário. 

Vale salientar que o projeto em aPreço foi incluído na Or­
dem do Dia. em sucessivas oportunidades, para discussão, desde 
23 de maio de 1991. A discussão foi encerrada em 4 de março de 
1993, estando, desde então, a matéria, aguardando votação. adiada 
duas vezes por trinta dias, e uma para. cumprimento de diligência. 
Em 6 de dezembro de 1994 a proposição retornou à Ordem do Dia, 
não tendo a legislatura anterior logmdo deliberar sobre a mesma. 

Não se concebe, pois. possa a votação da matéria continuar 
sendo procrastinada. monnente em razão de sua antigüidade e im­
portância. 
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Pelos argumentos aqui expendidos. confiamos na aquies­
cência dos nobres Pares com o presente requerimento. 

Sala das Sessões, em 16 de março de 1995. - Ney Suassu. 
na - Roberto Requião - Pedro Simom - Bernardo Cabral -
Roberto Freire - Eduardo Suplicy - Antônio Carlos Valadares 
- José Eduardo Dutra - Benedita da Silva - Júnia Marise -
Aldem!r Andrade - Esperidião Amin, 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - A Presidên· 
cia defere o requerimento e tomará as providências necessárias à 
inclusão do Projeto de Lei da Câmara n' 13, de 1991, complemen­
/M, na Ordem do Dia da próxima quinu.-feira, dia 23. 

A Presidência esclarece aos Srs. Senadores que o projeto 
constará dos avulsos da Ordem do Dia a partir de amanhã. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Concedo a 
palavra a V. Ex·. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, a proposição em referência, 
de autoria do então Deputado Nelson Jobim. hoje Ministro da Jus­
tiça. tem por escopo regular a edição e o processo legislativo das 
medidas provisórias previstas no art. 62 da Constituição Federal e 
dá outras providências. 

A incJusão do PLC nO 13. de 1991, deve ser considerado: 
1 ~ Por imperativo regimental. vez que,- por força do dis­

posto no art. 173 do Regimento Interno, nenhum projeto poderá fi­
car sobre a mesa por mais de um mês sem figurar na Ordem do 
Dia, salvo para diligência aprovada pelo Plenário; 

2j Porque essa iniciativa vai ao enCOntro das diretrizes da 
nova Mesa do Senado Federa1. no sentido de dcsobsbuir a paula 
de trabalhos do Plenário com a apreciação de matérias pendentes 
em condições de figurar na Ordem do Dia; 

3°) Por necessidade e conveniência de afmnação das prerro­
gativas do Poder Legislativo, haja vista o abarrotamento nO Con~ 
grosso Nacional, por medidas provisórias continuamente 
reeditadas sem que sejam instaladas as competentes comissões 
mistas - ou muitas vezes sem que elas possam funcionar ero tem­
po hábil- para apreciação dos pressupostos de urgência e relevân­
cia. e do mérito dessas medidas cautelares COm força de lei, à luz 
da Resolução nO 1/89, do Congresso Nacional. 

A proposição em questão veio ao Plenário, para votação, 
em 31 de janeiro de 1995, não tendo ocorrido deliberação sobre a 
matéria por falu. de quorum. A decisão restou adiada apenas por­
que não havia número suficiente para deliberação de projeto de lei 
cOIllplementar, ainda que tenha havido motivos importantes de na­
tureza juridica no debate sobre o tema,. Não foi requerida qualquer 
diligência e conseqüentemente aprovada pelo Plenário. 

O projeto em apreço foi incluído na Ordem do Dia, em su­
cessivas oportunidades, para discussão, desde 23 de maio de 1991. 
A discussão foi encerrada em 04 de março de 1993, esmndo, desde 
então, a matéria, aguardando votação, adiada duas vezes por trinta 
dias, e uma para cumprimento de diligência.. 

Em 06 de novembro de J 994 a proposição retomou à Or­
dem do Dia, não tendo a legislatura anterior logrado deliberar s0-

bre a mesma. 
Estava o Senador Esperidião Amin recordando argumentos 

que aqui foram colocados, inclusive acbo que será importante S. 
Ex· lembrar fatos expostos pelo então Senador José Paulo Biso], 
sobre em que medida poderia esse assunto da regulamentação da 
tramitação das medidas provisórias ser objeto de projeto de lei ou 
de emenda à Constituição Federal. 

Avalio que, ao se propor que se cOloque esse projeto na Or­
dem do Dia, iremos aprofundar a discussão, uma vez que o próprio 

Senador Esperidião Amin recebeu colaboração a esse respeito, na 
fOlma de emenda, do Senador Roberto Requião e também do Se­
nador Roberto Freire. Mas vários Senadores, dos mais diversos 
partidos, têm preocupação com respeito ao uso abusivo de medi­
das provisórias pelo Executivo. 

O propósito, porUlnto, é regulamentar, disciplinando e, as­
sim, fortalecendo o Legislativo. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Concedo. 
palavra ao nobre Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (ppR-SC. Como Líder. Sem 
revisão do Orador) - Sr. Presidente, St"s e Srs. Senadores. pelo 
que conheço do Regimento, esse requerimento, tendo um número 
mínimo, é deferido imediatamente. Eu o assinei por um dever de 
consciência e de coerência. 

Quero consultar a Mesa sobre como poderíamos solicitar 
que fossem apensadas iniciativas desta legislatura. que já existam. 
a respeito da questão da medida provisória, mesmo que não te­
nham ainda sido apreciadas. E explico por quê? Quero anexar ao 
avulso a ser distribuído a proposta de emenda à Constituição que. 
juntamente com mais de 40 outros Senadores, subscrevi, e que foi 
apresentada no dia 15 de fevereiro, ou seja, no exato e preciso me­
mento do inicio desta sessão legislativa, e sobre a qual já falei 
muitas vezes. 

Não custa nada relembIar que o objetivo dessa proposta de 
emenda constitucional é elevar de 30 para 60 dias ° prazo de vi­
gência da medida provisória e considerar, à semelhança do que 
acontece no meu Estado, que medida provisória não apreciada é 
medida provisória rejeitada - não aprovou, rejeitou -, como forma 
de por cobro a algo que está constrangendo a todos nós. 

Não tenho dúvida, deve estar constrangendo o Presidente da 
República. Duvido que o cidadão Fernando Henrique Cardoso não 
esteja contrafeito com a situação de recordista: 124 medidas provi. 
sórias em 75 dias. Cento e vinte e quatro medidas provisórias edi­
tadas e reeditadas em dois meses e quinze dias de administração. 
Não tenho d6vida de que Sua Excelência deve estar constrangido. 

E quero dizer mais uma coisa: no seio do Governo já exis­
tem pessoas, autoridades, Ministros, que querem também restringir 
o uso de medidas provisórias. Sabem por quê? Porque medida pro­
visória só interessa a quem manda, que não é todo o Governo, mas 
uma parte, gernlmente a área econômica, que edita e reedita inclu­
sive medidas provisórias sobre questões sociais, sobre previdência, 
Sem ouvir as áreas respectivas. Um exemplo disso ficou demons­
trado na Medida Provisória nO 935. 

Dentro do Governo, até com burocracia que manda, essa 
está como quer, edita medida provisória, reedita como se fosse es~ 
crever ofício e rascunho, porque neD1 apresenta mais justificativa, 
a exposição de motivos nem aparece. 

Naturalmente, a área que não manda deve se sentir excluí­
da. Como este é o ano da luta em favor dos excluídos, tanto essa 
parte do Governo, quanto nós, estantos excluídos do processo le­
gislativO, porque o Congresso não legisla. Já concordei mais com 
o Senador Pedro Simon quando dizia que não legisla porque não 
quer. Nesses últimos trinta dias temos desejado legislar, ou não te­
mos? Temos, sim, mas continuaremos excluídos pott(ue esta:rnos 
decidindo sobre matérias irrelevantes. Estamos decidindo, apro­
vando textos irrelevantes na sua maioria. 

O que é relevante o Governo está fazendo, por isso ele está 
fazendo. Para n6s não é relevante sequer decidir sobre a medida 
provisória do Real! As medidas provisórias do Real continuam 
provisórias e reeditadas! 

Não estou querendo dizer que a culpa é do Governo. Estou 
pedindo para incluir na matéria que vai ser distribuída aos Senado­
res tudo o que houver de tramitação recente. para que cheguemos a 
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um termo. Sr. Presidente! 
Encerrando: desta cadeira, deste microfone, no dia 23 de 

maio de 1991, o Senador José Paulo Bisol fulminou a tramitação 
desse projeto! O Relator era o nobre Senador Pedro Simon, que 
ocupava aquela tribuna numa tarde de quarta-feira, tribuna de hon­
ra lotada, a OAB com uma representação perfIlada ali. E quem ful­
minou a tramitação desse projeto foi o então Senador José Paulo 
Bisol- não foi o Governo -, alegando que o projeto de lei comple­
mentar pretendia restringir. reformando a Constituição. 

Foi isso que fez com que esse projeto até hoje ficasse es­
quecido. Não foi nenhuma vitória do Governo, pelo contrário! 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - InfOllllO ao 
nobre Senador que seu temj1? está esgotado. 

O SR. ESPERIDIAO AMIN - Não foi o Governo. A Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania derrotou o Governo, 
aprovando por 14 a 13 esse projeto. 

Desta forma. Sr. Presidente, subscrevo para que o assunto 
venha ao plenário. Mas V. Ex· me pennita que deixe bem claro o 
meu apelo: quero uma solução da Mesa para que a proposta de 
emenda â Constituição a que me referi, que deve ser a de número 
um, e outras que OCorram - que podem ser até melhores do que 
aquela que ajudei a apresentar - venham anexas ao projeto. 

Termino, assim, com uma questão de ordem: é possível que 
a Mesa defrra o apensamento, a anexação da Proposta de Emenda 
â Constituição nO 1 e outras que eventualmente existam, para que 
os Senadores possam ter um debate realmente produtivo, constru­
tivo, junto com o Governo, e para tirar-nos também dessa situação 
de passividade, desse tenivel recorde, que foi a ocorrência de 124 
medidas provis6rias em 75 dias? 

Muito obrigado pela tolerância. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Infonno ao 

Senador Esperidião Amin que não é possível a tramitação conjunta 
do referido projeto com um projeto de emenda constitucional, vis­
to que o projeto de lei complementar, que foi objeto do requeri­
mento, exige, para sua aprovação, maioria absoluta e votação em 
turno único, e o projeto de emenda constitucional, de autoria de V. 
Ex·, exige maioria de três quintos e votação em dois turnos. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Concedo a 
palavra a V. Ex·. 

O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES (pFL-BA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sn e SI'S. 
Senadores, fui um dos primeiros a subscrever o requerimento que 
pede seja colocado na Ordem do Dia o projeto de lei oriundo da 
Câmara dos Deputados, com tramitação legal também no Senado, 
porque acho que o que está em jogo, neste instante, são as prerro­
gativas do Legislativo. O Poder Executivo e o Poder Judiciário, 
pelo que entendo, jamais abriram mão de qualquer parcela do p0-

der que detêm segundo a Constituição. 
lã o Poder Legislativo, poder político por excelência, que 

representa. o povo e a democracia, abre mão com facilidade do p0-

der que o povo lhe delega. Prova disso é a medida provisória, ins­
tituto criado com a frnalidade de substituir o decreto-lei, que veio 
com voracidade tremenda, principalmente nos dois últimos Gover­
nos. 

Aqui, temos dados que já chegaram até ao conbecimenta da 
imprensa. O Correio Braziliense de hoje, na página 4. traz uma 
informação reahnente grave, que demonstra a ânsia do Governo 
em editar medidas provisórias. O Governo Sarney, em 18 meses, 
editou em média 8 medidas provis6rias por mês; o Governo Col­
lor, 10 por mês; o Governo Itamar, que editou 505 medidas provi­
sórias, manteve uma média de 16 medidas por mês; e o Governo 

Fernando Henrique Cardoso, o paladino da democracia, o defensor 
das liberdades e dos direitos sociais do cidadão e do Congresso 
Nacional, em dois meses e meio, editou, como afmnou o nobre 
Senador Esperidião Amin, 124 medidas provisórias. Ou seja, a 

\continuar nesse passo, Sua Excelência editará uma média de 49 
medidas provis6rias por mês. 

Ora, Sr. Presidente, estamos, então, diante de um fato que 
está causando um constrangimento enorme entre Senadores e De­
putados. A Folha de S. Paulo de hoje, na página 1-7, traz uma 
manchete que, a meu ver, é humilhante para o Poder Legislativo. 
Diz assim: "Limite ao uso de medidas provisórias divide o Gover­
no". 

Ora. há pessoas no governo que entendem que o uso de me­
didas provisórias deve ser limitado; outras. porém, pensam que se 
deve editar tantas medidas provisórias quantas sejam necessárias. 
E um desses assessores do governo que. a meu ver, não é nem p0-
lítico, pois não detém nenhum cargo eletivo, o Secretãrio-Geral da 
Presidência, é contra o entendimenw do Ministro Nelson Jobim, 
que defende restrições às medidas provisórias. 

Sr. Presidente, esse é um assunto que, ao invés de ser discu­
tido no âmbito do Governo. deveria ser discutido aqui, pois a 
questão diz respeito ao Poder Legislativo. É por essa razão que fe­
licito a liderança do PT que. em boa hora - junto com todos os que 
assinaram - assumiu o compromisso de fazer com que o Regimen­
to da Casa seja cumprido e a Ordem do Dia restabelecida. a ftm de 
que um projeto que já obteve aprova~o da Câmara dos Deputados 
e de todas as -Comissões do SenadO seja fmalmente colocado em . 
votação, porque esse procedimento restringe substancialmente a 
edição de medidas provisórias. 

Sr. Presidenle, o Constituinte de 88 foi sábio porque, ao 
mesmo tempo em que permitiu a edição de medidas provisórias. 
instituiu o art. 64, § 2°, que permite ao Executivo exercer seu direi­
to de urgência na tramitação de proposições que mandar ao Con­
gresso Nacional. 

Será, Sr. Presidente, que a criação de um cargo em comis­
são é tão urgente e tão relevante que o Governo Federal precisa 
editar uma medida provisória? Será que a adição de iodo ao sal é 
um assunto tão relevante e tão urgente - depois de tantos anos que 
existe em nossa Constituição - que precisa ser utilizada uma medi­
da provis6ria para regulamentar essa questão? 

Sr. Presidente. ao terminar as minhas palavras, quero dizer 
que não só esse projeto de lei, que certamente será discutido pelo 
Plenário, mas também todas as proposições, inclusive as de autoria 
do nobre Senador Roberto Requião e do Senador Esperidião 
Amin, merecem a minha simpatia e o meu respeito, porque devol­
vem o direito que temos, que não está sendo exercido em toda a 
sua plenitude, de ser legisladores. Afmal, para isso fomos eleitos. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. AN· 
TONIO CARWS V AIADARES EM SEU PRONUNCIA· 
MENTO: 

FHC É CAMPEÃO NA EDIÇÃO DE MEDIDAS PROVISÓRJAS 
O Presidente Fernando Henrique Cardoso já editou (ou ree­

ditou) 124 medidas provisórias (MPs) em seus 75 dias de governo, 
1,65 por dia enquanto seu antecessor manteve o ritmo de uma em 
cada dois dias, totalizando 505 em todo o governo. 

A visita do ministro da Justiça Nelson Jobim, ao Congresso 
selViu ontem para que os deputados manifestassem sua insatisfa­
ção com as MPs. 

Revolta - O líder do PFL na Câmara, Inocêncio de Oliveira 
(PE) chegou a fmuar que o Legislativo está revoltado com o go­
verno. 

O ministro, por sua vez reclamou que o Congresso não está 
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cu~prindo o princípio regimental pelo qual fica estabelecido que 
projetos do governo têm que tramitar Dum prazo de 45 dias. No 
encontro de ontem, no Espaço Cultural da Câmara. foram apresen­
tadas várias propostas. como a criação de lei complementar à Re­
solução nO 10 • que trota das MPs, e a. limitação do número de 
reedições. 

INFLAÇÃO DE MPS 

Sarney 147 em 18 meses (8 por mês) 

Collor 160 em dois anos e oito meses (lO por mês) 

Itamar 505 em 2 anos e três meses (16 por mês) 

Fernando Henrique 124 em apenas 75 dias (1.65 por dia) 
O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente. peço a pa­

Iavra, como Líder. 
O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - O Senador 

Roberto Freire já está inscrito para falar como Líder pelo PPS; as­
sim como o Senador Ronaldo Cunha Lima. em nome da Liderança 
doPMDB. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Freire. 
O SR. ROBERTO FREIRE (pPS-PE. Como Líder. i>m­

oUDeia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr.' Presi­
dente, Stts e Srs. Senadores, pedi a palavra para fazer uma 
comunicação em relação a um ofício encaminhado ao Presidente 
da Câmara dos Deputados, subscrito por mim e pelo Senador Pc.; 
dro Simon, no qual solicitamos o desarquivamento de um projeto 
de lei, do então Senador Itamar Franco, que tracava do preenchi­
mento dos cargos de direção do Banco Central. O projeto em refe­
rência é oriundo do Senado, aqui recebeu aprovação e foi 
encaminhado àquela Casa Legislativa. 

Naquela época, já havia sido evidenciado o verdadeiro ,co~~ 
luio que são as diretorias do Banco Central e o sistema fmanceiro 
nacional. O Senador Itamar Franco, então, argumentou e bem fiw­
damentou as razões que deveriam levar este Poder a restringir, 
pelo menos no tempo. a designação de diretores para o Banco 
Central oriundos do sistema financeiro. 

Esse projeto - como disse - foi aprovado aqui no Senado. 
enviado à Câmara e anexado a um projeto maior; que tratava da. 
regulamentação do ar1. 192 da Constituição, e sistema fmanceiro 
nacional é um dos aspectos daquele capítulo. Em função da com­
plexidade da matéria, foi art(uivado também esse projeto. 

Estamos sOlicitando o seu desarquivamento, porque nada 
mais atual do que termos uma posição em relação ao Banco Cen­
tral. 

Nesses últimos dias, foi publicada uma reportagem na revis­
ta Veja. um artigo do jornalista Hélio Gaspari. e a evidência para 
todos é que o Banco Cenfl:al, longe de ser um banco do Estado 
brasileiro, é muito mais uma ante-sala dos interesses do sistema fi­
nanceiro privado brasileiro. Isso está evidenciado, infeliz ou feliz­
mente, po11Jlle, no momento em que se discute tanto a questão da 
autonomia do Banco Centrnl, é uma boa oJX>Itunidade de analisar 
o fato com melhores olhos. 

O DeJX.Itado Augusto Carvalho, do nosso Partido, tem um 
projeto idêntico tramitando na Câmara dos Deputados. Preferimos 
o pedido de desarquivamento, exa{a.m.ente porque agilizaremos a 
regulamentação da matéria, uma vez que esse projeto já foi apro­
vado nesta Casa. Invertemos, assim. um pouco as posições. A Câ­
mara dos Deputados é Casa revisora nesse caso. 

Também gostaria de demonstrar uma preocupação, preocu­
pação que todos aqui demonstraram na discussão anterior, sobre a 
questão das medidas provisórias. Nós também somos signatários 
da solicitação de urgência na apreciação de um projeto de lei do 
Deputado Nelson Jobim, boje Ministro da Justiça, que regulamen-

ta. as medidas provisórias. 
, '. Talvez fosse inle;res~te qu~ eu ,dissesse algo que está na 

origem, da medida .provi~~ uma .vez que participei diretamente 
dos trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte. O instituto da 
niedida provisória, criadO em substituição ao decreto-lei, era bem 
apropriado ao sistema parlamentarista. l'fã9' devemos esquecer que 
a nossa Constituição, apesar da. dermiç~o ,presidencialista, quando 
da votação dç primeiro turno e mesmo do plebiscito, continua uma 
Constilllição híO~_com vários institutos próprios do parlamenta­
rismo. A medida yrovisória' é' üm deles.- Vem do Direito ConstitU~ 
donal italiano e tem' nas' Suas Caiacteristicas o fato de sua não 
aprovação pode,r gerar :.- '0: qJie ~ propris> t!Uljbé;" do parÍamenta­
rismo - moÇges de.desconfIallÇ3 para o governo. 

" Num regime presidencialista acontece o que estamos assis­
tindo: esse absuirló, êsse' abuSo e essa toia] irrelevância do Poder 
Legislativo para legislar no BrasiL 

Talvez o exemplo mais conspícuo se,iá o do Plano Real, que 
é algo que in,teressa a toda a Nação. As.pelo menos dez reediçôe:s 
da medida provisória vêm fazendo cOtn que o plano de estabili&­
de, ele próprio, seja provisório. . 

'~~s h~ ~~ ,lnais~ gràV'1s: ~,Dão se tnrta apell3$ de um nú~ 
merq. Mesn;u~ co,m'p,Govep;1o diyidido:.oomonoticia a imprensa. 
mesmo ,com um Congressp que Pretende recuperar alguns dos seus 
poderes legislativos. estamos' assistindo todo dia ao' Governo Fer­
nando H:enrique anunciw:. através de alguns de seus Ministros, no~ 
vas medidas provisórias. " 

• A té onde sei há um projeto prestes a ser enviado que espero 
que não venha na fotma de medida provisóPa. O seu mérito é inte_" 
ressante: o Ministério da Educação começa a discutir mudanças 
para a viabi1iZ.áçãO da avaliação da nossa u.Olversidade, a melhor 
fonpação ,do algtill!':Profis,siOIl!'Í~'de álr'lS específicas. Num pri­
meiro momento, o plano se limitará a áreas vinculadas fundamen­
talmente p.s ,questpes. da saúde. da segurança e da liberdade: 
Medicina e Odontologia, Engenharia e Direito. Trata-se de al,go 
importante que; em.principio, cçnta com a minha simpatia. 

Mas eu pergunto: essa é uma matéria que tem que ser resol- ' 
vida por medida provisória ou é algo que pode ensejar uma discus­
são? Aliás, a di~cussão já está ocorrendo. A UNE, numa posição 
equivocada, reacionária mesmo, já se manifesta contrariamente. 
Reitores levan~m prQblemas. Onde fica a cidadania? Onde fica a 
sociedade? Onde fica o controle de algo fundamental para este 
País, que é a univers,idade brasileira e os profissionais que forma? 

Então, essa discussão será muito rica.. 
Lembraria que o Governo tem a possibilidade de fazer isso. 

Embora não esteja vendo as Lideranças do Governo aqui, gostaria 
de falar, para que o Governo tome conhecimento. talvez por inter- I 

médio da sua assessoria, de que ele dispõe de outro instrumento e I 
não precisa usar a medida provisória para agilizar algumas maté- J 

rias que queira discutir. Isso pode ser viabilizado pelo pedido de , 
urgência de projeto de lei previsto na Constituição, que tem uma 
tramítação muito ágil, rápida, mas que enseja discussão antes da, 
sua entrada em vigência. 

Gostaria até de lembrar uma experiência minha, quando na' 
Liderança do Governo. Fazendo os cálculos do que conseguimos 
aprovar na Câmara. dos Deputados - e o Governo Itamar Franco' 
editoU também muitas medidas provisórias - verifico que talvez 
tenhamos aprovado mais projetos de lei, em regime de urgência, 
do que medidas provis6rias. As medidas provisórias geram. no, 
próprio Poder. uma certa inércia. A discussão inerente à tramitação 
do projeto de lei faculta ao próprio Governo saber se o que propõe 

" é o mais correto ou não. As reedições sucessivas tranqüilizam o 
Congresso, quando tem uma maioria mais amorla, enquanto o pro­
jeto, COOlO não está em vigência e não pode ser reeditado, exige. 
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discussão e decisão. . 
Acho que seria interessante levannos ao Ministro da Educa­

ção a nossa opinião de que esse assunto não tem. urgência, embora 
seja relevante, e que essa matéria poderia ser melhor discutida, oh­
tendo~se uma contribuição maior do Congresso, se viesse em ter­
mos de projeto de lei, com agilidade, nos termos constitucionais. 

Essa tramitação facilita o relaciooamento do Poder Executi­
vo com o Poder Legislativo, enquanto não aprovamos uma regula­
mentação sobre a medida provisória ou, quem sabe. sus: extinção e 
a criação de outro instrumento can muito melhores dispositivos. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
O SR_ JADER BARBALHO - Sr. Presidente. peço a paIa­

Vl1l. de acordo com o art 14,Iteni VTI, do Regimento Interno. 
O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - V. Ex' tem a 

palavra. . 
O SR. JADER BARBALHO (pMDB-I'A. Para Uma c0-

municação inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. 
gostaria de participar do debate sobre a questão das medidas provi­
sórias. 

Quero informar à Casa que não subscrevi o requerimento do 
ilustre Líder do Pf, que, preocupado com as queslÕeS relativas ã 
medida provisória. quer ver o projeto oriundo da Ornara, de auto­
ria do atual Ministro da Justiça. Deputado Nelson Jobim, em apre­
ciação na Ordem do Dia. 

E não o fiz. Sr. Presidente. em primeiro lugar porque consi­
dero que não cabe lei complementar a esse dispositivo. E o projeto 
é um projeto de lei. Não cabe. Tecnicamente é inadequado. O dis­
positivo relativo à medida provisória ê auto..explicativo. inde­
pende, no meu entendimento, de legislação complementar. No 
máximo, cabe uma emenda complementar que resolva acrescentar 
mais dados à questão da processualistica ou do prazo da medida 
provisória. 

Portanto, o projeto do ilus1re Ministro da Justiça, no meu 
entendimento, tem um pecado de origem: o de tentar regular um 
dispositivo consútucional que, no meu entendimento, é auto- apli­
cável. 

Não subscrevi - e quero deixar isso bem claro ao nobre Se­
nador Eduardo Suplicy, por quem temo o maior apreço e admira­
ção - em razão de entender que não colaborará com o Senado e 
com o Congresso Nacional a apreciação dessa matéria. 

No meu entendimento, o legislador constituinte foi claro 
quando estabeleceu como instrumento de excepciooalidade a utili­
zação da medida provisória. E deixou ainda mais claro que, ultra­
passado 00 superado o prazo 'de 30 dias, caberia única e 
exclusivamente ao Congresso Nacional tomar as providências de 
natureza legislativa para consubstanciar as medidas adotadas no 
parindo da vigência da medida provisória. Claro, inclusive no meu 
entendimento - o Congresso foi quem permitiu -, que é incabivel 
constitucionalmente a reedição da medida provisória. 

Quando o legislador constituinte estabeleceu que, ultrapas­
sado o prazo de 30 dias, o Congresso Nacional tomaria as provi­
dências relativas a consubstanciar os atos pntticados no peóodo de 
30 dias. 

Qual é a conseqilência legislativa após os 30 dias? O alo 
consubstanciando as medidas aplicadas ou tomadas durante este 
parindo. 

Então, não me parece que seja uma lei complementar qu~ 
irá ser o remédio para frear as medidaa provisórias. 

Sr. Presidente, em adendo às considerações que já f(J[8ll1 
aqui expostas, relativas ao projeto de urgência - e este é o cami­
nho que o Executivo deve ter - devo dizer ao SCnado,que. ontem. 
numa conversa entre o Presidente da República e alguns Senado­
res, da qual tive o privilégio de participar, Sua Excelência não só 

aceitou as ponderações relativas à questão das medidas provisó­
rias, mas também fez um alerta de que o Congresso não estaria 
cumprindo os prazos, fundamentalmente a Câmara dos Deputados, 
em relação aos projetos de urgência. 

Outros Senadores já tiveram oportunidade de tecer conside­
rações. Quando o Presidente quiser urgência para um projeto, ob­
viamente Sua Excelência poderá solicitar que seja apreciado em 
45 dias, a começar pela Câmara; se houver emenda no Senado, 
mais 10 dias. Creio que, ao mesmo tempo em que estamos a co­
bmrdo Executivo que este compreenda e entenda o que o Legisla­
dor Constituinte de 1988 escreveu a respeito de medida" provisória, 
está faltando o Legislativo regular a "'lmitaçãO dos projetos em re­
gime de urgência. 

Ao chegar a esta Casa, ouvi que a Câmara sempre retarda o 
envio de determinadas medidas. Alguns Senadores afrnnaram que, 
relativo à matéria eleitoral. o Senado recebeu o projeto faltando 
poucos dias para o encerramento do prazo, porque era obrigatório, 
pela Constituição, ter vigência um ano antes das eleições. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Out",. Fazendo soar 
a campainha.) - Senador Jader Barbalbo, informo a V. Ex· que o 
seu tempo está esgotado. . 

O SR. JADER BARBALHO - Estou a ence=, Sr. Presi­
dente. 

Creio que seja fundamental que o Executivo entenda o texto 
da Constituição em relação à medida provisória e que o Congresso 
também entenda e compreenda que deve cumprir os seus deverem 
em relação aos projetos em regime de urgência. Aí. sim, Executivo 
e Legislativo estarão respeitando a Constituição. 

Portanto, quero deixar claro que não subscrevi o requeri­
mento do Senador Eduardo Suplicy não porque não tenha apreço 
pelo trabalho que S. Ex- realiza há muito tempo nesta Casa; muito 
pelo contrário, S. Ex· tem a minha admiração, mas creio que o ca­
minho de se colocar em pauta uma lei para regular dispositivo 
auto--aplicável da Constituição Federal não é o melhor caminho 
para o Congresso Nacional reabilitar os poderes que lhe foram 
concedidos pela Constituição. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Outra) - Concedo a 

palavra ao Senador Ronaldo Cunha Linta, que dispõe de 20 minu­
tos. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (pMDB-PB. Pela or­
dem.. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Stls e Srs. Senado­
res, com o apoiamento de 27 SI'S. Senadores, necessário à 
fOImulação de proposta de emenda à Constituição~ estou encami­
nhando ã Casa. para apreciação, proposta de emenda que estabele­
ce relação entre a maior e a menor remuneração entre os 
servidores de todos os Poderes. nos seguintes termos: 

liA União, os Estados, o Distrito Federal e os "Mu­
nicípios ftxarão, por lei complementar, os limites de re­
muneração de seus selVidores, incluídos os membros 
dos Poderes, daa autarquias, fundações, empresas públi­
cas e sociedades de economia mista, observado como li­
mite máximo, a qualquer tilulo, a valor de 40 vezes ° 
salário mínimo, obedecido o disposto no art. 169. 

A fixação de vencimentos dos servidores públicos e mem­
bros dos Poderes, após a promulgação da Constituição Federal vi­
gente. suscitou debates nos diversos segmentos da sociedade 
brasileira. 

Inicialmente, a discussão cingiu~se aos conceitos jurídicos e 
semânticos, e neste norte consideraram-se as doutrinas e julgados 
realizados sob a égide da ordemjuridica anterior. 

Em alguns dispositivos, como no pretendido à alteração, a 
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Carta refere-se à expressão ''remuneração'', havida como o mon­
tante global percebido por servidor, incluídas também as vanta­
gens de caráter pessoal e as relativas ao local e à natureza do 
trabalho. Mesmo assim. para efeito de limite, como detennina o 
~. 17 do ADCT c/c o art. 169 do texto pennanente, ajurisprudên­
ela moderna considerou por excluÍI' in casu as vantagens pessoais, 
como já citadas, e assim pennaneceu a ornem anterior, mantendo 
alguns servidores retribuição superior às efetivamente percebidas 
pelas remunerações consideradas limites máximos no âmbito dos 
Poderes. A manifestação judicial foi precisa na ADIN 14-4 no 
STF, in verbis: 

EMENT.,. Ação direta de inconstitucionalidade 
proposta pela A!:t çiação dos Magistrados Brasileiros. 
O parágrafo 2'do ar!. 2' da Lei Federal n' 7.721, de 6 de 
janeiro de 1989, quando limita os vencimentos dos Mi­
nistros do Supremo Tribunal Federal - computados os 
adicionais por tempo de serviço - à remuneração má­
xima vigente no Poder Executivo, vulnera o art. 39, § 1(1. 
in fine, da Constituição, que sujeita a tal limite apenas 
os vencimentos, excluídas as vantagens pessoais. Com­
patibilidade do conceito de vencimentos estabelecido na 
Lei Complementar nO 35/79 e em outros artigos da Lei 
Maior com a exegese do aludido dispositivo constitucio­
nal. 

A conceituação tentou diferenciar conceitos como venci­
memo (singular), vencimentos (plural) e remuneração. A primeira 
deftniu-se como o valor básico fIXado em lei para determinada ca­
tegoria funcional. A segunda como o vencimento básico acrescido 
de vantagens da carreira; e a terceira como todo o dispêndio com 
s.ervidor, embora excluídas as vantagens pessoais. Com efeito, os 
limites mãximos diferenciam-se nos Poderes, à medida em que o 
valor em espécie percebido por Ministro no STF, Congressistas e 
Ministros de Estado, não guarrlava1ll relação de equivalência em 
valores absolutos. Podendo, dada a interpretação dominante, um 
servidor no Poder Judiciário. em situação de igualdade com outros 
dos Poderes Legislativo e Executivo. ou vice-e-versa, perceber re­
muneração a maior. mesmo obedecendo as limitações e os reduto­
res constitucionais. Esta diferença entre os limites impossibilitou 
até então a execução da isonomia proposta no § lOdo art. 39. 

O Sr. Ademir Andrade - V. Ex' penrnte-me um aparte? 
O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Com muito prazer, 

nobre Senador Ademir Andrade. 
O Sr. Ademir Andrade - Senador Ronaldo Cunha Linta. 

quero congratular-me com V. Ex· pela excelente proposta que 
apresenta a esta Casa. V. Ex· tem muita razão. O que ac-ontece nes­
te nosso País parece realmente inacreditável. Servidores públicos 
no Brasil ganham, em determinados momentos, trezentas vezes 
mais do que outro servidor público. Existem funcionários públicos 
na nossa Pátria que ganham trezentos salários mínimos. E inacre­
ditável que o trabalho de um homem possa valer trezentas vezes o 
trabalho de outro homem. A emenda constitucional de V. E~·. com 
certeza, fará com que o salário mínimo venha a ser digno. Lembro 
que, nos países desenvolvidos do Primeiro Mundo, da Europa, 
essa diferença jamais é superior a dez. Na França, o maior salário 
é nove vezes o menor, na Suíça. é três vezes. V. Ex· está pedindo 
que v maior represente quarenta vezes o menor. Veja que já é uma 
coocessão. Quero lembrar ainda que. quando elaboramos a Consti­
tuição brasileira nesta Casa, apresentei uma proposla bem seme­
lhante à de V. Ex·, só que eu propunha trinta vezes maior. Essa 
minha proposta foi para a Comissão de Sistematização, da qual eu 
fazia parte, composta de 93 Constituintes. Desses. consegui apenas 
vÍnle e sete vo,:,>s favoráveis. Espero que o momento seja outro e 

que a visão dos Parlamentares do Congresso, Senadores e Deputa­
dos, esteja mais perto da nossa realidade e da situação de sofri­
ment~ e de miséria do trabalhador brasilerro. Desejo também que 
o projeto de emenda constitucional que V. Ex· apresenta possa ser 
aprovado e que, com isso, o salário minímo passe a ser digno. Isso 
não significa que os salários iriam abaixar, mas sim que o salário 
mínimo aumentaria. Portanto. meus parabéns e conte. de antemão. 
com tooo o apoio e empenho nosso no Seoado e dos Deputados 
Federais do meu Partido, o Partido Socialista Brasileiro, na Câma­
ra dos Deputados. Era esse o aparte que desejava dar a V. Ex·. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Agradeço a V. Ex', 
Senador Ademir Andrade, não apenas a manifestação que ora faz. 
mas também a subscrição que fez quando lhe apresentei essa pro-
posta de reforma do Texto Constitucional. . 

Na oportunidade, V. Ex· já aduzia esses argumentos que 
agora renova, da oportunidade, da necessidade imperiosa de se 
modificar o Texto Constitucional para o estabelecimento dessa re­
lação entre a maior e a menor remuneração. evitando as distorções, 
as desigualdades e as distâncias enormes que aumentam cada diá 
em relação a esses fatos. . . 

Tem razão V. Ex· quando diz que. evídentemente, não va­
mos buscar reduzir os salários altos. mas aumentar, elevar os salá: 
rios baixos. Par:a que se possa aumentar a remuneração que hoje. 
estã no teto mator, teremos que modificar baSicamente a pirâmide 
com o salário mínimo acrescido. Hoje, com valor fIXado. a distân­
cia é muito grande entre a maior e a menor remuneração. Posso di­
zer a V. Ex· e à Casa que. ao inspirar-me para fazer essa 
propositura, eu a fiz com base na experiência, na vivência que tive 
como Governador do meu Estado. quando encaminhei à Assem­
bléia Legislativa da Paraíba lei complementar, aprovada por aque-' 
la Casa, estabelecendo essa relação, implantada. no início do meu 
governo, e que conseguimos implementá-Ia, cumpri-la e realizá-Ia. 

Agradeço o aparte de V. Ex'. 
Não deve causar espantos a relação de valores estabelecida, 

porque o salário mínimo no Brasil ainda carece de uma valoriza­
ção que traduza a real produtividade do trabalhador, e até mesmo a 
noma de natureza constitucional. Se na Europa há uma relação de 
valor de no mãximo vinte vezes, é porque o salário menor tem um 
valor bem mais adequado. Em resumo, nesta proposta. a pretensão 
inicial é propor a valorização do salário mínimo brasileiro. 

Do ponto de vista da imprensa, notadamente após a ultima 
fixação das remunerações dos Congressistas, a opinião predomi­
nante relacionou os valores e esta vontade política do Legislativo 
com a aprovação do salário mínimo. 

Como a remuneração do Deputado Estadual já obedece ao 
discíplinamento consútucionaI constante na Emenda n° I, de 1992. 
deixa-se à capacidade de dispêndio orçamentário de cada Estado a 
fixação do seu limite. 

O argumento de sentido prático que inibe a execução da 
isonomia, não pode prosperar sem prejuízo da garantia fundamen­
tal de que todos são iguais perante a lei. confOIDle o art. 5°. O dis­
posto no art. 39 soa apenas como ênfase àquele dispositivo, 
tomando-o preciso para a administração pública. Não se pode dis· 
criminar, sequer na lei, sob pena de inconstitucionalidade, situaçõ­
es que apresentem equivalência. A isonomia. a partir de sua 
defmição etimológica, é o estabelecimento de um.princípio univer­
sal onde se pretende a mesma - iso - regra - Domia pa.ra casos 
análogos. Ou, usando a pregação de ordem ftlosófica, seria tratar 
igualmente iguais e desiguahnente desiguais. 

Fixar os limites com base no salário mínimo é uma prática 
comum e já toma despicienda uma lei que relacione a maior e a 
menor remuneração, como se refere atualmente a Constituição. 

Com essas considerações. Sr. Presidente. Sn e Srs. Sena-
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dores, aguardo a tramitação, nesta Casa, dessa propositura e que 
comecemos a reduzir as desigualdades. pelo meDOS em tennas de 
remuneração, entre servidores e membros de todos os Poderes. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Ronaldo Cunha Lima, 
o Sr. José Eduardo Dutra, Suplente, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Júlio Campos, 2 0 

Vice-Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Encerrado o perio­
do dos Uderes partidários, o próximo orador da sessão de hoje 
será o Senador José Eduardo Dutra, do Estado de Sergipe, que dis­
põe de trinta minutos para encerrar seu pronunciamento. pois tere­
mos de apurar a eleição para Corregedor e Corregedores 
substitutos da Casa. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, já virou moda no nosso País o fato de todas as ve­
zes em que há uma mudança de ordem econômica, quando surge 
um novo pacote ou acontece haver qualquer modificação na políti­
ca cambial, surgir na imprensa, com maior ou menor intensidade, 
informações, noticias, boatos de que teria havido vazamento de in­
fonnações privilegiadas. favorecendo esta ou aquela instituição fi­
nanceira. Dizem até que a maior ou menor intensidade com que 
esses comentários surgem é decorrente da maior ou menor sociali­
zação dessas.informações privilegiadas. Quer dizer. a lógica per­
versa do mercado raciocina que se houver uma socialização das 
informações privilegiadas que permita a todo mundo ganhar. não 
há problemas de ilegalidade. S6 que esse "todo mundo" não é a s0-

ciedade. não é o povo bmsileiro, não são os trabalhadores, mas as 
instituições ftnanceiras que, mais uma vez, ganham dinheiro com a 
especulação. 

Dessa vez não foi diferente. Logo que o Governo anunciou 
a implantação da chamada banda do preço dólar. no dia 8 de mar­
ço de 1995. o Deputado Federal e ex-Ministro DelflID Netto, deu 
uma entrevista ao Correio Braziliense afumando que as mesmas 
pessoas de sempre tiveram conhecimento antecipado do fato. Isto 
é um absurdo. O Deputado Delfim Netto, inclusive, fez uma pro­
vocação, dizendn que se fosse dn Pr infrnnaria os nomes das pessoas. 

Não cabia a nós, natumImente, sennos pautados pelas de­
clarações do Deputado DelflID Netto. Entretanto, naquela ocasião. 
em função dessas declarações, eu, j.mtamente com o Líder do meu 
Partido na Câmara dos Deputados, Deputado Jaques Wagner, fIZe­
mos uma representação junto ao Banco Central, por entendermos 
que, de acordo oom a Lei n° 4595, de 31 de dezembro de 1964. 
incumbe ao Banco Central, em seus incisos lU e V, atuar no senti­
do de gararitir o funcionamento regular do mercado cambial. da 
estabilidade relativa das casas de câmbio, e exercer pennanente vi­
gilância nos mercados fmanceiros de capitais. Fizemos uma repre­
sentação junto ao Banco Central, que entregamos em mãos ao 
Presidente Pérsio Arida. também no dia 08 de março. propondo. 
entre outras coisas, que se fizesse um inquérito no âmbito do Ban­
co para apurar se realmente tinha havido infonna'iOOS privilegia­
das, e propondo também que se fizesse uma auditoria sobre as 
operações cambiais realizadas durante o período de 26 de feverei­
ro a 10 de março de 1995. 

Depois disso, a imprensa continuou a noticiar com insistên­
cia que teria ocorrido um vazamento dessas informações, através 
de diversos órgãos, entre eles o Jornal do Brasil e a revista Veja. 
O próprio Presidente da ANDlMA - Associação Nacional das Ins­
tibIiçôes de Mercado Aberto - José Carlos Oliveira, declarou ao 
Correio Braziliense. no dia 09 de março de 1995, que dois ban­
cos iniciaram o dia comprando dólar pesadamente, antes que o 

mercado fosse informado sobre as mudanças. 
Apesar de todo aquele terremoto da semana passada, o Ban­

co Central, em sua nota oficial divulgada nos jornais do dia 15 de 
março, limita-se a fazer referência ao credenciamento ou descre­
denciamento de instituições dealers na área de câmbio. 

Apesar de o Presidente do Banco Central ter-nos dito, na 
audiência do dia 08 de março de 1995. que daria o retomo da nos­
sa representação da maneira mais expedita possível e apesar tam­
bém de termos tentado contato telefônico diversas vezes com S. 
Ex", não obtivemos qualquer resposta por parte do Sr. Pérsio Ari­
da. Assim, não tivemos outra alternativa a não ser a de bater às 
portas do Ministério Público. E. em 13 de março de 1995. apresen­
tamos representação assinada por mim e pelo Deputado Jaques 
Wagner. Uder do PT na Câmara Federal. com o segninte teor: 

.. .19.a) a instauração de investigação destinada a apurar a 
prática do ato de improbidade previsto no supracitado art. 11 da 
Lei nO 8.429, de 1992, e, confumando-se o denunciado vazamento 
de infonnações, a responsabilização administrativa e criminal dos 
eventuais responsáveis, para o que, desde já, requer-se a intimação 
do Presidente e do Diretor de Assuntos Internacionais do Banco 
Central, respectivamente Pérsio Arida e Gustavo Franco, a compa­
recerem perante o Ministério Público e fornecerem as explicações 
necessárias ao esclarecimento dos fatos ora alegados; 

19. b) seja determinada a realização de auditoria sobre as 
operações cambiais e na Bolsa Mercantil e de Futuros realizadas 
dul1lJlte o periodo de 26 d! fevereiro a 10 de março ~,.!!l9?, .. 'l!'~_ 
possam ter implicado enriquecimento ilícito para as instituições fi­
nanceiras envolvidas; ... " 

Esperamos que o Ministério Público tome as providências 
cabíveis. . 

Para concluir, Sr. Presidente, queremos registrar que aquela 
moda a que nos referimos no início do pronunciamento - o vaza­
mento de informações privilegiadas - deve-se, entre outras coisas, 
à tradicional impunidade com que essas questões são tratadas, 
como também ao fato de que a legislação brasileira não dispõe dos 
instrumentos necessários eficazes para que sejam apuradas as irre­
gularidades e punidos exemplannente os responsáveis. 

Faço ainda referência a fato já mencionado pelo Senador 
Roberto Freire sobre a existência da simbiose inaceitável entre di­
rigentes de instituições fmancerras públicas e privadas, que ocorre 
por não termos aqui uma legislação semelhante à dos Estados Uni­
dos, que impõe uma quarentena de cinco anos a ocupantes desses 
carg9s. 

São fatos que merecem a atenção desta Casa no sentido de 
que venhamos aperfeiçoar a legislação brasileira, para que possa­
mos, inclusive, no futuro, em novos casos de planos econômicos, 
impedir que haja a repetição de situações que provocam o nervo­
sismo no mercado, a instabilidade e, conseqüentemente, prejuízos 
à Nação brasileira. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Pemlite V. Ex" um aparte, Sena­
dor José Eduardo Dutra? 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Ouço V. Ex'. Sena­
dor Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Senador José Eduardo Dutra. é 
importante que o Congresso Nacional se debruce sobre a questão 
mencionada JX>r V. Ex" da simbiose entre pessoas que ora ocupam 
postos relevantes nas instituições financeiras oficiais ou cargos de 
Ministros, Secretários Executivos, enfim, postos chaves nos Mi­
nistérios responsáveis pela política econômica e depois vão para 
instituições financeiras privadas, provocando um fluxo de infor­
mações e influências mútuas. Isso, realmente, precisaria ser me-. 
Ihor considemdo e ser objeto de legislação, como ocorre em-outros 
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países, a exemplo dos Estados Unidos e acredito em diversos paí~ 
ses da Europa. Essa matéria, inclusive, foi objeto de proposição do 
então Senador hamar Franco, aprovada no Senado Federal e ainda 
em tramitação na CâIJla.ra dos Deputados. Em diversas ocasiões na 
Legislabll'a passada, OU seja, durante o tempo em que era Presiden­
te da República o Sr. Fernando Collor de Mello e, JX>steriormente. 
o Sr. Itamar Franco, o assunto foi levantado nas diversas vezes em 
que foram designados Diretores do Banco Central pessoas vindas 
de instituições fmanceiras privadas. Creio que é o momento, à luz 
dos fatos t:mzídos por V. Ex .. , de o Congresso Nacional melhor 
examinar o projeto do Senador Itamar Franco, que pode perfeita­
mente ser aperfeiçoado, levando-se em conta a experiência desses 
anos todos. Cada vez que se indicava alguma pessoa que vinha de 
instituição fInanceira privada para ocupar postos ligados à área 
econômica. havia quem levantasse objeções àquele projeto na for­
ma apresentada. pelo Senador Itamar Franco. Mas, obviamente, o 
sentido do projeto é justamente evitar que haja a possibilidade de 
um aproveitamento considerado indevido por pessoas que tiveram 
a oportunidade de conhecer tão de perto o funcionamento das de­
cisões no âmbjt~ do Governo e, sobretudo, no âmbito do próprio 
Banco Central. E muito importante que V. Ex· esteja levantando 
este assunto. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Agradeço o apar­
te de V. Ex" e reafIImo que espero que esta Casa e o Congresso 
Nacional se debrucem sobre essa matéria com a importância que 
lhe é devida. 

Era o que tinha li dizer. Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Mauro Miranda. 
O SR. MAURO MIRANDA (pMDB-GO. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, St's. e 
Srs. Senadores, há um indisfarçável quadro de crise no setor rodo­
viário de cargas do País. Considero dever do Congresso percutir 
os dramas e os impasses de setores vitais da economia brasileira. 
pois há muitos que sofrem lá fora à eSpera de decisões que pode­
mos exigir dos governantes. O setor de transportes, que não pode 
parar, pa.ra não parar o país. tem ·sido um dos mais sacrificados nas 
últimas décadas. quer na sua expansão, quer na abertura de novas 
opções modais; quer na conservação e na melhoria da. infiaestrutu­
ra pré-existente. Estaremos condenados aos caos se não houver 
neste país, com grande urgência, uma nova atitude das autoridades 
de planejamento e de execução. Penloem-me a veemência, mas 
acho que a recuperação da malha rodoviária é de prioridade dra­
mática., e deve ser tratada como se vivêssemos um clima de re­
conslruçào de pós-guerra. 

Não há exagero na minha advertência. Basta que se atente 
para o indice vertiginoso de crescimento dos acidentes nas estra­
das federais, mostrndos diariamente peja televisão. Importantes 
vias de escoamento da produção exibem trechos que são autênticas 
ilhas cercadas de crateras. O quadro é desolador, os investimentos 
são escassos, e as obras de recuperação tardam,. enquanto as chu­
vas intermitentes se encarregam de agravar a situação. Há uwa es­
perança na gestão do deputado Odacir Klein, à frente do 
Ministério dos Transportes, mas affida desconhecemos as suas in­
tenções. O Plano Nacional de Viação, lançado recentemente, não 
teve a divulgação compatível com a sua importância, e o Senado 
Federal não teve conhecimento de seu conteúdo. 

Enquanto não transitam as infonnações positivas, as más 
notícias ganham espaço. Com o peso da austeridade de seu noti­
ciário econômico, a Gazeta Mercantil exibiu ontem os efeitos crlti­
cos do abandono das rodovias no aumento das tarifas, que está 
chegando aos trinta por cento. Na minha região, o Centro-Oeste, o 
agravamento da situação ainda não começou, porque o escoameu-

to da safra de grãos está distante da sua fase de pico. As frotas não 
cresceram suficientemente porque é mau negócio enfrentar as es­
tradas com o aumento dos preços dos reparos mecânicos. Com a 
oferta reduzida de caminhões, a tendência é de que disparem os 
preços dos fretes. A indexação dos custos de transporte reduzirá a 
capacidade de competição no mercado externo. No mercado inter­
no. o consumidor (mal pagará a conta. E a estabilidade do Real p0-

derá comprometer-se, em função do peso específico dos produtos 
agrícolas na cesta básica e na formação fmal dos preços que me­
dem a inflação. 

Particularizando as preocupações do Estado de Goiás e dos 
outros Estados do Cen'tro-Oeste, é im}XJrtante alertar para os peri­
gos de uma grande frustração. Na última década, graças à evolu­
ção da tecnologia no setor agrícola, nossa região experimentou um 
grande salto, e os agricultores goianos garantem uma posição pri­
vilegiada para o Estado nas estatísticas da produção nacional de 
grãos. Esse surto s6 será. mantido se tivermos preços competitivos 
para o mercado. Para isso, é indispensável que a área de transpor­
tes cumpra a sua parte entre a produção e o consumo. As chuvas 
danificaram dramaticamente trechos importantes da BR-364, que 
liga Jataí ao Mato Grosso; da BR-153, que liga o Estado à região 
Norte, passando por Tocantis; e da BR-060, que vem de Minas, 
passa por Brasília e Goiás e segue para o Oeste. São vias que le­
vam a riqueza e garantem a alimentação de m.ilhôcs de brasileiros. 

Há uma verdade óbvia que não temos o direito de ignorar. 
Investir na infraestrutura é investir na estabilidade da economia. 
Estradas melhores são sinônimo de cioculação livre, de perecíveis 
chegando ao destino no tempo certo. de redução do consumo de 
combustíveis, de alivio de tensões dos motoristas, de eliminação 
de acidentes e de engarrafamentos, de barateamento de custos e de 
eliminação dos prejuízos para os grandes frotistas que garantem o 
fluxo das mercadorias entre a produção e os terminais dos merca­
dos inferno e externo. Neste caso dos lransportes, senhores, não há 
espaço para a. insensibilidade. 

São estas as tazões, mesmo tratadas superficialmente, que 
justificam a minha decisão de encaminhar à Comissão de Infraes­
trutura um pedido de convocação do Ministro Odacir Klein. Con­
sidero até a possibilidade de que o nosso colega de Congresso 
possa trazer notícias animadoras. Não llie faltam as características 
do homem público sério, que trata com seriedade as coisas sérias. 
Nem carece o seu pedil político daquelas qualidades de caráter 
que o fazem credor de nossa confiança. Valerá sempre a sua pala­
vra, mas só precisam.os conhecê-la, até JX>rque h~veria uma versão 
nova para as preocupações de Sua Excelência. E da Gazeta Mer­
cantil a informação de que o Ministro estaria cogitando de propor 
à área econômica a recriação de um imposto sobre o consumo de 
combustíveis e derivados. Creio estarem aí motivos suficientes 
para a presença do Ministro nesta Casa. 

É o que tinha a dizer. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Lúcio Alcântara. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (pSDB-CE. Pronuncia o 

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores. gostaria 
de registrar nesta Casa, as comemorações do Centenário de Nasci­
mento do Patriarca José Bezerra de Menezes, homem que ocupou 
lugar de destaque no Cea.rá., principalmente nas terras do Juazeiro 
do Norte. 

Nascido aos 13 de março de 1895. no município do Crato. o 
Conselheiro José Bezerra foi um dos propulsores do desenvolvi­
mento de Juazeiro. Não se contentava em ser um roero obsetvador 
passivo do crescimento de sua terra, estando sempre em sintonia 
com todos os acontecimentos históricos de sua época. 

Mesmo estando mais dedicado às atividades agropecuárias. 
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José Bezerra de Menezes. chegou a exercer mandato de Vereador, 
assumindo a função de Presidente daquela Casa Legislativa. Entre­
tanto, de seus sete filhos, só Neide Bezerra, educadora, e Ivan Be­
zerra, empresário, não tiveram suas vidas voltadas para a vida 
pública. Adauto Bezerra, Deputado Estadual, Vice-Govemador e 
Governador de nosso Estado; Humberto Bezerra, Vicie-Govema­
dor e Deputado Federal; Orlando Bezerra, Deputado Estadual e 
Federal; Leandro Bezerra, Vereador, e Alacoque Bezerra. Senado­
ra da República Todos acumulam parte da história política do 
Ceará. 

Dotado de espírito empreendedor, José Bezerra de Menezes 
foi um dos grandes incentivadores para a implantação do primeiro 
centro de estudos da região, como também o fundador da Coope­
rativa de Juazeiro. 

Hoje, desta tribuna, quero associar-me às comemorações de 
Juazeiro do Norte, especificamente ao clã Bezerra de Menezes. 

Como marco da passagem dessa comemoração, registro o 
lançamento do livro José Bezerra de Menezes - O Pacificador, 
de autoria da ex-Senadora e fIlba do homenageé'l.do. Professora 
Alacoque Bezerra. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Carlos Bezerra. 
O SR. CARLOS BEZERRA (pMDB-Mf, Pronuncia o se­

guinte discurso.) - Sr. Presidente, S~. e Srs. Senadores, chamo a 
atenção de V. Ex~ para o grave equívoco a que pode estar incor­
rendo o Governo Federal, caso prevaleçam as orientações genéri­
cas trazidas a público pelo ExmO Sr. Ministro de Planejamento, 
José Serra, em recente depoimento na Comissão de Assuntos Ec0-
nômicos desta Casa. 

Não hã dúvida que a Nação deseja a deftnitiva erradicação 
da inflação que tanto tem sacrificado a todos e a população não 
tem negado seu apoio aos atos oficiais em favor da consolidação 
do plano de estabilização econômica. 

Se o critico momento econômico-fmanceiro exige controle 
da velocidade do desenvolvimento nacional, se o ritmo do cresci­
mento econômico precisa ser contido para garantir esta estabiliza­
ção e combater a especulação e todos seus oportunistas, não hã a 
menor dúvida de que todos os brasileiros estamo, mais uma vez, 
ao lado do governo também nesta "queda de braço", segundo afIr­
mações do próprio Presidente da República, 

O grande perigo, St"s. e SIS. Senadores, é que o Ministro ni­
vela a economia nacional de forma perigosa e talvez injusta. Se oi 
crescimento do setor industrial precisa ser reduzido, isso não acon­
tece de forma nenhuma, com a agricultura, por exemplo, cuja pro­
dução, somente contribui para ampliar a oferta de alimentos e, 
conseqüentemente, com o esforço pela contenção dos preços. 

A contribuição da produção rural é de completo favoreci­
mento ao sucesso da política de controle da economia nacional, 
pois somente para atender a demanda do mercado consumidor bra­
sileiro, a agricultura precisa elevar sua safra para 100 milhões de 
toneladas, conforme diagnóstico de organismos internacionais da 
confiabilidade de uma FAD. Se fOInlos pensar em atender o mer­
cado externo, tal produção teria que ser ampliada em mais 50%, 
somente para atender exportações nos volumes atuais. 

Se o crescimento da economia nacional precisa ser controla­
do, não deve incIuir o setor de produção rural, sob risco de redu­
zinnos a oferta e, a í sim, inflacioruumos os preços, detonando de 
vez a estabilização. 

Que fiquemos alertas aos critérios e ao detalhamento da p0-
lítica recessiva que o Sr. Ministro do Planejamento antecipou que 
deverá ser executada pelo Governo Federal. 

A agricultura e a pecuária nacionais não aguentamo mais 

esse desestímulo. Se recuperam da absurda descapitalização de 
33% imposta pelo mal sucedido "Plano Collortl. Apertam-se para 
aguentar os gravames decorrentes do atual capitulo da política 
econômica oficial e não suportarão impedimentos que dificultem 
seu crescimento nonnal. 

O SR, PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 
a nobre Senadora Marluce Pinto. 

A SRA. MARLUCE PINTO ÇPTB-RR. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem llwisão do orador.) - Sr. Presidente, St"s. e 
Srs. Senadores, retomo à tribuna desta Casa para dirigir veemente 
e urgente apelo aos Excelentíssimos Senhores Presidente da Repú­
blica, Fernando Henrique Cardoso e ao Ministro da Agricultura, 
José Eduardo Andrade Vieira, para que façam constar, em suas 
agendas de prioridades, as necessidades de Roraima, notadamente 
nas áreas da agricultura e da pecuária. 

Na manhã de hoje tive a oportunidade e a honra de estar 
com meu amigo, correligionário e Ministro José Eduardo que, com 
sua extraordinária capacidade administrativa, visão e conhecimen­
tos sobre a problemática agricola e pecuária brasileira, pronunciou 
favoravelmente às minhas preocupações e aplaudiu a vontade, gar­
ra e perseverança dos produtores roraimenses. 

Sabe Sua Excelência que, a par das dificuldades dos que se­
meiam a terra roraimense, neles existe a crença no solo que culti­
vam, além de desconhecerem o verbo "desânimo" diante de 
dificuldades que, se depender do desejo dessa que vos fala e de fIr­
me vontade política, haveremos de por um basta em definitivo. 

Roraima, com suas vastas, férteis e quase desabitadas terras 
planas, uma vez que a proporção de habitante por quilômetro qua­
drado não atinge a duas pessoas, traduz fielmente a condição de 
futuro "celeiro nacional", se nos fornecidos os meios e as condiçõ­
es para assim nos tomarmos, pois coragem e detenninação sabe­
mos contar do laborioso povo roraimense. 

Temos a terra farta e fértil; ocupamos invejável situação 
geográfica, com os mares Atlântico, das Antilhas e o Pacífico pra­
ticamente às portas, o que nos outorga um garantido futuro como 
pólo exportador; nos são favoráveis as condições para uma im­
plantação objetiva e racional da produção agricola e pecuária em 
moldes modernos e altamente rentáveis, etc ... etc ... Indago, então, 
senhoras e senhores senadores: por que não investir maciçamente 
em tão promissor Estado? Por que não aproveitar ao máximo essa 
verdadeira dádiva produtiva e fonte geradora de inesgotá.veis divi­
sas? 

De imediato, pois temos consciência de que nada se faz 
com varinha de condão, precisamos dos mesmos recursos que con­
taram os Estados do sul e do centro-oeste brasileiros para a abertu­
ra de uma linha de crédito que possibilitem a correção de !OO mil 
hectares de terras para fms agricultáveís e para a aquisição de uma 
misblradora de fertili7..antes a ser instalada em Boa Vista, nossa ca­
pital. 

Bem conhecem os nobres pares sobre as extraordinárias ri­
quezas nablTI'is e minerais do solo e subsolo roraimenses, mas, in­
felizmente, falbro-nos minas ailcãreas, elemento essencial para 
uma boa prodlJtiV!.,I<>d~ agro-pa:R.oril. Fundamental, portanto, a li­
beração de recursos ptt..."1l este fim específico. 

A aquisição da misturadom, não onerosa diante da impor­
tância que representará, deve-se a duas causas principais e incon­
testáveis: Roraima, hoje, tem o fettilizante mais caro do país. Com 
a maquinaria pretendida, faremos a importação dos componentes 
básicos através do Parto Ordaz. !la Venezuela e viabilizarerüos seu 
balanceamento em Boa Vista, cujos ~stm!~:; ~ planilhas d~ custo 
froal nos. comprovam que terelI'os um dos produtos mais lJamtos 
da Nação Brasileiral 

SeL l..~ Presidente, sen \S e senhOf'e1l: ..... -.. u.:' gI"atifi· 
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~ êàDte"jxXIêr aqui dizer sobre o potencial agrícola de meu Estado, 
pois posso dizê-lo por conhecimento de causa e "in loco". E não 
me constrange falar da extraordinária condição das terras romi· 
mcnses para a produção, em especial. da soja. Ao contrário, tenho 
orgullio em dizer que este produto foi lá introduzido, há apenas 
dois anos, pelo ex-Governador e meu esposo Ottomar Pinto. Sua 
visão futurista incentivou o plantio do grão e sua produção, hoje, é 
calculada próxima a 5 mil toneladas para este ano, inclusive com 
percentual superior, em hectare colhido, frente às áreas tradicio­
nalmente plantadas no sul e centro-oeste do país, fato exc~ional 
se considerarmos que este é. como disse, o segundo ano efetiva­
mente que o produto foi implementado no Estado. Outras culturas 
também merecem destaque. como é o caso do milho. do arroz. do 
feijão e a colheita cítrica, que já abastecem. satisfatoriamente. nos­
so consumo interno. 

Senbor Presidente. 
Encerro minhas palavras repetindo o início de meu pronun­

ciamento: pedimos pouco diante das muitas possibilidades que te­
mos e espero que Suas Excelências o Presidente da República e o 
Ministro da Agricultura se sensibilizem e viabilizem a linha de 
crédito solicitada. Roraima quer e precisa desse investimento para 
melhor contribuir com o crescimento do Estado Brasileiro. Desde 
agora manifesto, em meu nome próprio e em nome do Governo 
Estadual e do laOOrioso povo roraimense, os agradecimentos pela 
atenção que, sei. será dada à nossa gente. 

Era o que tinha a dizer. 
Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos).., Na presente ses· 

são lenninou o prazo para apresentação de emenda às seguintes 
matérias: 

- Projeto de Resolução n" 26. de 1995. de autoria do Sena· 
dor Ney Suassuna, que altera a redação do inciso I. art. 338. do 
Regimento Interno; 

- Projeto de Re~J:.}ç20 n° 27, de 1995, de autoria do Sena· 
dor Ney Suassuna, que revoga o inciso IV e V, do art. 393, do Re­
gimento Interno; 

- Projeto de Resolução nO 28, de 1995, de autoria do Sena· 
dor Ney Suassuna, que dá nova redação ao inciso I do arL 91 do 
Regimento Interno. 

- Projeto de Resolução n" 29. de 1995. de autoria do Sena· 
dor Coutinho Jorge, que altera os arts. 356 e seguintes do Regi­
mento Interno do Senado Federal, modificando a tramitação da 
proposta da emenda à Constituição; e 

- Projeto de Resolução n" 30. de 1995. de autoria do Sena­
dor Coutinho Jorge. que altera o Regimento Interno do Senado Fe­
deral e dá outras providências. 

Aos projetos foram oferecidas emendas. 
As matérias serão despachadas na Comissão Temporária, 

-ciiãdá'atràv~s do Requerimento nO 201,~de 1995, destinada a' ela­
borar e apresentar projeto de resolução, refomando o Regimento 
Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presidência in­
fozma ao Plenário que, durante a sessão de hoje, transcorreu a elei­
ção para Corregedor e Corregedores substitutos. 

Neste instante, realizaremos a apumção. Designamos os 
eminentes Senadores Eduardo Suplicy e José Eduardo Dutra para 
serem os escrutinadores.(pausa) 

O Senador Darcy Ribeiro encaminhou à Mesa proposição 
que será lida na sessão de amanhã. 

O SR. PRESIDENfE (Júlio Campos) - Enquanto a C0mis­
são de Escrutinadores coofere os votos. vamos anunciar, daqui a pouco, 
o resultado parn • eleição do Cozregedor e da; três Cozregedcres subs· 
titutos. em obediência ao exposto na Resolução n" 17, de 1993. 

Os candidatos que disputaram o referido mandato são os 
Senbores: Romeu Tuma, como Corregedor e seus Corregedores 
substitutos: Ramez Tebet. loel de Hollanda e Lúcio de Alcântara, 
que deverão ter o seu resultado confnmado daqui a JX>UCO. 

Para que o Plenário tome conhecimento. são estas as atri­
buições do Sr. Corregedor ou do Corregedor substituto. que está 
sendo eleito agora. confonne a Resolução nO 17, de 1993: 

Art. 2° Compete ao Corregedor ou Corregedor substituto: 
I - promover a manutenção do decoro, da ordem e da disci~ 

plina no âmbito do Senado Federal; 
11 - dar cumprimento às determinações da Mesa referentes à 

segurança interna e externa da Casa; 
lU - supervisionar a proibição de porte de anna, çom pode­

res para revistar e desarmar. 
N - fazer sindicância sobre denúncias de ilícitos no âmbito 

do Senado, envolvendo Senadores. 
Passa-se à apuração dos votos. (pausa) 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Está concluída a 

votação. 
VOTARAM OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antonio Magalhães - Antonio Vallada­
res - Arlindo Porto - Artur da Távola - Benedita da Silva - Bem 
Veras - Bernardo Cabral .... Carlos Bezerra - Carlos Patrocínio­
Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - CUnha 
Lima - Darcy Ribeiro - Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Elcio 
Álvares - Emília Fernandes - Epitácio Cafeteira - Emandes Amo­
rim - Esperidião Amin - Fernando Bezerra - Flaviano Melo -
Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson Cama­
ta - Gilberto Miranda - Gilvam Borges - Guilherme Palmem. -
Hugo Napoleão - Humberto Lucena - his Rezende - Jáder Barba­
lho - Jefferson Peres - João França - João Rocha - Jool de Hol­
landa - lonas Pinheiro - Iosé Agripino - Iosé Alves - Iosé Sarney 
- Ney Suassuna - José Anuda - José Bianco - José Dutra - José 
Fogaça - José Ignácio - Júlio Campos - Júnia Marise - Leomar 
Quintanilha - Levy Dias - Lucídio Portela - Lúcio AJdntara -
Lúdio Coelho - Luiz Alberto - Marluce Pinto - Mauro Miranda­
Nabor Júnior - Odacir Soares - Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro 
Simon - Ramez Tebet - Renan Calheiros - Roberto Freire - Ro­
berto Requião - Romero Jucá - Romeu Tuma - Sebastião Rocha­
Sérgio Machado - Teotônio Vilela - Valmir Campelo - Vilson 
Kleinubing. 

O SR. PRESIDENfE (Júlio Campos) - Vai-se proceder à 
contagem das sobrecartas. (pausa) 

Foram encontradas nas umas 60 sobrecartas, número que 
coincide com o de votantes. 

Vai-se passar à apuração. 
(Procede-se à aporação.) 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Está concluída a 

apuração, cujo resultado é o seguinte: 
Senador Romeu Tuma, eleito Corregedor com 60 votos. 
Senador Ramez Tebet, eleito 1° Corregedor substituto com 

60 votos. 
Senador JaeI de Hollanda, eleito 2Q Corregedor substituto 

com 60 votos; e Senador Lúcio Alcântara, eleito 3° Corregedor 
substituto com 60 votos. 

Proclamo eleitos e declaro empossados os Szs.Senadores: 
Romeu Tuma, Corregedor do Senado Federal; Ramez Tebet, 1 ° 
Comgedor substituto; Joel de Holianda. 2' Corregedor substituto 
e Lúcio Alcântara, 3" Corregedor substituto. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Nada mais haven­
do a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, designando 
para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 
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ORDEM DO DIA 
1 

REQUERIMENTO N° 332, DE 1995 

Sexta-feirà 17 3249 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 332, de 
1995, do Senador Esperidião Amin, solicitando, nos termos 
regimentais, a tramitação conjunta dos Projetos de Lei da Câmara 
nOs 73 e 98, de 1993, que alteram o art. 180 do Cód igo Penal. 

2 
REDAÇÃO FINAL 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 48, DE 1994 

Discussão, em turno único. da Redação Final (oferecida 
pela Comissão Diretora em seu Parecer nO 59. de I ()95), ao Projeto 
de Lei da Câmara n° 48, de 1994 (nO 1.292/91, na Casa de 
origem), que acrescenta parágrafo ao art. 58 da Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

3 
REDAÇÃO FINAL 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N° 86, DE 1994 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão Diretora em seu Parecer nO 62, de 1995), ao Projeto 
de Lei da Câmara nO 86, de 1994 (nO 3.913/93, na Casa de 
origem), que dá nova redação ao § l° do art. 841 da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. 

4 
MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Requerimento n° 229, de 1995, do Senador Coutinho 
Jorge, solicitando, nos termos regimentais, seja criada uma 
comissão temporária para, no prazo de 60 dias, apresentar 
propostas de alteração do Regimento Interno, no que tange ao 
funcionamento da Casa, objetivando tomar o processo legislativo 
mais eficiente, produtivo e transparente, atendendo às crescentes 
demandas da sociedade. 

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Está encerrnda a 
sessão. (Levanta-se a sessão (j,s 18h32min.) 



DISCURSO DO SR. HUMBERTO LUCENA 
PRONUNCIADO NA SESSÃO pE 15/03/95 QUE SE 
REPUBUCA POR HAVER SAlDO COM INCORRE­
çõES NA ANTERIOR; 

O SR. HUMBERTO LUCENA (pMDB-PB. Como Líder. 
Pronuncia o seguinte discurso. - Sr. Presidente, pennaneci em 
plenário com o intuito de apartear o nobre Senador Sebastião Ro­
cha, que assomou à tribuna. em uma homenagem ao Senador Dar­
cy Ribeiro, 

S. Ex- se antecipou ao ~querimentD qu~ faria amanhã. pe­
dindo ao Senado a inserção, nos seus Anais, do extraordinário dis­
curso hoje pronunciado pelo Senador Darcy Ribeiro no Teatro da 
Arena. da. Universidade de Brasília, por ocasião do recebimento do 
honroso e merecido título de Professor Honoris Causa daquela 
universidade, da qual foi fundador. 

Tive o prazer e a honra de comparecer àquela singela sole­
nidade, mas. ao mesmo tempo, altamente significativa e simbólica. 
porque não é de hoje, Sr. Presidente, SI's e Srs. Senadores, que 
sou admirador do Senador e Professor Darcy Ribeiro. Tive com S. 
Ex· um convívio muito pr6ximo, d~ ponto de vista político Institu­
cional. Por ocasião do Governo João Goulart, quando, integrando 
um grupo de parlamentares do então Partido Social Democrático, 
apoiava as chamadas reformas de base do então Presidente da Re­
pública, notadamente o projeto.de reforma agrária. Naquela fase 
tumultua.da da vida nacional, quantas e quantas. vezes, nós, da aIa 
jovem do então PSD, nos reunimos com D~ Ribeiro, então 
Chefe da Casa Civil da Presidência da República, não apenas para 
debater alguns aspectos das refonnas propostas à Nação pelo. Pre­
sidente João Goulart, mas também para fazermos um levantamen­
to das possibilidades de sustentação parlamentar do Governo no 
Congresso Nacional e, sobretudo, no meu caso, na Câmara dos 
Deputados, onde atuava como primeiro vice-Líder da maioria e do 
Governo, ao lado do saudoso Tancredo Neves. 

Sr. Presidente, tive a oportunidade de privar de perto com 
Darcy Ribeiro e de verificar o democrata que el~ era e o seu espm­
to admirável de homem público. Posso dizer a V. Ex· e aos Srs. 
Senadores que nunca encontrei desânimo em Darcy Ribeiro. Pelo 
contrário. Em plena efervescência dos acontecimentos pós 10 de 
abril de 1964, o Professor Darcy Ribeiro, então Chefe da Casa Ci­
vil da Presidência da República,., ali estava. destemido. altivo no 
desempenho das suas funções, defendendo. com toda coragem. e 
determinação, os princípios democráticos, com o nosso apoio e 
com a nossa solidariedade. 

Assim, no instante em que S, Ex' recebe o tfllllo de Profes­
sor Honoris Cansa da Universidade "de BIllSÍlia. da qual foi cria­
dor, fundador emérito, não vejo nele apenas o Professor. o 
intelectual, o escritor renomado, mas sohrellldo o democrata con­
victo, o democrata progressista que sempre foi. 

Portanto, Sr. Presidente, presto também a minha homena­
gem ao Senador Darcy Ribeiro, neste dia que considero um dos 
mais altos da sua vida pública. 

ATADA 14'SESSÃO, REALIZADA EM 9DE MARço DE 1995 

(Publicada no DCN-Seção lI, de 10-3-95) 

RETIFICAÇÃO 
Na pãgina 2921, I" coluna, após a aprovação do Requeri-

mento n° 275, de 1995, 
onde se lê: 
O Projeto vai à amara dos Deputadoa 
leia-se: 
O Projeto vai à sanção 

Tr<dw da Ala da I" Reunião Preparatória, realizada em 
1° de ( ... eraro de 1995, que se repubUca por haver saído "'"n 
Incorreções no DCN (Soção lI), de 2·2·95. 

Na p&ginà 19;43, todo o conteúdo da I' coluna, e também o 
conteúdo do início da 2' oohma, até a fala do Sr. Presidente. 

O SR; PRESIDENTE (Levy Dias) - Passa-se à·posse dos 
eleitos. 

De acordo com o disposto no § 3° do art. 4° do Regimento 
Interno, aP!'JlllS um dos SIS. Senadores pronunciará integralmente 
o Tenno di'CompromissO: Os demais, um a um. ao serem clJama­
dos, dirão. em pé: "AsshÍl, o prometo". 

Convido o nobre Senador José Ignácio Ferreira, do Estado 
do Espirito saDIo, a comparecer à mesa para a leilllra do Compro­
misso. 

Esclareço que, de acordo com as nonnas regimentais, todos 
os presentes devem acompanhar, de pé. a prestação do compro­
misso e a àiamada dós demais Senadores. 

O Sr. José Ignácio Ferreira, da mesa, presta o seguinte com-
~so: . 

''Prome~ guanIar a Constilllição Federsl e as leis 
do Pais, desempenhar rlOl e lealmente o mandato de Se­
nador que o povo me conferiu e sustentar a União, a in­
tegridade e a independência do Brasil." 

Prestariio, agora, o compromisso, na fonna já anunciada, os 
demais Senadores eleitos, ruja chiunada selá feita pelo Sr. 1° Se-
creürio.· . 
(Procede-se à chamoda.) . 

REsPONDEM À CHAMADA E PRESI'AM O 
COMPROMISSO REGIMENTAL OS SRS. SENADO-
1lES:' . 

Nome Parbunmlar 
Nahor JÚDÍor 
Marina Silva 
Teotônio VIlela 
Renan Calheiros 
Gilvam Borges ' 
Sebastiio RoeM 
Beman:lo Calral 
Jefferson Peres 
Antonio Carlos Maga!hies 
Waldeck OrneI .. 
Lúcio Alcântara 
Sérgio Machado 
Limro Campos 
José Roberto Arruda 
Gerson Camata 
José Ignácio Ferrem. 
Íris Rezende 
Mauro Mirandda 
Edison Lobão 
Alexandre Costa 
Jonas PiDheiro 
Carlos Bezerra 
Lódio Coelho 
RamezTebet 
Francelino Pereim 
Arlindo Porto 
Jader Barl>olbo 
Ademir AnchaAJ<j 
Ronaldo Cunha l.ima 

UF 
AC 
AC 
AL 
AL 
AP 
AP 
AM 
AM 
BA 
BA 
CE 
CE 
DF 
DF 
ES 
ES 
GO 
GO 
MA 
MA 
MT 
MT 
MS 
MS 
MG 
MG 
PA 
PA 
PB 



Março de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Sexta-feira 17 3251 

Humberto Lucena 
OsmarDias , 
Roberto Requião 
Carlos Wilson 
Roberto Freire 
Freitas Neio 
.f!~go N~ppl~Q . 
Artur da Távola 
.Benedita da Silva, 
Geraldo Melo 
Jo~é Agliipmç, _.: ',: ~ : 
Emília Fernandes 
Jpsé Fogaça " 
Emandes Amorim 
José Abreu Bianco 
Marluce Pinto 
ROQ1çr.o'Juçâ' :' 
Casildo MaldeJier 
Vilson,Kleinubing 
José Serra 
RomeuTuma 
Antonio Carlos'Valadares 
José Eduardo" Dútra . 
Carlos Patrocínió' 
Leornar Quinlanilha . ' 

. , . 

PB 
P.R 
PR, 

. PE 
PE ' 
PI ' . 

P.I 
RI 

, ,RI 
: ~N 

RI'! , 
'"'' l' RS 

RS_, 
RÓ 
RÓ 
RR 

• 1 ~ • 

... RR .. ' 
. :SC 

sé 
SI' 
SP 

'SE' 
'SE 

',.' .'. 'TO, 
, '1'0,·.' 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 

(Resenha das matérias apieciailàs de 1 ° á '28 de 
fevereiro de'I995 - art. 2fi9', n:; do Régimento Interno) 

PROJETOS APROV mos E'ENV1Aoos À PROMuLGAÇÃO 
- Projeto de Decreto Legislativo nO 48, de 1993 (nO 264193, 

na Câmara dos Depu'fldos), que aprova o ato que renova a permis­
são da Rádio Jornal do Brasil Ltda., para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada na cidade do Rio de 
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. 

Sessão: 22-2-95 
Transformado no Decreto Legislativo nO 23, de 1995. 
- Projeto de Decreto Legislativo nO 49, de 1993 (n°,273/93, 

na Câmara dos Deputadbs). que aprova o ato que renova a -petmis­
são da Rádio Litoral Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Osório, Estado do 
Rio Grande do Sul. 

Sessão: 22-2-95 
Transformado no Decreto Legislativo nO 11, de 1995. 
- Projeto de Decreto Legislativo n° 50, de 1993 (nO 277/93, 

na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a outorga 
deferida ao Sistema Nova Era de Comunicação Ltda., para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
BOI11lzópolis, Estado do Paraná. 

Sessão: 22-2-95 
Transformado no Decreto Legislativo nO 18, de 1995. 
- Projeto de Decreto Legislativo nO 52, de 1993 (nO 24é/93, 

na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à Rádio Grande Lago Lida., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Santa Helena, 
Estado do Paraná. 

Sessão: 22-2-95 
Transformado no Decreto Legislativo nO 14, de 1995. 
- Projeto de Decreto Legislativo nO 55, de 1993 (nO 267/93, 

na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à Paquetá Empreendimentos Ltda., para explorar 

serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Floria­
no. Estado do Piauí. 

Sessão: 22-2-95 
Transformado no Decreto Legislativo nO 20, de 1995. 
- Projeto de Decreto Legislativo nO 56, de 1993 (nO 293/93, 

na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga permis­
são à Rádio Stéreo FM Lagoa Santa Lida., para explorar selViço 
de radiodifusão sonora em fre':jÜência modulada na cidade de La­
goa Santa, Estado de Minas úerais. 

Sessão: 22-2-95 
.. , Transformado DO Decreto Legislativo n° 10, de 1995. 

- Projeto de Decreto Legislativo nO 62, de 1993 (nO 268/93 
ilà Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à Sociedade Rádio Vila Real Ltda .• pam explorar 
s'elVÍço de radiodifusão sonora em onda média na Cidade de Cuia­
bá, Estado do Mato Grosso. 

Sessão: 22-2-95. 
Transformado no Decreto Legislativo nO 24, de 1995. 
-Projeto de Decreto Legislativo nO M, de 1993 (nO 275/93, 

na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a conces­
são outOrgada à Sociedade Rádio Emissora Paranaense S/A, para 
exploi'ar'serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na 
Cidade de Londriná, Estado do Paraná. 

Sessão: 22-2-95. 
Transformàdo no Decreto Legislativo nO 28, de 1995. 
- Projeto de Decreto Legislativo n° 69, de 1993 (nO 313/93, 

na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga peIDlis­
são- à Rádio Mariana Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na Cidade de Mariana, Estado de 
Minas'Gerais. 

Sessão: 22-2-95. 
Transformado no Decreto Legislativo nO 17. de 1995. 
- Projeto dó Decreto Legislativo n° 7, de 1994 (n° 308/93, 

na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a outorga 
deferida à Rádio Cultura de Timbó Ltda., para explorar selViço de 
radiodifusão sonora' em onda média na Cidade de Timb6, Estado 
de Santa Catarina. 

Sessão: 22-2-95. 
Transformado no Decreto Legislativo nO 19, de 1995. 
- Projeto de Decreto Legislativo n° 8, de 1994 (n° 303/93, 

na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a petmis­
são outorgada à Rádio Cultura de Paulo Afonso Ltda., para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em freqüência mcxlulada na 
Cidade de Paulo Afonso, Estado da Bahia, 

Sessão: 22-2-95. 
Transformado no Decreto Legislativo nO 30, de 1995. 
- Projeto de Decreto Legislativo nO 9, de 1994 (nO 301/93, 

na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à Rádio TV Tapajós Uda., para explorar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens (televisão) na Cidade de Santarém, 
Estado do Pará. 

Sessão: 22-2-95. 
Transformado no Decreto Legislativo nO 31, de 1995. 
- Projeto de Decreto Legislativo nO li, de 1994 (nO 2fi5/93, 

na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permis­
são outorgada à S. A. Rádio Verdes Mares para explorar setviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na Cidade de For­
taleza, Estado do COará. 

Sessão: 22-2-95 
Transformado no Decreto Legislativo nO 15, de 1995. 
- Projeto de Decreto Legislativo nO 12, de 1994 (n° 319/93,. 

na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga permis­
são à Fundação Cultnral Crnzeiro do Sul para executar selViço de 
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. radiodifusão Sonora em frequêilcia moduladéCna Cidade de Soro­
caba, Estado de São Paulo. 

Sessão: 22,2,95 
Transformado no Decreto Legislativo nO 12, de 1995. 
- Projeto de Decreto Legis[ativo nO [8, de [994 (n° 252/93, 

na Câmara dos Deputados), que aprova o alo que renova a conces­
são outorgada à Rádio Araguaia Ltda. para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na Cidade de Aragauína, Estado 
do Tocantins. 

Sessão: 22,2,95 
Transfonnado no Decreto.Legislativo 0°-32, de 1995. 
- Projeto de ,Decreto Legislativo nO 19, de [994 (n°,254/93, 

na Câmara dos Deputados), que aprova o alo que renova a conces­
são outorgada à TV 'Tocantins Ltda. para explorar seIViço de ra­
diodifusão de SOilS e imagens (televisão) na Cidade de Anápolis. 
Estado de Goiás. 

Sessão: 22,2,95 
Transformado no Decreto Legislativo nO 21, de 1995. 
- Projeto de Decreto Legis[ativo n° 20, de [994 (n° 266/93, 

na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permis­
são outorgada' à Rede Nova Terra de Radiodifusão Ltda .• atual­
mente denominadá Rede Fênix' de Comuni~ção Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusãq ~nora em fr~üência modula& . 
na Cidade de São José dos Pinhais, Estado do Paraná. 

Sessão: 22,2,95 . 
Transformado 'no Decreto Legislativo nO 13, de 1995. 
- Projeto de Decreto Legislàtivo n° 21, d~ [994 (n° 292/93, 

na Câmara dos Deptuados), que aprova o ato que renova a pepnis~ 
são· d8 FM Rádio Independente de AIroverde Lida. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na Cidade 
de Arcoverde, Estado de Pernambuco. . 

Sessão: 22,2,95 
Transformado no Decreto Legislativo n° 29, de 1995. 
- Projeto de Decreto Legislativo nO 23, de 1994 (nO 

327/93, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a 
concessão outorgada à Rádio Montanhês de Botelhos Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na Cidade 
de Botelhos, Estado de Minas Gerais. 

Sessão: 22,2,95 
Transfonnado no Decreto Legislativo rio 16, de 1995. 
- Projeto de Decreto Legislativo nO 26, de 1994 (nO 

344'93, na Câmara dos Deputados); que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Campos Dourados FM Ltda. para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na Cidade dp, 
Medianeira, Estado do Paraná. 

Sessão: 22,2,95 
Transformado no Decreto Legislativo nO 25, de 1995. 
- Projeto de Decreto Legislativo nO 39, de 1994 (nO 

296193, na Câmara dos Deptriados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Serra Negra FM Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na Cidade de Altero­
sa, Estado de Minas Gerais. 

Sessão: 22,2,95 
Transformado no Decreto Legislativo nO 27, de 1995. 
- Projeto de Decreto Legis[ativo n" 6, de 1994 (nO 315/93, 

na Câmarn. dos Deputados), que aprova o ato que renova a autori­
zação deferida pelo Governo do Estado do Rio Grande do Sul, 
através de sua Secretaria de Educação e Cultura, e posterionnente 
transferida à Fundação Rádio e Televisão Educativa, para explorar 
serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na Cidade de 
Porto Alegre, Estado do Rio Grnnde do Sul, 

Sessão: 22,2,95 
Transformado no Decreto Legislativo nO 22, de 1995. 

- Projeto de Deéreto Legislativo nO 17, de 1994 (nO 58/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga pennis­
são à Rádio Bemardense FM Ltda. para explorar serviço de radio­
difusão sonora na Cidade de Padre Bernardo, Estado de Goiás. 

Sessão: 22,2,95 
Transformado no Decreto Legislativo n? 26, de 1995. 

PROJETO ARQUN ADO, NOS TERMOS DO 
ART, 254 DO REGIMENTO INfERNO 

Projeto de Lei d8 Câmara n° [[9, de' [994 (nO 3,752/93, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a realização de ínspeções pes­
soais nos trabalhadores. 

Sessão: 22,2,95 

MA 1ÉRIAS DECLARADÀSPREJUDICADAS 
EENCA~ASAOARQUNO 

Menagem nO [59, de 1992 (N° 82/92, na origem), através 
da qual o Presidente da República solicita' autorização para que a 
República Federativa do Brasil possa celebrar contratos de assun­
ção de dívida sontraída pelas Empresas Nucleares Brasileiras S. A 
- NUCLEBRAS. cada um no valor de cem milhões de francos 
franceses. 

Sessão 16-2-95 
Projeto de Resolução n° 57, de [990, de iniciativa d8 Co­

missão Diretora, que dispõe sobre a extinção de vinte cargos, em 
comissão, de assessor legislativo do Grupo Direção e Assessora­
mento Superiores do Quadro Pennanente do Senado Federal e dá 
outras providências. 

Sessão [6-2,95 
Projeto de Reso[ução n° 20 [ , de [988, de iniciativa da Co­

missão Diretora, que cria cargos em comissão do Grupo Direção e. 
Assessoramento Superiores, na Subsecretaria de Comissões, e dá 
outras providências. 

Sessão 22,2,95: 
Projeto de Resolução nO 53, de 1990, de iniciativa da C0-

missão Diretora, que acrescenta § 5° ao art. 2° da Resolução no:) 21 
de 1980, e altera o disposto em seu inciso 11 

Sessão: 22,2,95 

SUMÁRIO DAS MATÉRIAS APROVADAS 

PELO SENADO FEDERAL 

(Mês de fevereiro de 1995) 
Projetos aprovados e envidados à sanção ................................... OO 
Projetos aprovados e envidados à promulgação .......... , ................ 23 
Projetos aprovados e enviados à Câmara dos Deputados ....... ".OO 
Mensagens relativas à escolha de autoridades ........................... OO 
Indicação de Autoridade"",,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,, "",,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,00 

SUMÁRIO DAS MATÉRIAS APROVADAS 

PELO SENADO FEDERAL 

(Até o dia 28 de fevereiro de 1995) 
Emenda Constitucional promulgada pelas Mesas do Senado Fede­
m[ e d8 Câmara dos Deputados,,,,,,,,.,,,,,,, .•. ,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,OO 
Projetos aprovados e enviados à sançã') .................................... 06 
Projetos aprovados e enviados à promulgação ......................... 38 
Projetos aprovados e enviados à Câmara dos Deputados .......... 02 
Mensagens re1a.tivas à escolha de autoridades ........................... 25 
Indicação de autoridade,."",,,,,,,,,,,,,,,,,,,,, ,,,, """""""",,,,,,,,,,,,,,00 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 142, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo art, 5°, § 3°, do Plano de Carreira dos Servi, 
dores do Prodasen, aprovado pela Resolução nO 51, de 1993, resol­
ve dispensar, a pedido, JOSE PAULO DE AZEVEDO, Analista 
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de Informática Legisaltiva, Nível m. Padrão 45, do Quadro de 
Pessoal do Prodasen. da Função Comissionada, símbolo FC-08. de 
Diretor da Divisão de Desenvolvimento de Sistemas do Centro de 
Infonnática e Processamento de Dados do Senado Federal- PRO­
DASEN. 

Senado Federal. 15 de março de 1995. - Senador José Sar­
ney. Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 143, DE 1995 
O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que 

lhe foi conferida pelo artigo 5°, § 3°, do Plano de Carreira dos Ser­
vidores do Prodasen. aprovado pela Resolução n° 51, de 1993, re­
solve dispensar, a pedido. DEOMAR ROSAOO. Analista de 
Informática LegisJativa. Nível m. Padnio 45, do Quadro de Pes­
soal do Prodasen. da Função Comissionada, Símbolo FC-08, de 
Diretor da Divisão de Suporte Técnico e Operações do Centro de 
Infonnática e Processamento de Dados do Senado Federal- PRO­
DASEN. 

Senado Federal, 15 de março de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 144, DE 1995 
O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que 

lhe foi conferida pelo art. 5°, §.30
, do Plano de Carreira dos Servi­

dores do PRODASEN, aprovado pela Resolução n" 51. de 1993, 
resolve dispensar, a pedido, CARLOS MAGNO CATALDI SAN­
TORO, Analista de Informática Legislativa, Nível m padrão 45. 
do Quadro de Pessoal do PRODASEN, da Função Comissionada. 
símbolo FC-08, de Diretor da Coordenação de Informática do 
Centro de Informática e Processamento de Dados do Senado Fede­
ral- PRODASEN, a partir de 7 de março de 1995. 

Senado Federal, 15 de março de 1995. - Senador José Sarney. 

ATO DO PRESIDENTE N" 145, DE 1995 
O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que 

lhe foi conferida pelo artigo 5°, § 3°; do Plano de Carreira dos Ser­
vidores do Prodasen, aprovado pela Resolução nO 51, de 1993, re­
solve dispensar, a pedido, NILSON DA SILVA REBELLO, 
Analista de Informática Legislativa, Nível IIL Padão 45, do Qua­
dro de Pessoal do Prodasen, da Função Comissionada, símbolo 
FC-08, de Diretor da Divisão Administrativa e Financeira do Cen­
tro de Informática e Processamento de Dados do Senado Federal­
PRODASEN. 

Senado Federal, 15 de março de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 146, DE 1995 
O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que 

lhe foi conferida pelo artigo 5°, § 3°, do Plano de Carreira dos Ser­
vidores do Prodasen) aprovado pela Resolução nO 51, de 1993, re­
solve designar OTAVIO DE MORAIS LISBOA, Analista de 
Informática Legislativa, Nível I1L Padrão 45, do Quado de Pessoal 
do Prodasen, para exercer a função Comissionada, símbolo FC-08, 
de Diretor da Coordenação de Informática do Centro de Informáti­
ca e Processamento de Dados do Senado Federal- PRODASEN. 

Senado Federal. 15 de março de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 147, DE 1995 
O Presidente do Senado Federal. no uso da atribuição que 

lhe foi conferida pelo artigo 5°, § 3°, do Plano de Carreira dos Ser­
vidores do Prodasep. aprovado pela Resolução nO 51, de 1993, re­
solve designar MARIO ROBERTO DE AGUIAR, Analista de 
Infonnática Legislativa, Nível m, Padrilo 42, do Quadro de Pes­
soal do Prodasen, para exercer a função Comissionada, símbolo 

FC-08, de Diretor da Divisão de Suporte Técnico e Operações do 
Centro de búormática e Processamento de Dados do Senado Fede­
ral- PRODASEN. 

Senado Federal, 15 de março de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 148, DE 1995 
O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que 

lhe foi conferida pelo artigo 5°, § 3°, do Plano de Carreira dos Ser­
vidores do Prodasen, aprovado pela Resolução nO 51, de 1993, re­
solve designar ANTÔNIO AUGUSTO ARAÚJO DA CUNHA. 
Analista de Informática Legislativa, Nível I1L Padrão 45, do Qua­
dro de Pessoal do Prodasen, para exercer a função Corillssionada, 
símbolo FC-08, de Diretor da Divisão de Desenvolvimento de Sis­
temas do Centro de Infonnática e Processamento de Dados do Se­
nado Federal- PRODASEN. 

Senado Federal, 15 de março de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 149, DE 1995 
O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que 

lhe foi conferida pelo artigo 5°, § 3°, do Plano de Carreira dos Ser­
vidores do PRODASEN, aprovado pela Resolução n" 51, de ·1993, 
resolve designar RUI OSCAR DIAS JANIQUES, Analista de. in­
formática Legislativa, Nível m, Padrão 45, do Quadro de Pessoal 
do Prodasen, para exercer a função Comissionada, símbolo FC-08, 
de Diretor da Divisão Administrativa e Financeira do Centro de 
Informática e Processamento de Dados do Senado Federal- PRO­
DASEN. 

Senado Federal, 15 de março de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" ISO, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar. de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
nO 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Pr0-
cesso nO 001.503/95-2 resolve tornar sem efeito o Ato desta Presi­
dência nO 84, de 16-2-95, que aposentou, volutariamente, por 
tempo de serviço proporcional, a seIVidora Maria de Nazaré Albu­
querque Hermes, Analista Legislativo, Área de Apoio Técnico ao 
Processo Legislativo, Nível m, Padrilo 45, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal. 

Senado Federal, 16 de março de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

Instituto de Previdência dos Congressistas 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA 

Pelo presente edital ficam convocados os senhores segura­
dos desta entidade, parlamentares e funcionários, para a 33a As­
sembléia Geral Ordinária, a realizar-se no dia 29 (vinte e nove) de 
março de 1995. às 10:00 horas (dez horas), no Espaço Cultural da 
Câmara dos Deputados, a fim de del!berarem sobre os seguintes 
assuntos constantes da Ordem do Dia: 1) Conhecimento do Rela­
tório do Presiente sobre o exercício de 1994; 2) Eleição dos mem­
bros do Conselho Deliberativo (efetivos e suplentes) para o biênio 
1995/1997. O encerramento da Assembléia dar-se-ã às 17:00 (de­
zessete horas) do mesmo dia. 

Brasília, 15 de março de 1995. - Henrique Lima Santos, 
Presidente. 
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2° Vice-Presidente LIDERANÇA DO PFL 
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1° Secretário 
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2° Secretário Francelino Pereira Líder 
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COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES Waldeck Ornelas Joel de Hollanda 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
José Agripino 

PSDB 
Presidente: Senadoc GJlberto Miranda Bebi Veras Artur da Távola 
Vice-Presidente: Senador- Pedro Piva Lúcio Alcântara Geraldo Melo 

(27 titulares e 27 suplentes) Carlos Wilson Jefferson Peres 

Titulares Suplentes: 
Lúdio Coelho 

PMDB 
PPR 

Gilvan Bocges Jáder Barbalho 
Leomar Quintanilha Esperidião Amin 

Gilberto Miranda Mauro Miranda LUcldio Portel1a Epitácio Cafeteira 

Ney Suassuna F1aviano Melo PT 

Onofre Quinam Ronaldo Cunha Lima Manna Silva José Eduardo Dutnl 
Carlos Bezerra Pedro Simon Be~ita da Silva 
Fernando Bezerra Casildo Maldaner pp 
RamezTebet Gerson Camata Antônio Carlos Valadares João França 

PFL Osmar Dias José Roberto Arruda 
Francelino Pereira 10el de Hol1anda PTB 
Vilson Kleinübing Josaphat Marinho 

Emília Fernandes Marluce Pinto 
Jonas P.inreiro WaIdeck Omelas Valnllr Campelo Luiz Alberto de Obveira 
Edison Lobão RomeroJucã 
Freitas Neto José Bianco PDT 

João Rocha Eleio Alvares Júnia Marise Se bastião Rocha 
Carlos Patrocínio AlexarrJre Costa PSB+PL+PPS 

PSDS 

Bem Veras Carlos Wilson 
Jefferson Peres Lúdio Coelho 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
PedroPiva Sérgio Machado 
Geraldo Melo Lúcio Alcântara 

JUSTIÇA E CIDADANIA 

PPR 
PresUlente: Senador lris Rezeooe 

Esperidião Amin Leomar Quintanilba Vice.Presidente: Senador Lúcio Alcântara 
Epitácio Cafeteira Lucidio Portella 

PT (13 titulares e 23 suplentes) 
Lauro Campos 10sé Eduardo Dutra 
Eduardo Suplicy 

PP Titulare. Suplentes 

loãoFrança Bernardo Cabral PMDB 

Osmar Dias lo9/! Roberto Anuda leis Rezende Jáder Barbalho 

PTB Ronaldo Cunha Lima Pedro Simon 

Va1mir Campelo Marluce Pimo Roberto Requião Gilvan Borges 

Arlindo Perto Luiz Alberto de Oliveira Jost Fogaça Carlos Be:zerra 
Ramez Tebet Gilberto Miranda 

PDT Ney Suassuna Casildo Maldaner 
Sebastião Rocha Darcy Rireiro PFL 

COMiSSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Guilherme Palmeira Carlos Patrocínio 
Edisa> Lobão Antonio Carlos Magalhães 

Presideme: Senador Bem Veras losé Bianco Hugo Napoleão 

Vice-Presidente: Senador Carlos Wilson E1cio Alvares José Agripino 

(29 titulares e 2~ suplentes) Franoelino Pereira Freitas Neto 
Josaphat Marinho RomeroJucá 

Titulares Suplentes PSDB 
PMDS José Ignácio Ferreira Sérgio Machado 

Carlos Bezerra Nabor lúnior Lllcro Alcântara Bem Veras 
Oilvan Borges Onofre Quinan Jefferson Peres Artur da Távola 
PedroSimon Humberto Lucena PPR 
Casildo Maldaner 10sé Fogaça 

Esperidião Amin Leomar Quintanilha Ronaldo Cunha Lima Fernando Bezerra 
Mauro Miranda Coutinho Jorge PT 

RamezTebet Lauro Campos Benedita da Silva 
PFL PP 

Bernardo Cabral Antônio Carlos Valadares 

Rormrolucá Guilhe~ Palmeira. PTB 
looas Pinheiro José Bianco Luiz Alberto de Oliveira Arlindo Porto 
Ant<'lnio Carlos Magalhães Hugo Napoleão 
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Alexandre Costa Freitas Neto l1lnia Marise Sebastião Rocha 



PSB Antônio Carlos Magalhães Edison Lobão 

Ademir Andrade Hugo Napoleão João Rocha 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO Lúdio Coelho Pedro Piva 
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Presidente: Senador Roberto Requião Epitácio Cafeteira Lucidio Portella 
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(2'7 titulares e 27 suplentes) Beredita da Silva Marma Silva 
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Coutinho Iorge Onofre Quinan 
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Leomw- Qurntanilha Esperidião Amin Joel de HoIlanda Josaphat Marinho 

PT Jooé Agripino Jonas Pinh eiro 
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José Eduardo Dutra Benedita da Silva Vilson Kleinübing Waldeck Omelas 
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José Roberto Arruda Osmar Dias PSDB 
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(19 titulares e 19 suplentes) 
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COMISSÃO DE fiSCALIZAÇÃO E CONTROLE PSDB 
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CÓDIGO DE PROTEÇÃO E 
DEFESA DO CONSUMIDOR 

- Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências 

- Dispositivos vetados e razões dos vetos 
- Legislação correlata 
- Índice temático 

À venda na Subsecretaria de 
Edições Técnicas - Senado Federal, 
Anexo I, 22° andar - Praça dos Três 
Poderes, CEP 70160 - Brasília, DF -
Telefones 311-3578 e 311-3579. 

Os pedidos a serem atendidos através da ECT deverão ser acrescidos de 50% (cinqüenta 
por cento) de seu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados 
de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal ou de vale 
postal remetido à Agência ECT do Senado CGA 470775. 



Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal 

Novas publicações 
ELABORANDO A CONSTITUIÇÃO NACIONAL 

Edição fac-similar da obra Elaborando a Constituição Nacional, de José Affonso Mendonça de Azevedo: atas 
da Subcomissão elaboradora do Anteprojeto Constitucional de 1932/1933. 

LEGISLAÇÃO INDIGENlSTA 

Coletãoea de textos jundicos e legislação correlata relativos aos direitos indígenas. 

FONTES DE INFORMAÇÕES SOBRE 
A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE 

Descrição dos acervos da Assembléia Nacional Constituinte de 1987. 

Outros títulos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERA TIV A DO BRASIL 
QUADRO COMPARATIVO 

Texto de 1988 comparado às Constituições de 1946 e 1967 e à Fmenda Constitucional n° I, de 1969. 

CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS -1989 
5 Volumes. 

Textos das Constituições estaduais promulgadas em 1989; índice comparativo. 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL BRASILEIRA 
Comentários por João Barbalho U. C. 

Edição fac-similar dos comentários à Constituição Federal de 1891. 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal, 
ou de vale postal remetido à agência APT Senado (no valor total já estarão incluídos os acréscimos referentes à remessa 
pela EC'I). Para solicitar catálogo de preços, escreva para 

Senado Federal, Subsecretaria de Edições Técnicas 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andar. Cep 70165-900, Brasília - DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589. Fax.: (061) 311-4258 e 321-7333. Telex: (061) 1357 
Central de venda direta ao usuário: 
Via N -2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à esquerda) 



Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal 

REVisTA dE INfoRMAÇÃO LEqislATivA 
n.o 118 - abrilljunho 1993 

Leia neste número: 
O perfil constituciooa1 do Estado~: o Estado democrático de diJcito 

Irwclncio Mártires Coelho 

As limitações ao exerclcio da monna IXlIISIitucional e a dupla revido 
Maria Eltzabeth Gul1l/Qrlles TelulTa Rocha 

Controle externo do Poder Judiciário 
José Eduo.rdo Sabo Paes 

Loucura e prodigalidade à I~ do direito e da psicanálise 
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